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LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE ARUJA

05 de abril de 1990 (consolidada em setembro de 2004 até a Emenda 047)

TiTULO |
Disposigdes Preliminares
CAPITULO |
Do Municipio

ARTIGO 1° - O Municipio de Aruja é uma unidade do Estado de S&o
Paulo, com personalidade juridica de direito publico interno e autonomia, assegurada pelas
Constituigdes Federal e Estadual, tendo com simbolos o Brasdo de Armas, a Bandeira do
Municipio e outros que a lei estabelecer e com o governo Municipal exercido pela Camara de
Vereadores e pelo Prefeito.

ARTIGO 2° - Os limites do territério do Municipio s6 podem ser alterados
por lei estadual e, ainda, em fungdo de requisitos estabelecidos em lei complementar
estadual, consultada previamente, através de plebiscito, a populag&o.

PARAGRAFO UNICO - Poderéo ser criados, organizados e suprimidos
distritos, por lei municipal, observada a legislagao estadual pertinente a matéria.

CAPITULO Il
Da Competéncia

ARTIGO 3° - Ao Municipio impbe-se assegurar o bem de todos,
garantindo-lhes o pleno acesso dos bens e servigos essenciais ao desenvolvimento individual
e coletivo, sem preconceitos de origem, raca, sexo, cor, idade, estado civil e quaisquer outras
formas de discriminagdo, competindo-lhe prover a tudo quanto se relacione com o interesse
local e com o bem estar de sua populagdo, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes
atribuicdes:

I. Elaborar o orgamento prevendo a receita e fixando a despesa, com base em
planejamento adequado;

[l. Instituir e arrecadar os tributos de sua competéncia, bem como fixar e cobrar pregos;

lIl. Aplicar as rendas que Ihe pertencerem, na forma da lei;

IV. Dispor sobre a organizagéo e a execugdo, inclusive quanto a forma, dos servigos
publicos locais;

V. Dispor sobre a administracdo, a utilizagéo e a alienagéo dos seus bens;

VI. Adquirir bens, inclusive mediante desapropriagdo por necessidade ou utilidade
publica ou por interesse social;

VII. Elaborar o seu Plano Diretor de Desenvolvimento e de Expansao Urbana e Rural;

VIIl. Promover, sempre com vistas aos interesses urbanisticos , o ordenamento do seu
territério, estabelecendo normas para edificagdo, loteamento e arruamento, bem
como zoneamento urbano;

IX. Exigir, na forma da lei, para a execugdo de obras ou exercicio de atividades,
potencialmente causadoras de degradacdo do meio ambiente, estudo prévio dos
respectivos impactos ambientais a que se dara publicidade;

X. Estabelecer as serviddes administrativas necessarias aos seus servigos;

Xl. Regulamentar a utilizagdo dos logradouros publicos e, especialmente, no perimetro
urbano:

a) Regulamentar o transporte coletivo, inclusive a forma de sua prestagéo,
determinando, ainda, o itinerario, os pontos de parada e as tarifas;

b) Determinar os locais de estacionamento de taxis e demais veiculos, instituindo
tarifas respectivas;

c) Conceder, permitir ou autorizar servicos de transporte por taxis, fixando as
respectivas tarifas;

d) Fixar e sinalizar os limites das “zonas de siléncio” e de transito e trafego em
condigdes especiais;



XIl.

XIII.

XIV.

XV.

XVI.

XVIL.

XVIIL.

XIX.

XX.

XXI.

XXIL.

XXII.
XXIV.

XXV.
XXVI.
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e) Disciplinar os servigos de cargas e descargas e fixar a tonelagem maxima
permitida a veiculos que circulem em vias publicas municipais;
Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e
fiscalizar a sua utilizagao;
Prover sobre a limpeza das vias e logradouros publicos, remocao e destino do lixo
domiciliar e de outros residuos de qualquer natureza;
Ordenar as atividades urbanas, estatuindo condicbes e horario para o
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e similares, observadas
as normas federais pertinentes;
Prestar servigos de atendimento a salde da populag¢do, com a cooperagéo técnica e
financeira da Uniéo e Estado;
Dispor sobre o servico funerario e cemitérios, encarregando-se da administracdo
daqueles que forem publicos e fiscalizando os pertencentes a entidades privadas;
Regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixagdo de cartazes e anuncios, bem como a
utilizagdo de quaisquer outros meios de publicidade de propaganda nos locais
sujeitos ao poder de policia municipal;
Dispor sobre o registro, a vacinagéo, a captura, o deposito e o destino de animais
com a finalidade precipua de erradicagdo da raiva e de outras moléstias de que
possam ser portadores ou transmissores e por infragao a legislagdo municipal;
Dispor sobre o depdsito e o destino de mercadorias apreendidas em decorréncia de
transgressao da legislagdo municipal;
Instituir regime juridico Unico para os servidores da Administragdo Publica Direta,
das Autarquias e das Fundagdes Publicas, bem como respectivos planos de
carreira;
Disciplinar o funcionamento e manter os programas de educagao pré-escolar e de
ensino fundamental, com a cooperacgéo técnica e financeira da Unido e do Estado;
No tocante aos estabelecimentos industriais, comerciais e similares e de prestacéo
de servigos, localizados no territorio do Municipio:
a) Conceder ou renovar, licenga para instalagéo, localizagdo e funcionamento;
b) Revogar a licenga daqueles cuja atividades se tornarem prejudiciais & saude, a
higiene, ao bem-estar, ao sossego publico ou aos bons costumes;
c) Promover o fechamento daqueles que funcionem sem licenca ou em
desacordo com a lei;
d) Suprimida.
Estabelecer e impor penalidades por infragao de suas leis e regulamentos;
Dispor sobre a instalagdo, organizagéo e funcionamento de servigo municipal de
verificagao de obitos;
Instituir Conselhos Municipais com a participagdo dos segmentos da comunidade;
Suplementar a legislacdo federal e a estadual no que couber.
PARAGRAFO UNICO - Os planos de loteamento e arruamento a que se

refere o inciso VIII deste artigo, além das exigéncias do Plano Diretor, deveréo reservar areas
destinadas a:

1.

2.

Vias de tréfego de passagem de canalizagbes publicas de esgotos e de aguas
pluviais nos fundos dos vales;

Passagem de canalizagbes publicas, de esgotos e de aguas pluviais, com largura
minima de dois metros nos fundos dos lotes, cujo desnivel seja superior a um metro
a frente ao fundo.

ARTIGO 4° - Compete ao Municipio, concorrentemente com a
Uni&o e com o Estado:

Artigo 1° da Emenda n.° 032,
de 25 de maio de 1998

. Zelar pela manutengao do estado democratico, do principio federativo das leis e do patrimdnio publico;
Il. Zelar pela saude, higiene, seguranga publica, bem como pela protegéo e garantia das pessoas porta —
doras de deficiéncias;

Promover os meios de acesso a educagéo, a cultura, a ciéncia e ao desporto;



V. Proteger o patriménio artistico, paisagistico, turistico, histérico, cultural,
arqueoldgico, bem como a fauna e a flora, locais;

V. Fiscalizar, nos locais de venda direta ao consumidor, as condi¢des sanitarias dos
géneros alimenticios;

VI. Proteger o meio ambiente, combatendo a polui¢do em qualquer de suas formas;

VII. Fomentar a produgéo agropecuéria local e organizar o abastecimento alimentar no
territorio do Municipio;

VIII. Fomentar a construgdo de moradias para populagao de baixa renda e promover o
saneamento basico;

IX. Estender a populagdo carente as melhorias e equipamentos urbanos;

X. Estabelecer e implantar politica de educagéo para seguranga do trénsito;

XI. Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessdes de direitos a pesquisa e
exploracdo de recursos hidricos e minerais, em seu territério, exigindo, dos
responsaveis pelos respectivos projetos, laudos e pareceres técnicos emitidos pelos
6rgéos competentes e habeis para comprovar que os empreendimentos:

a) Nao acarretardo desequilibrio ecologico, prejudicando a flora, a fauna e a
paisagem em geral;
b) N&o causardo, mormente no caso de portos de areia, rebaixamento do lencol
freatico, assoreamento de rios, lagoas ou represas;
d) Né&o provocaréo erosdo do solo;
XII. Prover acerca de medidas voltadas a prevencéo e extingéo de incéndios.
PARAGRAFO UNICO - Sera responsabilizado, na forma da lei o Prefeito
Municipal que autorizar, licenciar ou permitir, ainda que por renovag¢do ou prorrogacéo, a
exploracdo de portos de areia ou de pedreiras sem a rigorosa obediéncia ao disposto no
inciso Xl e suas alineas.

TiTuLo 1l
Organizagao dos Poderes Municipais
CAPITULO|
Do Poder Legislativo
SECAO|
Da Camara Municipal

ARTIGO 5° - O Poder Legislativo Arujaense é exercido pela Cémara
Municipal, composta por 10 (dez) Vereadores eleitos através do sistema proporcional, dentre
os cidaddos maiores de dezoito anos, no exercicio dos direitos politicos, pelo voto direto e
secreto.

|. Revogado
Il. Revogado
lil. Revogado
IV. Revogado
V. Revogado
VI. Revogado
VIl. Revogado
VIIl. Revogado
IX. Revogado

PARAGRAFO UNICO - Cada Legislatura tera a duragéo de quatro anos.

ARTIGO 6° - Cabe a Camara, com a sang&o do Prefeito, legislar sobre as
matérias de competéncia do Municipio, especialmente:
. Legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isengdes e anistias fiscais e a
remissao de dividas;
Il. Votar o orgamento anual e o plurianual de investimentos, a lei de diretrizes
orcamentérias, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais;
[Il. Deliberar sobre obtencao e concessao de empréstimos de crédito, bem como sobre a
forma e 0s meios de pagamento;
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Artigo 1° da Emenda n° 47/04, de 24 de
agosto de 2004

Artigo 2° da Emenda n° 47/04, de 30
de agosto de 2004



V.

VI.
VIL.
VIII.
IX.

XI.

XIl.

XIII.
XIV.

XV.
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Autorizar a concessdo de auxilios e subvencoes;
Autorizar a concess&o de servigos publicos;
Autorizar a concessao do direito real de uso de bens municipais;
Autorizar a concessao administrativa de uso de bens municipais;
Autorizar a alienacdo de bem iméveis;
Autorizar a aquisicdo de bens iméveis, salvo quando se tratar de doacdo sem
encargo;
Criar, alterar e extinguir cargos publicos e fixar os respectivos vencimentos;
Aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento e de Expansao Urbana e Rural;
Autorizar convénios com entidades publicas ou particulares e consorcios com outros
Municipios;
Delimitar o perimetro urbano;
Denominar e alterar a denominagéo de vias, logradouros e proprios municipais, nos
termos da Lei.
Exercer, com auxilio do Tribunal de Contas do Estado, a fiscalizagdo financeira,
orcamentaria, operacional e patrimonial do Municipio.
PARAGRAFO UNICO - Compete, ainda, & Camara legislar, no que

couber, suplementando a legislagéo federal e estadual:

ARTIGO 7° - A Camara compete, privativamente, entre outras, as seguin-

tes atribuicdes:

L.

Il.
.
V.
V.
VI.
VIL.

VIII

XIL.
XIII.

XIV.

XV.

XVI.

Eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma regimental;

Elaborar o Regimento Interno;

Organizar os seus servigos administrativos;

Criar, alterar e extinguir seus cargos publicos, fixando seus vencimentos e forma de
provimento;

Dar posse ao Prefeito ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renuncia e afasta-los
definitivamente do exercicio do cargo;

Conceder licenca ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores para afastamento
do cargo;

Autorizar o Prefeito, por necessidade de servigo, a ausentar-se do Municipio por
mais de quinze dias;

Fixar subsidios do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Secretarios Municipais, por
lei de sua iniciativa;

Criar Comissdes Especiais de Inquérito, sobre fato determinado que se inclua na
competéncia municipal, sempre que o requerer pelo menos um tergo de seus
membros;

Requisitar informagdes ao Prefeito sobre assuntos referentes a Administragéo;
Convocar os Secretarios Municipais e Diretores equivalentes para prestar
informagdes sobre matéria de sua competéncia;

Autorizar referendo e plebiscito;

Deliberar, mediante resolugéo, sobre assunto de sua economia interna e nos demais
casos de sua competéncia privativa, por meio de decreto legislativo;

Conceder titulo de cidaddo honorario ou qualquer outra honraria ou homenagem a
pessoas que reconhecidamente tenham prestado servigos ao Municipio, mediante
decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no minimo, dois ter¢os de seus membros;
Julgar e responsabilizar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos
previsto em lei;

Tomar e julgar as contas do Prefeito quando couber, independentemente de parecer
do Tribunal de Contas do Estado;

Artigo 2° da Emenda n° 040/2003, de 18
de margo de 2003.

Artigo 18 da Emenda n.° 032,
de 25 de maio de 1998
Artigo 1° da Emenda n° 038,
de 19 de dezembro de 2000

Artigo 19 da Emenda n.° 032,
de 25 de maio de 1998



XVII. Decidir sobre a perda do mandato de Vereador, por voto aberto e maioria de dois
tercos, nas hipoteses previstas nos incisos I, Il e VI do artigo 14, mediante
provocagao da Mesa ou de partido politico representado no Legislativo, assegurada
ampla defesa;

XVIII. Exercer com o auxilio do Tribunal de Contas do Estado, a fiscalizagao financeira,
orcamentaria, operacional e patrimonial do Municipio.

§ 1° - Fica vedado, a todos os érgaos da Administracdo Direta e Indireta,
inclusive ao Prefeito, recusar informagdes, de qualquer natureza, quando requisitadas por
escrito e mediante justificativa, pela Camara Municipal, através da Mesa, dos Vereadores ou
de Comissodes para qualquer finalidade instituidas.

§ 2° - E fixada em quinze dias, prorrogaveis por igual periodo, o prazo para
que os responsaveis pelos 6rgdos da Administragao Direta e Indireta prestem informagdes ou
encaminhem documentos, requisitados na forma do § 1°.

§ 3° - O ndo atendimento as determinagdes contidas no paragrafo anterior
faculta o recurso judicial adequado para faze-las cumpridas.

§ 4° - As contas da Mesa serdo julgadas pelo Tribunal de Contas do
Estado.

ARTIGO 8° - Os Vereadores, para cumprir suas atribuicdes de trazer a
Camara Municipal subsidios em sua missao fiscalizadora, poderdo diretamente, junto as
Secretarias Municipais, Diretorias e Entidades da Administracdo Indireta, obter dados de que
necessitem para o continuo acompanhamento dos atos de Administracdo Publica.

PARAGRAFO UNICO - As despesas inerentes ao pleno desenvolvimento
das atividades parlamentares serdo suportadas pela Camara Municipal através de Auxilio
Encargos do Gabinete que obedecera proporcionalmente, a0 modelo estabelecido na
Assembléia Legislativa do Estado.

SE(;AO Il
Dos Vereadores

ARTIGO 9° - No primeiro ano de cada legislatura, no dia primeiro de
janeiro, as dezessete horas, em sessdo solene de instalagdo, independentemente, de
numero, sob a presidéncia do Vereador mais votado dentre os presentes, os Vereadores
prestardo compromisso e tomardo posse.

§ 1° - No ato da posse os Vereadores desincompatibilizar-se-do e, na
mesma ocasiao, bem como ao término do mandato, deverdo apresentar declaragéo de seus
bens, a ser transcrita em livro prdprio, constando em ata o seu resumo.

§ 2° - O Vereador que n&o tomar posse na sessdo prevista neste artigo
devera faze-lo no prazo de quinze dias, ressalvados os casos de motivo justo e aceitos pela
Cémara.

§ 3° - O subsidio do Vereador sera fixado por lei de iniciativa da Camara
Municipal, em uma legislatura, antes das elei¢des, para viger na outra, observando-se como
limite os parametros constitucionais.

§ 4° - Suprimido.

ARTIGO 10 - E permitida a licenca do Vereador:

|. Em virtude de doenga, devidamente atestada por junta médica da Secretaria da Higiene

e Saude do Municipio;

ll. Em face de licenga gestante

lll. Para desempenhar missGes temporarias de carater cultural ou politico e, para tratar de
interesses particulares por prazo determinado nunca inferior a trinta dias, néo podendo,
neste caso, reassumir o exercicio do mandato, antes do término do prazo estipulado
para a licenga.

§ 1° - Para fins de remuneragao, considerar-se-a4 em exercicio:
a) O Vereador licenciado nos termos do inciso | e Il;
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b) O Vereador licenciado na forma do inciso Ill, se a missdo decorrer de expressa
designacdo da Camara aprovada em Plenario.
§ 2° - A licenga gestante sera concedida, segundo os mesmos critérios
estabelecidos para funcionaria publica municipal.

ARTIGO 11 - Nao perdera o mandato, considerando-se automaticamente
licenciado, o Vereador investido no cargo de Secretario Municipal.

PARAGRAFO UNICO - O Vereador licenciado nos termos do caput
recebera o subsidio e direitos inerentes ao cargo de Secretario.

§ 2°- REVOGADO

§ 3°- REVOGADO.

ARTIGO 12 - No caso de vaga, investidura em cargo de Secretario
Municipal ou licenga igual ou superior a trinta dias, de Vereador, o Presidente da Camara
convocara, imediatamente, o suplente.

§ 1° - O Suplente convocado devera tomar posse, dentro do prazo de
quinze dias, salvo motivo justo aceito pela Camara.

§ 2° - Em caso de vaga, ndo havendo suplente, o Presidente comunicara o
fato, dentro de quarenta e oito horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral, a fim de
serem convocadas eleicbes para preenché-la, quando faltarem mais de quinze meses para o
término do mandato.

ARTIGO 13 - O Vereador néo podera:
|. Desde a expedicao do diploma:

a) Firmar ou manter contrato com pessoa juridica de direito publico, autarquia,
empresa publica, sociedade de economia mista ou empresa concessionaria de
servico publico, salvo quando o contrato obedecer a clausulas uniformes;

b) Aceitar ou exercer cargo, funcdo ou emprego remunerado, inclusive os de que seja
demissivel “ad nutum”, nas entidades, constantes da alinea anterior, ressalvada a
posse em virtude de aprovagdo em concurso publico, aplicando-se neste caso o
previsto no artigo 38 da Constituicdo Federal.

[l. Desde a posse:

a) Se proprietario, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de
contrato com pessoa juridica de direito publico ou nela exercer fungéo
remunerada;

b) Ocupar cargo ou fungdo que seja demissivel “ad nutum” nas entidades referidas
no inciso |, “a”;

c) Patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere
oinciso I, “a”;

d) Ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo federal, estadual, distrital ou
municipal.

PARAGRAFO UNICO - Investido no cargo de Presidente de autarquia,
empresa publica ou sociedade de economia mista, aplica-se ao Vereador o disposto no artigo
1.

ARTIGO 14 - Perdera o mandato o Vereador:
| Que infringir quaisquer das proibi¢des estabelecidas no artigo anterior;
. Cujo procedimento for declarado incompativel com o decoro parlamentar;
lll. Que deixar de comparecer, em cada sessdo legislativa, & Terga parte das sessbes
ordinarias da Casa, salvo licenga ou misséo por esta autorizada;
IV. Que perder ou tiver suspensos os direitos publicos;
V. Quando o decretar a Justica Eleitoral, nos casos previstos na Constituicdo Federal;
VI. Que sofrer condenagao criminal em sentenga definitiva e irrecorrivel, na forma definida
em lei.
PARAGRAFO UNICO - E incompativel com o decoro parlamentar, além
dos casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro
da Cémara Municipal ou a percepgédo de vantagens indevidas.
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ARTIGO 15 - Os Vereadores néo serdo obrigados a testemunhar sobre
informagdes recebidas ou prestadas em razéo do exercicio do mandato, nem sobre as
pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informagdes.

SECAO Il
Da Mesa da Camara

ARTIGO 16 - Imediatamente depois da posse, os Vereadores reunir-se-20
sob a presidéncia do mais votado, dentre os presentes e, havendo maioria absoluta dos
membros da Camara, elegerdo os componentes da Mesa, que ficardo automaticamente
empossados.

PARAGRAFO UNICO - Nao havendo nimero legal, o Vereador mais
votado dentre os presentes permanecera na Presidéncia e convocara sessdes diarias, até
que seja eleita a Mesa.

ARTIGO 17 - A elei¢do para renovacdo da Mesa realizar-se-a em Sessao
Extraordinaria, convocada pelo Presidente da Camara, entre os dias 10 e 20 de dezembro,
sendo os eleitos empossados no 1° (primeiro) dia de janeiro proximo futuro, sem qualquer
formalidade.

§ 1° - O Regimento disciplinara a forma de eleicdo e a composicdo da
Mesa.

§ 2° - O mandato da Mesa sera de 1 (um) ano, permitida a reeleigdo de
qualquer dos seus membros, para 0 mesmo cargo, por mais de uma sesséo legislativa.

§ 3° - Pelo voto de 2/3 (dois tergos) dos membros da Camara, qualquer
componente da Mesa podera ser destituido, quando negligente, omisso ou ineficiente no
desempenho de suas atribuigdes regimentais, elegendo-se outro Vereador para completar o
mandato.

ARTIGO 18 - S&o atribuigdes da Mesa, dentre outras:
|. Propor projetos de lei que criem, alterem ou extingam cargos publicos na Camara
Municipal e fixem seus vencimentos, bem como forma de provimento;
Il. Elaborar e expedir, mediante Ato, a discriminagdo analitica das dotagdes
orcamentarias da Camara, bem como altera-las, quando necessario;
lll. Apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de créditos suplementares ou
especiais, através de anulag&o parcial ou total da dotagdo da Camara;
IV. Suplementar mediante ato, as dotagbes do orgamento da Camara, observando, o
limite da autorizagdo constante da lei orcamentaria, desde que os recursos para a sua
cobertura sejam provenientes de anulagido total ou parcial de suas dotagOes

orcamentarias;

V. Devolver a Tesouraria da Prefeitura, o saldo de caixa existente na Camara ao final do
exercicio;

VI. Enviar ao Tribunal de Contas, até o dia trinta e um de margo, as contas do exercicio
anterior;

VII. Nomear, promover, comissionar, conceder gratificagbes, licengas, por em
disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir funcionarios ou servidores da
Secretaria da Camara Municipal, nos termos da lei;

VIIl. Declarar, nos casos dos incisos Ill a V do artigo 9° de oficio ou provocagdo de
qualquer de seus membros ou de partidos politicos representados na Camara, a
perda do mandato de Vereador, assegurada em qualquer das hipéteses plena defesa.

ARTIGO 19 - Ao Presidente da Camara, dentre outras atribuigdes,
compete:
|. Representar a Camara em juizo e fora dele;
II. Dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos;
lIl. Interpretar e fazer cumprir 0 Regimento Interno;
IV. Promulgar as resolugbes e os decretos legislativos, bem como as leis com sangao
tacita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenario;
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V. Fazer publicar os Atos da Mesa bem como as resolugdes, os decretos legislativos e
as leis por ele promulgados;

VI. Declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos casos
previstos em lei;

VIl. Requisitar o numerario destinado as despesas da Camara e aplicar as
disponibilidades financeiras do mercado de capitais;

VIIl. Apresentar, no Plenario, até o dia vinte de cada més, o balancete relativo aos
recursos recebidos e as despesas do més anterior, acompanhado de parecer da
Comisséo de Financas e Orgamentos;

IX. Representar sobre a inconstitucionalidade da lei ou ato municipal;

X. Solicitar a intervengao, no Municipio, nos casos admitidos pela Constitui¢do Federal;

XI. Manter a ordem no recinto da Camara, podendo solicitar a for¢a necessaria para esse
fim.

ARTIGO 20 - O Presidente da Camara e igualmente o seu substituto
votardo, apenas, quando:
|. Da elei¢do da Mesa;
IIl. A matéria exigir, para sua aprovacao, o voto favoravel de dois ter¢os dos membros da
Cémara;
lll. Houver empate em qualquer votagéo do Plenario;
IV. Suprimido

§ 1° - O voto serd sempre publico nas deliberagdes da Camara, inclusive
0s seguintes casos:

a) No julgamento dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito;
b) Na votacdo de decretos legislativos voltados a concessédo de honrarias;
c) Na votacdo de veto aposto pelo Prefeito.
§ 2° - Fica impedido de votar o Vereador que tiver interesse pessoal na
deliberagéo, cabendo a Mesa da Cémara declaré-la nula, se este o fizer, e seu voto tiver sido
decisivo.

SECAO IV
Da Sessao Legislativa Ordinaria
ARTIGO 21 - Independentemente de convocagdo, a sessao legislativa
iniciar-se-a no primeiro dia do més de fevereiro, encerrando-se em 15 (quinze) de dezembro
de cada ano, com o recesso de 1 (um) a 31 (trinta e um) do més de julho.
PARAGRAFO UNICO - A sesséo legislativa ndo sera interrompida sem a
aprovagao do projeto de lei de diretrizes orcamentarias.

ARTIGO 22 — A Camara se reunira em sessoes ordinarias, extraordinarias
ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno.

§ 1° - As sessOes extraordinérias serdo convocadas pelo Presidente da
Céamara em sesséo ou fora dela, mediante, neste Ultimo caso, comunicagéo pessoal e escrita
aos Vereadores, com antecedéncia minima de vinte e quatro horas.

§ 2° - As sessdes extraordinarias ser@o convocadas a pedido do Prefeito,
da maioria dos membros da Mesa ou de 1/3 (um ter¢os) dos membros Camara.

§ 3° - Pelo comparecimento em Sessdes Extraordinarias, o Vereador
receberd o valor fixado em Lei.

ARTIGO 23 - As sessdes da Camara serdo publicas, salvo deliberagao
em contrario, tomada pela maioria de dois ter¢os de seus membros, quando ocorrer motivo
relevante de preservagao do decoro parlamentar.

Artigo 2° da Emenda n.° 039/01, de 04
de setembro de 2001.

Artigo 1° da Emenda n° 022,

de 22 de dezembro de 1992

Artigo 3° da Emenda n.° 039/01, de 04

de setembro de 2001.

Art. 1° da Emenda n° 043/04, de 24 de
agosto de 2004

Art.. 2° da Emenda n° 043/04, de 24 de
agosto de 2004

Art. 2° da emenda n° 043/04, de 24 de
agosto de 2004



12 LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE ARUJA

PARAGRAFO UNICO - As sessdes so poderdo ser abertas com a Artigo 5° da Emenda n° 032,

d ;. t d b da C3 id d te. & de 25 de maio de 1998
presenca de, no minimo, um tergo dos membros da Camara, considerando-se presente, a Artigo 5° da Emenda n° 036,
sessao, o Vereador que assinar o livro de presenca e participar dos trabalhos do Plenario e De 19 de dezembro de 2000

das votagdes.
§ 2° - Suprimido.
§ 3°- Suprimido

SECAOV
Da Sessao Legislativa Extraordinaria - Revogada
ARTIGO 24 - Revogado Art. 3° da Emenda n° 043/04, de 24 de
agosto de 2004
SEGAO VI

Das Comissoes

ARTIGO 25 — A Cémara tera comissbes permanentes e temporarias,
constituidas na forma e com as atribuigbes previstas no respectivo Regimento ou no ato de
que resultar a sua criagéo.

§ 1° - Em cada Comissdo sera assegurada, quando possivel, a
representacao proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da
Camara.

§2°- As Comissoes, em razdo da matéria de sua competéncia, cabe:

|. Realizar audiéncias publicas com entidades da sociedade civil;
ll. Convocar Secretarios Municipais para prestar informagdes sobre assuntos inerentes as
suas atribuigdes;
lll. Receber peticdes, reclamagdes, representagbes ou queixas de qualquer pessoa, conta
atos ou omissdes de autoridades ou entidades publicas;
IV. Acompanhar, junto a Prefeitura, a elaboragdo da proposta orcamentaria, bem como a
sua posterior execugao;
V. Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidado;
VI. Apreciar programas de obras, regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre eles
emitir parecer.

ARTIGO 26 — As Comissdes de Inquérito terdo poderes de investigacdo
préprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento da Casa e serdo
criadas pela Cadmara mediante requerimento de um ter¢o de seus membros, para a apuragéo
de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusdes, se for o caso, encaminhadas
ao Ministério Publico, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

§ 1° - As ComissOes especiais de inquérito, no interesse da investigagao,
podergo:

1. Proceder vistorias e levantamento nas reparticbes publicas municipais e entidades
descentralizadas, onde terao livre ingresso e permanéncia;

2. Requisitar dos seus responsaveis a exibicdo de documentos e a prestagcdo dos
esclarecimentos necessarios;

3. Transportar-se aos lugares onde se fizer mister a sua presenca, ali realizando os atos
que lhes competirem.

§ 2° - No exercicio de suas atribuicbes poderdo, ainda, as comissdes
especiais de inquérito, por intermédio de seu presidente:

1. Determinar as diligéncias que reputarem necessarias;

2. Requerer a convocacao de Secretario Municipal;

3. Tomar o depoimento de quaisquer autoridades municipais, intimar testemunhas e
inquiri-las sobre compromisso;

4. Proceder a verificagdes contabeis em livros, papéis e documentos dos 6rgdos da
administracéo direta e indireta.
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§ 3° - Nos termos do artigo 3° da Lei Federal n° 1.579, de 18 de marco de
1952, as testemunhas serdo intimadas de acordo com as prescricies estabelecidas na
legislagdo penal e em caso de nao comparecimento sem motivo justificado, a intimagao sera
solicitada ao juiz criminal da localidade onde residem ou se encontrem, na forma do artigo
218 do Cddigo de Processo Penal.

SEGCAO VI
Do Processo Legislativo
SUBSEGAO|
Das Disposi¢oes Gerais

Artigo 27 — O processo legislativo compreende:
|. Emendas a Lei Organica do Municipio;
Il. Leis Complementares;
Ill. Leis Ordinarias;
IV. Leis Delegadas;
V. Decretos Legislativos;
VI. Resolugdes.

SUBSECAOII
Das Emendas a Lei Organica

ARTIGO 28 - A Lei Organica podera ser emendada, mediante proposta:
[. Do Prefeito;
Il. De, no minimo, % (um quarto) dos membros da Cémara;
[ll. De iniciativa popular, subscrita por, no minimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores do
Municipio).

§ 1° - A proposta sempre numerada, votada em dois turnos, respeitando
um intersticio de dez dias, sera considerada aprovada quando obtiver os votos de, pelo
menos, 2/3 (dois tergos) dos membros da Camara em ambos os turnos.

§ 2° - A emenda aprovada nos termos deste artigo sera promulgada pela
Mesa da Camara Municipal, com o respectivo nimero de ordem.

§ 3° - A matéria constante da proposta da emenda rejeitada ou havida por
prejudicada ndo poderd ser objeto de nova proposta na mesma sessdo legislativa,
excetuando-se as de iniciativa do Prefeito e as que contarem com a assinatura da maioria
absoluta dos Vereadores.

SUBSE(}AO ]}
Das Leis

ARTIGO 29 - A iniciativa das leis complementares e ordinarias cabe ao
Prefeito, a qualquer membro ou comissdo da Camara e aos cidadéos, observando o disposto
nesta lei.

PARAGRAFO UNICO - O Prefeito podera propor alteragdes em projetos
de lei de sua autoria, através de mensagem aditiva, antes de sua votagdo em segundo turno.

ARTIGO 30 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos
de lei que disponham sobre:
|. Criagdo, extingdo ou transformagdo de cargos, fungbes ou empregos publicos na
administracéo direta e autarquica, fixagdo ou aumento de sua remuneragao;
Il. Regime juridico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores;
lll. Organizagdo administrativa, matéria orgamentaria, servicos publicos e pessoal da
administragao;
IV. Criag&o, estruturagéo e atribui¢des dos 6rgdos da administragdo publica municipal.

ARTIGO 31 - N&o sera admitido aumento da despesa prevista nos
projetos de iniciativa do Prefeito, ressalvado o disposto no artigo n® 121 desta lei.

Artigo 22 da Emenda n° 032,
de 25 de maio de 1998

Artigo 17 da Emenda n° 032,
de 25 de maio de 1998

Artigo 1° da Emenda n° 012,
de 07 de novembro de 1991
Artigo 1° da Emenda n° 021,
de 10 de dezembro de 1992
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ARTIGO 32 - Observados os limites da competéncia legislativa municipal,
cabera a iniciativa popular, o envio de projetos de lei @ Camara Municipal, subscritos por, no
minimo 5% (cinco por cento) do eleitorado do Municipio.

§ 1° - Obedecidos os requisitos do caput deste artigo, o recebimento de
projetos de iniciativa popular dependera, também, da identificagdo dos assinantes, através da
indicag@o dos numeros dos respectivos titulos eleitorais.

§ 2° - O projeto, da natureza do que trata este artigo, recebera tratamento
idéntico ao dos demais projetos e sera lido, em sess&o, pelo primeiro subscritor, ou, na sua
auséncia, pelo secretario da Mesa.

§ 3° - revogado.

ARTIGO 33 - As leis complementares exige, para sua aprovagao, o voto
favoravel da maioria absoluta dos membros da Camara.
PARAGRAFO UNICO - S3o leis complementares as concernentes as
seguintes matérias:
. Codigo Tributario do Municipio;
ll. Cdbdigo de Obras ou de Edificages;
ll. Estatuto dos Servidores Municipais;
IV. Plano Diretor do Municipio;
V. Zoneamento urbano, rural e direitos suplementares de uso e ocupagéo do solo;
VI. Codigo de Posturas Municipais, onde constara tipificacdo das infragdes dos diversos
codigos e leis com a devida sangao.
VII. Infragbes politico-administrativas do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.

ARTIGO 34 - As leis ordinarias exigem, para sua aprovacao, o voto favoravel
da maioria simples dos membros da Camara Municipal.

ARTIGO 35 - As leis delegadas seréo elaboradas pelo Prefeito, que devera
solicitar a delegagéo & Camara Municipal.

§ 1° - N&o serdo objeto de delegagao os atos de competéncia exclusiva da Ca-
mara Municipal, a matéria reservada a lei complementar e a legislacdo sobre planos plurianuais,
diretrizes orgamentarias e orgamentos.

§ 2° - A delegagéo do Prefeito tera a forma de resolugéo da Camara Municipal,
que especificara seu contelido e os termos de seu exercicio.

§ 3°- Se a resolugao determinar a apreciagao do projeto pela Camara, esta o
fara em dois turnos de votagéo, vedada qualquer emenda.

ARTIGO 36 - A votacao e a discussdo da matéria constante da ordem do dia
sO poderao ser efetuadas com a presenga da maioria absoluta dos membros da Camara Munici-
pal. ] )

PARAGRAFO UNICO - A aprovagédo da matéria colocada e discussdo de-
pendera do voto favoravel da maioria dos Vereadores presentes a sesséo, ressalvados 0s casos
previstos nesta lei.

ARTIGO 37 - O Prefeito podera solicitar urgéncia para apreciagao de projetos
de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais deverédo ser apreciados no prazo de 10 (dez)
dias.

§ 1° - Decorrido, sem deliberagéo, o prazo fixado no caput deste artigo, o pro-
jeto seréa obrigatoriamente incluido na ordem do dia, para que se ultime sua votagéo, sobrestan-
do-se a deliberagdo quanto aos demais assuntos.

§ 2° - O prazo referido neste artigo ndo ocorre nos periodos de recesso da Ca-
mara e nao se aplica aos projetos de codificagao.

ARTIGO 38 - O projeto aprovado em dois turnos de votagao sera, no prazo de
Dez dias Uteis, enviado pelo Presidente da Camara ao Prefeito que, concordando o sancionara e
promulgara, no prazo de quinze dias uteis.
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PARAGRAFO UNICO - Decorrido o prazo de quinze dias Uteis, o siléncio
do Prefeito importara em sancao.

ARTIGO 39 - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrario ao interesse publico, veta-lo-a total ou parcialmente, no prazo de
quinze dias Uteis, contados da data do recebimento e a seguir comunicara, dentro do prazo
de quarenta e oito horas, ao Presidente da Camara, os motivos do veto.

§ 1° - O veto devera ser sempre justificado e, quando parcial, abrangera o
texto integral do artigo, de paragrafo, de inciso ou de alinea, promulgando-se,
obrigatoriamente, os dispositivos ndo vetados.

§ 2° - As razdes aludidas no veto serdo apreciadas no prazo de 30 (trinta)
dias, contados do seu recebimento, em uma unica discussao.

§ 3° - O veto somente podera ser rejeitado pela maioria absoluta dos
Vereadores, realizada a votagdo em escrutinio aberto.

§ 4° - Esgotado sem deliberacdo o prazo previsto no § 2° deste artigo, o
veto sera colocado na ordem do dia da sessao imediata, sobrestadas as demais proposicdes,
até sua votagao final, ressalvada a matéria de que trata 0 § 1° do artigo 37.

§ 5° - Se o veto for rejeitado, o projeto serd enviado ao Prefeito, em 48
(quarenta e oito) horas, para a promulgacéo.

§ 6° - Se o Prefeito ndo promulgar a lei em quarenta e oito horas, nos
casos de sangéo tacita ou rejeicao do veto, o Presidente da Camara a promulgara e, se este
nao o fizer, cabera ao vice-presidente ou substitutos, em igual prazo, faze-lo.

§ 7° - A lei promulgada nos termos do paragrafo anterior produzira efeitos
a partir de sua publicagao.

§ 8° - Nos casos de veto parcial, as disposicoes mantidas pela Camara
serdo promulgadas pelo Presidente, se ndo o fizer o Prefeito no prazo de estabelecido no §
6°, recebendo 0 mesmo nUmero da lei original.

§ 9° - O prazo previsto no § 2° ndo ocorre nos periodos de recesso da
Cémara.

§ 10 - A manutencdo do veto ndo restaura matéria suprimida ou
modificada pela Camara.

§ 11 - Na apreciacao do veto a Camara néo podera introduzir qualquer
modificagdo no texto aprovado.

ARTIGO 40 - A matéria constante do projeto de lei rejeitado somente
podera constituir objeto de novo projeto, na mesma sesséao legislativa, mediante proposta da
maioria absoluta dos membros da Camara, excetuando-se as de iniciativa do Prefeito.

ARTIGO 41 - Serdo votados em dois turnos, respeitando o intervalo de 48
horas entre um e outro, os projetos de lei de que tratam o inciso | do artigo 30 e do inciso IV
do artigo 7°.

SUBSEGAO IV
Do Registro

ARTIGO 42 - O Municipio tera os livros que forem necesséarios aos seus
Servigos, e, obrigatoriamente, os de:
|. Termo de compromisso e posse;
ll. Declaragao de bens;
lIl. Atas das sessdes da Camara;
IV. Registros de leis, decretos, resolugdes, regulamentos, instrugdes e portarias;
V. Contrato de servidores;
VI. Contabilidade e finangas;
VII. Concessodes e permissdes de bens imdveis e de servigos;
VIIl. Tombamento de bens imoveis;
IX. Registro de loteamentos aprovados.

Artigo 4° da Emenda n.° 039/01, de 04
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§ 1° - Os livros serdo abertos, rubricados e encerrados pelo Prefeito e pelo
Presidente da Camara, conforme o caso, ou por funcionario designado para tal fim.

§ 2° - Os livros referidos neste artigo poderdo ser substituidos por fichas
ou outro sistema, convenientemente autenticados.

ARTIGO 43 - Todos os bens municipais deverdo ser cadastrados, com a
identificacdo respectiva, numerando-se os moveis, segundo o que for estabelecido em
regulamento.

SUBSE(;AO Vv
Da Forma

ARTIGO 44 - Os atos administrativos de competéncia do Prefeito devem
ser expedidos com observancia das seguintes normas:
|. Decreto, numerado em ordem cronolégica, nos seguintes casos:
a) Regulamentagéo de lei;
b) Instituicdo, modificagao e extingéo de atribuigbes néo privativas de lei;
c) Abertura de créditos especiais e suplementares, até o limite autorizado por lei,
assim como de créditos extraordinarios;
d) Declaragéo de utilidade ou necessidade publicas, ou de interesse social, para
efeito de desapropriagdo ou de serviddo administrativa;
e) Aprovacéo de regulamento ou de regimento;
f) Permissdo de uso de bens e servigos municipais;
g) Medidas executdrias do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Municipio;
h) Criaco, extingéo, declaragdo ou modificacdo de direitos dos administrados néo
privativos de lei;
i) Normas de efeitos externos, néo privativos de lei;
j) Fixag&o e alteragédo de pregos;
. Portarias, nos seguintes casos:
a) Provimento e vacancia dos cargos publicos e demais atos de efeitos individuais;
b) Lotac&o e relotacio nos quadros do pessoal;
c) Autorizagdo para contrato e dispensa de servidores sob regime da legislagéo
trabalhista;
d) Abertura de sindicancia e processos administrativos, aplicagédo de penalidade e
demais atos individuais de efeitos internos;
e) Outros casos determinados em lei ou decreto.
PARAGRAFO UNICO - Os atos constantes do inciso |l deste artigo pode-
réo ser delegados.

SUBSEGAO VI
Dos Decretos Legislativos e Das Resolugdes

ARTIGO 45 - O projeto de decreto legislativo é a proposigao destinada a
regular matéria de competéncia exclusiva da Camara, que produza efeitos externos, ndo
dependendo de sang&o do Prefeito.

PARAGRAFO UNICO - O decreto legislativo aprovado pelo Plenario, em
um s6 turno de votagao, sera promulgado pelo Presidente da Camara.

ARTIGO 46 - O projeto de resolugéo é a proposicdo destinada a regular
matéria politico-administrativa da Camara, de sua competéncia exclusiva.

§ 1° - O projeto de resolucéo aprovado pelo Plenario, em um sé turno de
votagdo, serd promulgado pelo Presidente da Camara, ndo dependendo de sangédo do
Prefeito.

§ 2° - Suprimido.
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CAPITULOII
Do Poder Executivo
SEGAO |
Do Prefeito e Do Vice-Prefeito

ARTIGO 47 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos
Secretarios Municipais.

ARTIGO 48 - O Prefeito e 0 Vice-Prefeito serdo eleitos simultaneamente,
dentre os brasileiros maiores de 21 (vinte e um) anos e no exercicio de seus direitos politicos.

ARTIGO 49 - O Prefeito e o Vice-Prefeito prestardo compromisso,
tomardo posse e assumirdo 0 exercicio na sessdo solene de instalagdo da Cémara
Municipal, no dia primeiro de janeiro do ano subsequente a eleigao.

§ 1° - Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a posse o Prefeito e
o Vice-Prefeito, salvo motivo de forga maior, nao tiver assumido o cargo, este sera declarado
vago.

§ 2° - Substituem o Prefeito, o Vice-Prefeito, na falta ou impedimento
deste, o Presidente da Camara.

§ 3°- No ato da posse e ao término do mandato, o Prefeito, o Vice-Prefeito
faréo declaracdo publica de seus bens, as quais serdo transcritas em livro préprio, constando
de ata o seu resumo.

§ 4° - O Prefeito e 0 Vice-Prefeito deverdo desincompatibilizar-se no ato da
posse.

ARTIGO 50 — Ao Prefeito, sob pena de perda do cargo aplicam-se os
mesmos dispositivos estabelecidos aos Vereadores no artigo 13 desta lei.

ARTIGO 51 - Sera de quatro anos o mandato do Prefeito e do Vice-
Prefeito, a iniciar-se no dia primeiro de janeiro do ano seguinte ao da elei¢ao.

§ 1° - O Prefeito e quem o houver sucedido ou substituido, no curso do
mandato, podera ser reeleito, para um Unico periodo subsequente.

§ 2° - Para concorrer a outros cargos, o Prefeito deve renunciar o
respectivo mandato até seis meses antes do pleito.

ARTIGO 52 — Aplicam-se ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, no que
tange a inelegibilidade o disposto na legislagao federal.

ARTIGO 53 - O Vice-Prefeito substitui o Prefeito em caso de licenca ou
impedimento, e o sucede no caso de vaga ocorrida apds a diplomacao.

§ 1° - 0 Vice-Prefeito, além de outras atribui¢des que lhes forem conferidas
por lei, auxiliara o Prefeito sempre que por ele convocado para missdes especiais.

§ 2° - O Vice-Prefeito ndo podera recusar-se a substituir o Prefeito, sob
pena de extingao do respectivo mandato.

ARTIGO 54 — Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito,
assumira o Presidente da Cédmara.

PARAGRAFO UNICO - Enquanto o substituto legal ndo assumir,
responderé pelo expediente da Prefeitura, o Secretario Municipal de Assuntos Internos e
Juridicos.

ARTIGO 55 - Vagando-se os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-a a
eleicdo 90 (noventa) dias depois de aberta a Ultima vaga.

§ 1° - Ocorrendo a vacéncia nos 2 (dois) Ultimos anos do mandato, a
eleicdo para ambos os cargos sera feita pela Camara Municipal, 30 (trinta) dias depois da
Ultima vaga, na forma da lei.

§ 2° - Em qualquer dos casos, os eleitos deverdo completar o periodo dos
seus antecessores.
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ARTIGO 56 - O Prefeito ndo podera ausentar-se do Municipio ou afastar-
se do cargo, sem licenga da Camara Municipal, sob pena de perda do cargo, salvo por
periodo ndo superior a 15 (quinze) dias.

ARTIGO 57 - O Prefeito podera licenciar-se:
|. Quando a servigo ou em misséo de representacao do Municipio mediante aprovagéo da
Camara, devendo enviar a esta relatério circunstanciado dos resultados de sua viagem;
ll. Quando impossibilitado do exercicio do cargo, por motivo de doenga devidamente
comprovada, por junta médica, sendo esta obrigatdria se o periodo for superior a 15
(quinze) dias.
lll. Para tratar de assuntos particulares por prazo nao superior a 60 (sessenta) dias.
PARAGRAFO UNICO - Nos casos previstos nos incisos | e Il o Prefeito
licenciado tera o direito ao subsidio e a verba de representacao.

ARTIGO 58 - O subsidio do Prefeito e o do Vice-Prefeito, sera fixado
numa legislatura, antes da elei¢des, para viger na outra. O subsidio do Prefeito ndo podera
ser inferior ao maior padrao de vencimentos estabelecidos para funcionario do Municipio, no
momento da fixagao e respeitados os limites estabelecidos na Constituicdo Federal, estando
sujeita aos impostos gerais, inclusive os de renda e outros extraordinarios sem distingao de
qualquer espécie.

ARTIGO 59 - Revogado.
ARTIGO 60 - Revogado.

ARTIGO 61 — O Prefeito e o Vice-Prefeito perderdo o mandato, por
extingdo ou cassagdo, em decorréncia de infragao politico-administrativa, nos casos previstos
em lei complementar municipal.

SEGAOII
Da Competéncia Privativa do Prefeito

ARTIGO 62 - Ao Prefeito compete privativamente:
I. Nomear e exonerar os Secretarios Municipais;
[l. Exercer, com auxilio dos Secretarios Municipais a dire¢o superior da Administragdo
Municipal;
lIl. Elaborar os projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretrizes orcamentarias
e 0s orcamentos anuais do Municipio;
IV. Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Organica;
V. Representar o Municipio em juizo ou fora dele, na forma estabelecida em lei;
VI. Sancionar, promulgar e fazer publicar as lei aprovadas pela Camara e expedir
regulamentos para sua fiel execugao;
VII. Vetar, no todo ou em parte, projeto de lei, na forma prevista nesta Lei Orgénica;
VIIl. Decretar desapropriagdes e instituir serviddes administrativas;
IX. Expedir decretos, portarias e outros atos administrativos;
X. Revogado;
XI.  Permitir ou autorizar a execugao de servigos publicos por terceiros;
XIl. Dispor sobre a organizagdo e o funcionamento da Administra¢cdo Municipal, na
forma da lei;

XIIl. Prover e extinguir os cargos publicos municipais, na forma da lei e expedir os
demais atos referentes a situagao funcional dos servidores;

XIV. Remeter mensagem do plano de governo a Cémara, por ocasido da abertura da
Sessao Legislativa, expondo a situagdo do Municipio e solicitando as providéncias
que julgar necessarias;

XV. Enviar a Camara projeto de lei do orgamento anual das diretrizes or¢amentarias e do

orgamento plurianual de investimentos, dentro dos seguintes prazos:
a) Diretrizes Orcamentarias até o dia 15 de abril;
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b) Lei Orgamentéaria e Plano Plurianual até o dia 30 de setembro.

XVI. Encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 31 (trinta e um) de margo de
cada ano, a sua prestacao de contas, bem como os balangos do exercicio findo.

XVII. Encaminhar aos 6rgdos competentes os planos de aplicacdo e as prestagbes de
contas exigidas em lei;

XVIII. Fazer publicar os atos oficiais;

XIX. Prestar a Camara, dentro de 15 (quinze) dias, as informagdes solicitadas na forma
regimental;

XX. Superintender a arrecadagao dos tributos e pregos, bem como a guarda e aplicagao
da receita, autorizando as despesas e pagamentos dentro das possibilidades
orgamentarias ou dos créditos votados pela Camara;

XXI. Colocar a disposigdo da Camara, dentro de 15 (quinze) dias de sua requisi¢éo, as
quantias que devam ser despendidas de uma s6 vez e, até o dia 20 (vinte) de cada
més, a parcela correspondente ao duodécimo de sua dotacdo orcamentéria,
inclusive dos créditos suplementares e especiais a ela destinados;

XXII. Aplicar multas previstas em lei e contratos, bem como releva-las quando impostas
irregularmente;

XXIIl. Resolver sobre os requerimentos, reclamagdes ou representacdes que lhes forem
dirigidos;

XXIV. Oficializar, obedecidas as normas urbanisticas aplicaveis, os logradouros publicos;

XXV. Suprimido.

XXVI. Aprovar projetos de edificagdo e planos de loteamento, arruamento e zoneamento
urbano ou para fins urbanos;
XXVII. Solicitar o auxilio da Policia do Estado para garantia de cumprimentos de seus atos;
XXVIII. Decretar o estado de emergéncia quando for necessario preservar ou prontamente
restabelecer, em locais determinados e restritos ao Municipio de Aruja, a ordem
publica ou a paz social;
XXIV. Nomear os membros da Comissdo Municipal de Defesa Civil;
XXX. Elaborar o Plano Diretor;
XXXI. Conferir condecoragdes e distingbes honorificas;
XXXII. Cassar licenga de localizagdo e funcionamento de estabelecimentos comerciais,
industriais e de prestagéo de servigos que estejam em desacordo ou desrespeitando
a legislagéo pertinente;
XXXIIl.  Exercer outras atribui¢des previstas nesta Lei Organica.

§ 1° - O Regimento Interno da Camara Municipal devera prever o prazo
para que esta discuta e vote as leis citadas nas letras “a” e “b” do inciso XV, de forma que
retornem para sangao do Prefeito com tempo habil nos seguintes prazos:

a) Diretrizes Orgamentérias, antes do encerramento do primeiro periodo da Sesséo
Legislativa (30 de junho);

b) Lei Orgamentaria e Plano Plurianual, antes do encerramento da Sesséo Legislativa
(15 de dezembro).

§ 2° - O Prefeito podera delegar, por decreto, aos Secretarios Municipais,
funcdes administrativas que ndo sejam de sua competéncia exclusiva.

SEGAO I
Da Responsabilidade do Prefeito

ARTIGO 63 — Sao crimes de responsabilidade os atos do Prefeito que
atentarem contra esta Lei Organica e, ainda, especialmente:
. A Uni&o, o Estado e o préprio Municipio;

I. O livre exercicio do Poder Legislativo;

[ll. O exercicio dos direitos politicos, individuais e sociais;

IV. A probidade na administracéo;

V. Suprimido.

VI. Suprimido.
VII. Suprimido.
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VIIl.  Suprimido.
§ 1° - Séo também crimes de responsabilidade do Prefeito, o néo
cumprimento:
|. Da lei orgcamentéria;
Il. Das leis e das decisdes judiciais;
lll. A n&o liquidagao injustificada das dividas vencidas;
IV. Do § 4° do artigo 123;
V. Das leis municipais, nos prazos por elas determinados.
§ 2° - Esses crimes seréo definidos em lei especial, que estabelecera as
normas do processo e julgamento.

ARTIGO 64 — O Prefeito, nos crimes definidos na legislagao federal, sera
julgado pelo Tribunal de Justica.

PARAGRAFO UNICO - Nos crimes de natureza desonrosa, recebida a
denuncia, o Prefeito sera afastado preventivamente de suas fungdes, até julgamento final em
Ultima instancia transitada em julgado.

ARTIGO 65 — O Prefeito, nas infragdes politico-administrativas definidas
em lei complementar municipal, sera julgado pela Camara Municipal:
|. Nas infragbes penais de natureza desonrosa, e recebida a denuncia ou queixa-crime
pelo Tribunal de Justica do Estado;
ll. Nos crimes de responsabilidade, ap6s instauragéo de processo pela Camara Municipal.
§ 1° - Ap6s a instauragdo do processo de cassagdo pela Camara
Municipal, o Prefeito sera afastado preventivamente de suas fungdes.
§ 2° - O afastamento preventivo, que trata o paragrafo anterior, devera
perdurar somente 180 (cento e oitenta) dias e, se neste periodo néo tiver concluido o
processo de cassacao, cessara o afastamento preventivo.

SECAO IV
Dos Secretarios Municipais

ARTIGO 66 — Os Secretarios Municipais seréo escolhidos dentre os
brasileiros maiores de 21 (vinte € um) anos, e no exercicio dos direitos politicos.

§ 1°- Os Secretarios receberao subsidios fixados por Lei de iniciativa da
Camara nos termos previstos na Constitui¢do Federal.

§ 2° - Aplica-se aos Secretarios Municipais, o disposto no Art. 39, § 3° da
Constituigdo Federal.

ARTIGO 67 - A lei dispora sobre a criagao, estruturacdo e atribui¢des das
Secretarias.

ARTIGO 68 — Compete ao Secretario Municipal, além das atribuicdes que
esta Lei Organica e as leis estabelecerem:
|. Exercer a orientacdo, coordenacdo e supervisdo dos 6rgdos e entidades da
Administragao Municipal , na area de sua competéncia;
ll. Referendar os atos e decretos assinados pelo Prefeito, pertinentes a sua area de
competéncia;
lIl. Apresentar ao Prefeito relatorio anual dos servicos realizados na Secretaria;
IV. Praticar os atos pertinentes as atribuicdes que Ihe forem outorgadas ou delegadas pelo
Prefeito;
V. Expedir instrugbes para a execugao das leis , regulamentos e decretos.
VI. Comparecer a Camara Municipal, quando por esta convocada, para responder sobre
assunto especifico.

ARTIGO 69 - A competéncia e responsabilidades dos Secretarios
Municipais abrangera todo o territério do Municipio, nos assuntos pertinentes as respectivas
Secretarias.
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ARTIGO 70 - Os Secretarios serdo sempre nomeados em comissao, farao
declaragdo publica de bens no ato da posse e no término do exercicio do cargo e terdo os
mesmos impedimentos dos Vereadores e do Prefeito, enquanto nele permanecerem.

PARAGRAFO UNICO - Revogado

TiTULO Il
Da Organizagao do Governo Municipal
CAPITULO|
Da Organizagdo Administrativa
SECAO|
Da Politica Urbana

ARTIGO 71 - A politica de desenvolvimento urbano, executada pela
Administragdo Municipal, seré norteada por diretrizes gerais estabelecidas no Plano Diretor e
por adequado sistema de planejamento e tem, como finalidade, promover o pleno
desenvolvimento das fungdes sociais do Municipio, garantindo o bem estar de seus
habitantes.

§ 1° - O Plano Diretor, aprovado pela Cadmara Municipal é o instrumento
basico da politica de desenvolvimento e de expansao urbana, servindo de referéncia, para
todos os agentes publicos e privados que atuem na transformagao do espago urbano e de
sua estrutura territorial.

§ 2° - Sistema de planejamento é o conjunto de 6rgéos, normas, recursos
humanos e técnicos destinados a coordenar a atuag@o da Administragao Publica Municipal.

§ 3° - Sera assegurada, pela participagdo em 6rgdo componente do
sistema de planejamento, a cooperagdo de associagbes representativas, legalmente
organizadas, com o planejamento municipal.

§ 4° - A propriedade urbana cumpre sua fungdo social quando atende as
exigéncias fundamentais de ordenac&o da cidade, expressas no Plano Diretor.

§ 5° - As desapropriagdes de imoveis urbanos serdo feitas com a prévia e
justa indenizagao em dinheiro.

§ 6° - O Municipio podera, através de lei, exigir do proprietario de imdvel
situado em area incluida no Plano Diretor e ndo especificado, subutilizado ou ndo utilizado,
que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

|. Parcelamento ou edificagdo compulséria;

Il. Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana progressivo no tempo;

lIl. Desapropriagdo com pagamento mediante titulos da divida publica de emissao
previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez)
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurado o valor real de indenizagéo
e 0s juros legais.

ARTIGO 72 - A delimitagdo da zona urbana sera definida por lei,
observado o estabelecido no Plano Diretor.

SEGAOII
Da Administragao Municipal

ARTIGO 73 - A Administragdo Municipal compreende:
|. Administracdo Direta: Secretarias ou 6rgdos equiparados;
ll. Administracdo Indireta ou Fundacional: entidades dotadas de personalidade juridica
propria.
PARAGRAFO UNICO - As entidades compreendidas na Administragao
Indireta serdo criadas por leis especificas e vinculadas as Secretarias ou 6rgéos
equiparados, em cuja &rea de competéncia estiver enquadrada sua principal atividade.
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ARTIGO 74 - A Administragdo Municipal, Direta ou Indireta, obedecera
aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

§ 1° - Todo o 6rgdo ou entidade municipal prestara aos interessados, no
prazo da lei e sob pena de responsabilidade funcional, as informagdes de interesse particular,
coletivo ou geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindivel, nos casos referidos na
Constituigdo Federal.

§ 2° - O atendimento a peti¢do formulada em defesa de direito ou contra a
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obten¢do de certiddes junto a repartigdes
publicas para defesa de direitos e esclarecimentos de situagdes de interesse pessoal,
independera de pagamento de taxa, podendo, no entanto, exigir-se a remuneragéo do seu
custo.

§ 3° - A publicidade dos atos, programas, obras, servicos e campanhas
dos orgdos ou entidades municipais devera Ter carater educativo, informativo ou de
orientagdo social, dela ndo podendo constar nomes, simbolos ou imagens que caracterizem
promogao pessoal de autoridades ou funcionarios publicos.

§ 4° - Aplica-se ao presente artigo e seus paragrafos o prazo previsto no
artigo 114 da Constitui¢do Estadual.

ARTIGO 75 - A publicagao das leis e atos municipais podera ser feita em
6rgdo da imprensa local e na sua inexisténcia em jornal regional, editado em Municipio
vizinho.

§ 1° - A publicagdo dos atos ndo normativos podera ser resumida.

§ 2° - Os atos de efeitos externos s6 produzirdo efeito apds a sua
publicagao.

§ 3° - A escolha do ¢érgdo da imprensa para divulgagdo das leis e atos
municipais devera ser feita por licitagdo, em que se levardo em conta néo s6 as condigdes de
prego, como as circunstancias de frequéncia, horario, tiragem e distribuigao.

ARTIGO 76 — Sera considerado crime de responsabilidade do Prefeito,
Vice-Prefeito e Vereadores o uso de estabelecimento grafico, jornal, estacdo de radio,
televisdo, servigo de alto-falante ou qualquer outro meio de comunicagéo de propriedade do
Municipio, para propaganda politico-partidéria propria ou de outrens ou para fins estranhos a
Administracao.

CAPITULOII
Das Obras e Servigos Municipais

ARTIGO 77 - A realizagdo de obras publicas municipais devera estar
adequada as diretrizes do Plano Diretor.

ARTIGO 78 - Ressalvadas as atividades de planejamento e controle, a
Administragdo Municipal podera desobrigar-se da realizagdo material de tarefas executivas,
recorrendo sempre que conveniente ao interesse publico, a execucdo indireta, mediante
concessao ou permissao de servigo publico ou de utilidade publica.

§ 1° - A permissédo do servico publico ou de utilidade publica, sempre a
titulo precario, sera outorgada por decreto, apos edital de chamamento de interessados para
a escolha do melhor pretendente, sendo que a concessao so sera feita com a autorizagdo
legislativa, mediante contrato procedido de concorréncia.

§ 2° - O Municipio podera retomar, sem indenizacdo, 0s servicos
permitidos ou concedidos, desde que executados em desconformidade com ato ou contrato,
bem como aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuarios.

ARTIGO 79 - Lei especifica dispora sobre:

l. O regime das empresas concessionarias e permissionarias de servigos publicos ou de
utilidade publica, o carater especial de seu contrato e de sua prorrogagdo € as
condigbes de caducidade, fiscalizagao e rescisdo da concessao ou permissao;

[l. Os direitos dos usuarios;

[Il. Politica tarifaria;
IV. A obrigagdo de manter servico adequado;
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V. As reclamagbes relativas a prestacdo de servigos publicos ou de utilidade publica.
PARAGRAFO UNICO - As tarifas dos servigos pblicos ou de utilidade
publica deverdo ser fixados pelo Executivo, por decreto, tendo em vista a sua justa
remuneragao.

ARTIGO 80 - Ressalvados os casos especificados na legislagéo, as
obras, servicos e alienagdes serdo contratados mediante processo de licitagdo que assegure
igualdade de condi¢bes a todos os concorrentes, com clausulas que estabelegam as
obrigagbes de pagamento, mantidas as condi¢des efetivas da proposta, nos termos da lei, a
qual somente permitira as exigéncias de qualificacdo técnica e econdmica indispensaveis a
garantia do cumprimento das obrigacdes.

PARAGRAFO UNICO - Revogado.

ARTIGO 81 — O Municipio podera realizar obras e servi¢os de interesse
comum mediante convénio com o Estado, a Unido ou entidades particulares ou mediante
consorcios com outros Municipios.

§ 1° - A constituicdo de consdrcios municipais dependera de autorizagéo
legislativa.

§ 2° - Os consércios manterdo um Conselho Consultivo, do qual
participardo os Municipios integrantes, através de uma autoridade executiva.

CAPITULO Ill
Dos Bens Municipais

ARTIGO 82 - Constituem bens municipais, todas as coisas maéveis e
imdveis, direitos e acdes que, a qualquer titulo, pertengam ao Municipio.

ARTIGO 83 — Cabe ao Prefeito a administracdo dos bens municipais,
respeitada a competéncia da Camara quanto aqueles utilizados em seus servigos.

ARTIGO 84 - A alienacdo dos bens municipais, subordinada a existéncia
de interesse publico, devidamente justificado, serd sempre precedida de avaliagdo e
obedecera as seguintes normas:

|. Quando imdveis, dependera de autorizacdo legislativa e concorréncia, dispensada esta
nos casos de:
a) Doacao, constando da lei e da escritura publica os encargos do donatério, o prazo
de seu cumprimento € a clausula de retrocessao, sob pena de nulidade do ato;
b) Permuta.
ll. Quando moveis e semoventes e agdes, dependera de licitacdo, dispensada esta nos
seguintes casos:
a) Doacao, que sera permitida exclusivamente para fins de interesse social;
b) Permuta;
c) Venda de a¢des obrigatoriamente em Bolsa;
d) Leilao oficial.
§ 1° - O Municipio, preferencialmente a venda ou doagéo de seus bens
imoveis, outorgara concessao de direito real de uso, mediante prévia autorizagao legislativa e
procedimento licitatério na modalidade de concorréncia publica, sendo que a concorréncia
podera ser dispensada por lei, quando 0 uso se destinar a concessionaria de servigo publico,
a entidades assistenciais, ou quando relevante interesse publico, devidamente justificado.

§ 2° - A venda aos proprietarios de iméveis lindeiros de areas urbanas,
remanescentes e inaproveitaveis para edificagdo, resultantes de obra publica, dependera
apenas de prévia avaliagdo e autorizacdo legislativa, sendo que as areas resultantes de
modificacdo de alinhamento serdo alienadas nas mesma condicbes, quer sejam
aproveitaveis ou nao.

ARTIGO 85 - A aquisicdo de bens imdveis, por compra ou permuta,
dependera de prévia avaliagéo e autorizacao legislativa.
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ARTIGO 86 — O uso de bens municipais por terceiros podera ser feito
mediante concessao, permissdo ou autorizagdo, conforme o caso e quando houver interesse
publico, devidamente justificado.

§ 1° - A concessé@o administrativa dos bens publicos de uso especial e
dominiais dependera de lei e concorréncia que far-se-4 mediante contrato, sob pena de
nulidade do ato, sendo que a concorréncia podera ser dispensada, mediante lei, quando o
uso se destinar a concessionaria de servigo publico, a entidades assistenciais ou quando
houver interesse publico relevante, devidamente justificado.

§ 2° - A concessdo administrativa dos bens publicos de uso comum
somente sera outorgada mediante autorizagéo legislativa.

§ 3° - A permissdo, que podera incidir sobre qualquer bem publico, sera
feita a titulo precario, por decreto.

§ 4° - A autorizag@o, que podera incidir sobre qualquer bem publico, sera
feita por portaria, para atividades ou usos especificos e transitorios, pelo prazo méximo de
noventa dias, salvo quando para o fim de formar canteiro de obra publica, caso em que o
prazo correspondera ao da duragdo da obra.

ARTIGO 87 - Podera ser permitido a particular, a titulo oneroso ou
gratuito, conforme o caso, 0 uso do subsolo ou do espago aéreo de logradouros publicos
para construgdo de passagem destinada a seguranga ou conforto dos transeuntes e usuarios
ou para outros fins de interesse urbanistico.

CAPITULO IV
Dos Servidores Municipais

ARTIGO 88 - O regime juridico dos servidores municipais sera o da
Consolidagao das Leis do Trabalho, atendendo aos principios e aos direitos que lhes séo
aplicados pelas Constituigdes Federal e Estadual, em especial os contidos no artigo 7° da
Constituicdo Federal.

§ 1° - Através do Estatuto do Servidor Publico, seréo fixados, além dos
planos de carreira, direitos e obrigacdes ndo previstos na C.L.T.

§ 2° - Leis especificas criardo os Quadros Especiais de servidores em
comissao, de livre provimento e demisséo, tanto da Prefeitura como da Camara, que serao
regidos pelo Estatuto dos Servidores Municipais, respeitado o disposto no paragrafo 13 do
artigo 40 da Constituicdo Federal.

§ 3° - Permanecem existentes na Prefeitura e na Cadmara do Municipio de
Aruja, os Quadros de Funcionarios Estatutarios em extingéo.

ARTIGO 89 - E garantido o direito & livre associago sindical e o direito de
greve sera exercido nos termos e nos limites definidos em lei complementar da Constituicao
Federal.

PARAGRAFO UNICO - Fica assegurado a 01 (um) servidor publico
municipal, eleito para ocupar cargo na Diretoria Executiva de Sindicato da Categoria, o direito
de afastar-se de sua fungdo, durante o tempo em que durar o mandato, recebendo seus
vencimentos e vantagens, nos termos da lei.

ARTIGO 90 - A investidura em cargo ou emprego publico depende
sempre de aprovagdo prévia em concurso publico de provas ou de provas e titulos,
ressalvadas as nomeag0es para cargos em comissdo, declarado em lei de livie nomeagéo e
exoneracdo, sendo que o prazo de validade do concurso sera de até dois anos, prorrogavel
por uma vez, por igual periodo.

ARTIGO 91 - Durante o prazo improrrogavel previsto no edital de
convocacao, aquele que for aprovado em concurso publico de provas ou de provas e titulos,
sera convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego,
na carreira.
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ARTIGO 92 - Sao estaveis, apds 2 (dois) nos de efetivo exercicio, os
servidores nomeados em virtude do concurso publico.

§ 1° - O servidor publico estavel s6 perderd o cargo em virtude de
sentenca judicial transitada em julgado, ou mediante processo administrativo em que lhe seja
assegurada ampla defesa.

§ 2° - Invalidada, por sentenga judicial, a demiss&o do servidor estavel,
sera ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo ou posto em
disponibilidade.

§ 3° - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estavel
ficara em disponibilidade remunerada até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

ARTIGO 93 - Os cargos em comissdo em fungdes de confianga na
Administragdo Publica serdo exercidos, preferencialmente, por servidores de cargos de
carreira técnica ou profissional.

ARTIGO 94 - Lei especifica reservara percentual dos empregos publicos
para as pessoas portadoras de deficiéncia e definira os critérios de sua admissao.

ARTIGO 95 — Lei especifica estabelecera os casos de contratagao
temporaria de excepcional interesse publico.

ARTIGO 96 — O Servidor Publico estatutario terd sua aposentadoria
regulamentada pelo Estatuto dos Servidores Publicos, enquanto que o celetista, tera sua
aposentadoria regulamentada pelo Org&o de Previdéncia Nacional.

ARTIGO 97 - Os proventos da aposentadoria dos servidores estatutarios
serdo revistos na mesma propor¢do e na mesma data, sempre que se modifica a
remuneracdo dos servidores em atividade, sendo, também, estendidos aos inativos
quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade,
inclusive quando decorrentes de reenquadramento, de transformagéo ou reclassificagéo do
cargo ou fungéo em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.

PARAGRAFO UNICO - O beneficio da pens&o por morte correspondera a
totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, nos limites estabelecidos em
lei, observado o disposto neste artigo.

ARTIGO 98 - A lei fixara o limite e a relacdo de valores entre a maior € a
menor remuneragao dos servidores publicos da administracdo direta e indireta, observado,
como limite maximo, os valores percebidos como remuneragéo, em espécie, pelo Prefeito.

ARTIGO 99 - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo néo
poderdo ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

ARTIGO 100 — A lei assegurara aos servidores da administragdo direta,
isonomia de vencimentos entre cargos de atribuicbes iguais ou assemelhados do mesmo
poder entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de
carater individual e as relativas a natureza ou ao local de trabalho.

ARTIGO 101 - E vedada a vinculagdo ou a equiparacdo de vencimento,
para efeito de remuneragdo de pessoal de servigo publico municipal, ressalvado o disposto
no artigo anterior.

ARTIGO 102 - E vedada a acumulagdo remunerada de cargos publicos,
exceto, quando houver compatibilidade de horarios:
l. A de dois cargos de professor;
Il. A de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico;
lll. A de dois cargos privativos de médico.
PARAGRAFO UNICO - A proibicdo de acumular estende-se a empregos
e fungbes e abrange autarquias, empresas pubicas, sociedade de economia mista e
fundagdes mantidas pelo Poder Publico.
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ARTIGO 103 - Os acréscimos pecuniarios percebidos por servidor publico
nao serdo computados nem acumulados, para fins de concessdo de acréscimos ulteriores,
sob 0 mesmo titulo ou idéntico fundamento.

ARTIGO 104 - Os cargos publicos serdo criados por lei que fixara sua
denominacéo, padréo de vencimentos e condigdes de provimento.
PARAGRAFO UNICO - Suprimido.

ARTIGO 105 - O servidor municipal sera responsavel civil, criminal e
administrativamente pelos atos que praticar no exercicio de cargo ou fun¢do ou a pretexto de
exercé-lo.

PARAGRAFO UNICO - Caber4 ao Prefeito e ao Presidente da Camara
decretar a prisdo administrativa dos servidores que Ihes sejam subordinados, omissos, ou
remissos na prestacéo de contas de dinheiros publicos sujeitos & sua guarda.

ARTIGO 106 — O servidor municipal podera exercer mandato eletivo,
obedecidas as disposicOes legais vigentes, aplicando-se o disposto no artigo 134 da
Constituigdo Estadual.

PARAGRAFO UNICO - Os efeitos deste artigo retroagirdo até a data da
promulgacédo da Constituigdo Estadual.

ARTIGO 107 - Os titulares de 6rgdo da administracdo da Prefeitura
deverdo atender a convocagdo da Camara Municipal para prestar esclarecimentos sobre
assunto da sua competéncia.

ARTIGO 108 - A Prefeitura Municipal de Aruja podera colaborar com a
entidade representativa dos servidores municipais em todas as suas iniciativas.

TiTULO IV
Da Tributacdo e Da Administragado Financeira
CAPITULO|
Das Limitag6es ao Poder de Tributar

ARTIGO 109 - E vedado ao Municipio:

. Exigir ou aumentar tributos, sem prévia autoriza¢éo legal;

Il. Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontram em situagdo
equivalente, proibida qualquer distingdo em razao de ocupagéo profissional ou fungéo
por eles exercida, independentemente da denominacao juridica dos rendimentos, titulos
ou direitos;

[Il. Cobrar tributos:

a) Em relagdo a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei que os
houver instituido ou aumentado;

b) No mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou
aumentou;

[V. Utilizar tributo com efeito de confisco;

V. Instituir impostos sobre:

a) Patrimdnio, renda ou servigos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
demais Municipios;

b) Templos de qualquer culto;

c) Patrimdnio, renda ou servigos dos partidos politicos, inclusive suas fundagdes, das
entidades sindicais dos trabalhadores, das instituicbes de educagdo, de
assisténcia médica, e de assisténcia social, sem fins lucrativos, observados os
requisitos de lei;

d) Livros, jornais, periédicos.

§ 1° - A vedagao do inciso V, da letra “a” se estende as autarquias e as
fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder Publico, no tocante ao patriménio, a renda e aos
servigos vinculados a suas finalidades essenciais ou as delas decorrentes.
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§ 2° - As vedagdes do inciso V, letra “a” e do paragrafo anterior ndo se
aplicam ao patriménio, a renda e aos servigos relacionados com exploracdo de atividades
econdmicas regidas pelas normas reguladoras de empreendimentos privados, ou que haja
contraprestagdo ou pagamento de precos ou tarifas pelo usuario, nem exoneram o
promitente comprador da obrigacdo de pagar imposto relativamente a bem imével, objeto de
promessa de compra e venda.

§ 3° - O Municipio ndo podera outorgar isengdes e anistias fiscais, ou
permitir a remissao de dividas, sem interesse publico justificado, sob pena de nulidade do
ato.

CAPITULO Il
Dos Tributos Municipais

ARTIGO 110 — Compete, ao Municipio, instituir:
|. Taxas arrecadadas em raz&o do exercicio do poder de policia, ou pela utilizacao, efetiva
ou potencial, de servigos publicos, especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou
postos a sua disposicao;
ll. Contribuicdo de melhoria, decorrente de obra publica;
lIl. Contribuicdo, a ser cobrada dos servidores municipais, para o custeio, em beneficio
destes, de sistemas de previdéncia e assisténcia social.
PARAGRAFO UNICO - As taxas ndo poderdo ter base de calculo propria
de impostos.

ARTIGO 111 - Compete, ainda, ao Municipio, instituir impostos:
|. Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
ll. Sobre a Transmiss&o “inter-vivos”, a qualquer titulo, por ato oneroso:

a) De bens imoveis, por natureza ou acessao fisica;

b) De direitos reais sobre imdveis, exceto os de garantia;

c) Cessao de direitos relativos as transmissdes de que tratam as alineas “a” e “b”.

lll. Sobre Vendas a Varejo de Combustiveis Liquidos e Gasosos;
IV. Sobre Servigos de Qualquer Natureza, definidos em lei complementar e n&o
compreendidos na competéncia estadual.
§ 1° - Visando assegurar o cumprimento da fungao social da propriedade o
imposto previsto no inciso | podera ser progressivo, na forma a ser estabelecida em lei.
§ 2° - O imposto de que trata o inciso Il

a) Incide sobre os iméveis situados no territério do Municipio;

b) N&o incide sobre a transmissao de bens ou direitos incorporados ao patriménio de
pessoa juridica em realizagdo de capital, nem sobre a transmissdo de bens ou
direitos decorrentes de fus&o, incorporagao, cis@o ou extingdo de pessoa juridica,
salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e
venda desses bens ou direitos, locacdo de bens iméveis ou arrendamento
mercantil.

CAPITULO Il
Da Participagao do Municipio em Receitas Tributarias
Da Uniéo e Dos Estados

ARTIGO 112 - O Municipio participara das receitas tributarias da Unido e
do Estado, nas formas e proporcdes estabelecidas nas Constituices Federal e Estadual.

CAPITULO IV
Da Fiscalizagdo Financeira, Or¢gamentaria, Operacional e Patrimonial

ARTIGO 113 - A fiscalizagdo contabil, financeira, orgamentéria,
operacional e patrimonial do Municipio, das entidades da Administragdo Direta e Indireta,
quanto a legalidade, legitimidade, economicidade, aplicacdo das subvengdes e rendncia de
receitas, sera exercida pela Camara Municipal, mediante controle externo, e pelo sistema de
controle interno de cada Poder.
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PARAGRAFO UNICO - Prestara contas qualquer pessoa fisica ou
entidade publica que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e
valores publicos ou pelos quais o Municipio responda, ou que em nome deste assuma
obrigacdes de natureza pecuniéria.

ARTIGO 114 - O controle externo, a cargo da Camara Municipal, sera
exercido com o auxilio do Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo.

PARAGRAFO UNICO - Os pareceres do Tribunal de Contas que
resultarem imputagdo de débito ou multa, serdo votados pela Camara Municipal e, se,
mantidos, terdo eficacia de titulo executivo.

ARTIGO 115 — Os Poderes Legislativo e Executivo manterdo, de forma
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

|. Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execugdo dos
programas de governo e dos orgamentos do Municipio;

ll. Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficcia e eficiéncia, da gestéo
orgamentaria, financeira e patrimonial nos drgdos e entidades da administragdo
municipal, bem como da aplicagdo de recursos publicos por entidades de direito
privado;

lIl. Apoiar o controle externo no exercicio de sua misséo institucional.

§ 1° - O movimento de caixa do dia anterior sera publicado diariamente por
edital afixado nos edificios da Prefeitura e Cémara.

§ 2° - Os responsaveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de
qualquer irregularidade ou ilegalidade, delas daréo ciéncia ao Tribunal de Contas, ao Prefeito
e ao Presidente da Camara Municipal, sob pena de responsabilidade solidaria.

§ 3° - Qualquer cidadao, partido politico, associagdo ou sindicato é parte
legitima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de
Contas do Estado.

§ 4° - O balancete da Prefeitura Municipal relativo a receita e a despesa do
més anterior sera encaminhado a Camara Municipal, até o dia 20 (vinte) de cada més.

ARTIGO 116 - Fica assegurado o exame e apreciagdo das contas do
Municipio, durante 60 (sessenta) dias, anualmente, por qualquer contribuinte, o qual podera
questionar-lhes a legitimidade, na forma da lei.

§ 1° - Para o cumprimento do disposto neste artigo, a Camara Municipal de
Aruja, ap6s a emissdo do parecer do Tribunal de Contas do Estado, o divulgara em sesséo
publica, a ser realizada no Plenario da Camara Municipal, em data e horario estabelecidos
pelo Presidente da Camara e noticiados, a populagéo, através de jornal de grande circulagdo
no Municipio.

§ 2° - No periodo dos 30 (rinta) dias seguintes a sessao publica, referida
neste artigo, copias do relatério ficardo expostas em dependéncia da Camara Municipal, de
facil acesso ao publico, para o exame por parte de qualquer cidaddo que se interesse em
faze-lo, devendo também ser exibidos, quando solicitados, documentos e processos
relacionados com as contas apreciadas.

CAPITULO V
Do Orgamento

ARTIGO 117 - Ao Poder Executivo compete a iniciativa das leis que
regulardo:
|. Os or¢camentos anuais;
. As diretrizes orgcamentarias;
lIl. O plano plurianual.

§ 1° - A lei de diretrizes orgamentarias compreendera as metas e
prioridades da Administraco, incluindo as despesas de capital para o exercicio financeiro
subsequente, orientara a elaboragdo da lei orgamentaria anual e dispora sobre as alteragdes
na legislagao tributaria.
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§ 2° - A lei que instituir o plano plurianual estabelecera, de forma
setorizada, as diretrizes, objetivos e metas da Administragdo Publica Municipal para as
despesas de capital e das destas decorrentes, bem como para aquelas concernentes aos
programas de durag&o continuada.

§ 3° - Os planos e programas setoriais serdo elaborados em consonancia
com o plano plurianual e apreciados pela Camara Municipal.

§ 4° - O Poder Executivo publicara, até 30 (trinta) dias ap6s o
encerramento de cada bimestre, relatério resumido da execugdo or¢camentaria.

ARTIGO 118 — Mensalmente e na mesma data do seu encaminhamento
ao Banco Central, os “Quadros da Divida Fundada, Externa e Interna”, serdo enviados,
também & Camara Municipal.

PARAGRAFO UNICO - O conjunto de tais documentos, destinados &
apreciacdo da Comiss&o de que trata o artigo 121, devera ser acompanhado de um quadro
resumo onde se indiquem, consolidadas, as informagdes concernentes ao montante global
da divida fundada, segundo a posicdo do més, bem como a forma e condigbes de
pagamento.

ARTIGO 119 - A lei orgamentéria anual compreendera:
|. O orgamento fiscal referente aos Poderes Municipais, seus fundos érgdos e entidades
da Administragdo Direta e Indireta, inclusive fundagdes instituidas e mantidas pelo
Poder Publico.
ll. O orgamento de investimentos das empresas em que o Municipio, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;
lIl. O or¢amento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 6rgdos a ela
vinculados, da administracéo Direta ou Indireta, inclusive fundos e fundagdes instituidas
e mantidas pelo Poder Publico.

§ 1° - O projeto de lei orgamentaria sera instruido como demonstrativo
identificativo, por setor, dos efeitos, sobre as receitas e despesas, decorrentes de isengoes,
anistias, remissdes, subsidios e beneficios de natureza financeira, tributéria e crediticia.

§ 2° - A lei orcamentaria anual ndo contera dispositivo estranho a previsao
da receita e a fixagdo da despesa, nao se incluindo na proibigédo a autorizagdo para abertura
de créditos suplementares e contratagdo de operacgdes de crédito, inclusive por antecipagao
de receita, nos termos da lei.

ARTIGO 120 - Os projetos de lei relativos ao orgamento anual, ao plano
plurianual, as diretrizes orgamentarias e aos créditos adicionais serdo apreciados pela
Cémara Municipal, na forma do seu Regimento.

ARTIGO 121 — A Cémara Municipal mantera, permanentemente, uma
Comissdo Especial, integrada por 5 (cinco) Vereadores, eleitos, ao inicio de cada sessdo
legislativa, pelo Plenario, para o periodo de 1 (um) ano.

§ 1° - Os membros da Comisséo seréo eleitos dentre os indicados pelas
liderangas partidarias, mantida, em sua composi¢éo, o quanto viavel, a proporcionalidade da
representacao partidaria.

§ 2° - A Comissdo Especial de Fiscalizagdo Financeira e Or¢amentaria
tera, por competéncia:

|. Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo orgamentaria;
ll. Receber, examinar e emitir parecer sobre os documentos de que trata o artigo 118,
acerca do contetido destes, noticiando, mensalmente, ao Plenario.
lIl. Receber e emitir parecer sobre os projetos de lei referidos no artigo 120 bem como
receber e emitir parecer sobre as emendas a ela relativas;
IV. Examinar e emitir parecer sobre planos e programas do Poder Executivo, bem como
sobre as contas apresentadas pelo Prefeito e pela Mesa da Camara.

ARTIGO 122 - As emendas ao projeto de lei do orgamento anual ou de
créditos adicionais somente poderdo ser aprovadas quando:
|. Compativeis com o plano plurianual € com a lei de diretrizes orgamentérias;
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Il. Indiquem os recursos necessarios, admitidos apenas os provenientes de anulagéo de
despesas, excluidos os que incidam sobre:
a) Dotagéo para pessoal e seus encargos;
b) Servigos da divida.
lll. Relacionadas com a corre¢éo de erros ou omissdes;
IV. Relacionadas com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 1° - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orgamentarias somente
poderdo ser aprovadas quando compativeis com o plano plurianual.

§ 2° - O Poder Executivo podera enviar mensagem a Camara para propor
modificacdo nos projetos relativos ao plano plurianual, as diretrizes orgamentérias, ao
orgamento anual e aos créditos adicionais, enquanto nao iniciada a votagdo, na Comisséo
Especial, da parte cuja alteracédo é proposta.

§ 3° - Os projetos de lei do plano plurianual, o das diretrizes orgamentarias
e do orgamento anual seréo enviados pelo Prefeito a Camara Municipal, obedecidos os
critérios a serem estabelecidos em lei complementar.

§ 4° - Aplicam-se aos projetos mencionados no paragrafo segundo, no que
nao contrariar o disposto neste capitulo, as demais normas relativas ao processo legislativo.

§ 5° - Os recursos que, em decorréncia de veto, emenda ou rejei¢do do
projeto de lei orgamentério anual, ficarem sem despesas correspondentes poderdo ser
utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e
especifica autorizacao legislativa.

ARTIGO 123 - S&o vedados:

I. O inicio de programas ou projetos néo incluidos na lei orgcamentéaria anual:

ll. A realizacdo de despesas ao a assungédo de obrigacbes diretas que excedam os
créditos orgamentarios ou adicionais;

lll. A realizagdo de operacdes de crédito que excedam o montante das despesas de
capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais,
com finalidade precisa, aprovados pela Camara por maioria absoluta;

IV. A vinculagdo de receita de impostos a drgdos, fundo de despesa, ressalvada a
destinacdo de recursos para manutencdo e desenvolvimento do ensino, como
estabelecido na Constituicio Federal e a prestagdo de garantias as operagdes de
crédito por antecipagéo da receita;

V. A abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorizagao legislativa e
sem indicag&o dos recursos correspondentes;

VI. A transposi¢do, o remanejamento ou a transferéncia de recursos de uma categoria
de programacgdo para outra, de um érgdo para outro, sem prévia autorizacio
legislativa;

VII. A concesséo ou utilizagao de créditos ilimitados;

VIII. A utilizagdo, sem autorizacdo legislativa especifica, de recursos dos orcamentos
fiscal e da seguridade social, para suprir necessidades ou cobrir déficit de empresas,
fundagdes e fundos;

IX. Ainstituicdo de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorizagéo legislativa.

§ 1° - Nenhum investimento, cuja execucdo ultrapasse um exercicio
financeiro, podera ser iniciado sem prévia inclusédo no plano plurianual, ou sem lei que
autorize a inclusdo, sob pena de crime de responsabilidade.

§ 2° - Os créditos especiais e extraordinarios terdo vigéncia no exercicio
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorizagdo for promulgado nos
limites dos seus saldos, serdo incorporados ao orgamento do exercicio financeiro
subsequente.

§ 3° - A abertura de crédito extraordinario somente serd admitida para
atender a despesas imprevisiveis e urgentes.

§ 4° - Nenhum investimento que contraia débito para a proxima gestéo
devera ser levado a efeito, sem prévia autorizagéo legislativa, 6 (seis) meses antes das
eleigdes legislativas, sob pena de crime de responsabilidade.
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ARTIGO 124 — A despesa com pessoal ativo e inativo do Municipio nao
podera exceder aos limites estabelecidos em lei complementar.
PARAGRAFO UNICO - A concessao de qualquer vantagem ou aumento
de remuneracgéo, a criagdo de cargos ou alteragdo de estrutura de carreiras, bem como a
admissao de pessoal, a qualquer titulo, pelos 6rgdos e entidades da administracdo direta ou
indireta, inclusive fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder Publico, sé poderéo ser feitas:
|. Se houver prévia dotagdo orgamentaria suficiente para atender as projegbes de
despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
ll. Se houver autorizagdo especifica na lei de diretrizes orcamentérias, ressalvadas as
empresas publicas e as sociedades de economia mista.

TiTuLov
Da Ordem Econémica
CAPITULO |
Dos Principios Gerais da Atividade Econdmica

ARTIGO 125 — O Municipio dispensara as microempresas, as empresas
de pequeno porte, aos micro e pequenos produtores rurais, assim definidos em lei,
tratamento juridico diferenciado, visando a incentiva-los pela simplificacdo de suas
obrigacdes administrativas, tributarias e crediticias, ou pela eliminagdo ou reducdo destas,
por meio de lei.

PARAGRAFO UNICO - As instituicdes de prestacdo de servicos de
saude, aplica-se o disposto neste artigo, visando seu desenvolvimento e aperfeigoamento
das técnicas cientificas necessarias aos cuidados e preservagéo da saude humana.

ARTIGO 126 - A lei apoiara e estimulara o cooperativismo e outras formas
de associativismo.

CAPITULO I
Do Desenvolvimento Urbano

ARTIGO 127 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao
desenvolvimento urbano, o Municipio assegurara:
[. O pleno desenvolvimento das fungdes sociais da cidade e a garantia do bem estar
dos seus habitantes;

[l. A participagao das respectivas entidades comunitarias no estudo, encaminhamento
e solugao dos problemas, planos, programas e projetos que Ihe sejam concernentes;

lIl. A preservacao, protecéo e recuperag@o do meio ambiente urbano e cultural;

IV. A criagdo e manutengdo de areas de especial interesse historico, urbanistico,
ambiental, turistico e de utilizagao publica;

V. O exercicio do direito de propriedade atendida a sua fungdo social dar-se-4 com
observancia das normas urbanisticas de seguranca, higiene e qualidade de vida,
sem prejuizo do cumprimento de obrigagdes legais dos responsaveis pelos danos
causados aos adquirentes de lotes, ao poder pablico ou ao meio ambiente;

VI. Que os terrenos definidos em projeto de loteamento como dareas verdes ou
institucionais ndo poderao em qualquer hipbtese, ser alterados na destinagéo, fim e
objetivos originariamente estabelecidos;

VII. A preservagéo das areas de exploragdo agricola e pecuaria e o estimulo a estas
atividades primarias;

VIIl. As pessoas portadoras de deficiéncia o livre acesso a edificios publicos e
particulares de freqiéncia ao publico, a logradouros publicos e ao transporte
coletivo.
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ARTIGO 128 — O Municipio estabelecera, mediante lei, em conformidade
com as diretrizes do plano diretor, normas sobre zoneamento, loteamento, parcelamento, uso
e ocupagdo do solo, indices urbanisticos, protecdo ambiental e demais limitagdes
administrativas pertinentes.

§ 1°- O plano diretor devera considerar a totalidade do territério municipal.

§ 2° - O Municipio estabelecera critérios para regularizagéo e urbanizagéo,
de assentamentos e loteamentos irregulares.

§ 3° - O plano diretor fixara critérios que assegurem a fungdo social da
propriedade imobiliaria especialmente no que concerne a:

a) Acesso a propriedade e a moradia para todos;

b) Regularizacdo fundiaria e urbanizagéo especifica para areas ocupadas por populagéo
de baixa renda;

c) Justa distribuigdo dos beneficios e dnus decorrentes do processo de urbanizagéo;

d) Prevenc&o e corregdo das distorgdes da valorizagdo da propriedade;

e) Adequagdo do direito de construir as normas urbanisticas;

f) Meio ambiente ecologicamente equilibrado, como bem de uso comum do povo,
essencial a sadia qualidade de vida, preservando e restaurando os processos
ecoldgicos essenciais e provendo 0 manejo ecoldgico das espécies e ecossistemas,
controlando a produgdo, a comercializacdo € o emprego de técnicas, métodos e
substancias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e ao meio ambiente.

§ 4° - Além da caucéo obrigatdria, de no minimo, 10% (dez por cento) dos
seus lotes, na aprovagéo de projetos de loteamento, para a garantia da execucao, por parte
do empreendedor, das benfeitorias e implantagdo de equipamentos urbanos exigidos em lei,
0 Poder Executivo podera restringir a licenca a liberagdes, parciais de determinado nimero
de quadros ou lotes comunicando ao Cartério de Registro Imobiliario tais liberagdes, para fins
de registro de contratos de compromisso ou escrituras.

ARTIGO 129 - Incumbe ao Municipio promover programas de construgao
de moradias populares e de melhoria de condigbes habitacionais do saneamento basico.

ARTIGO 130 — Compete ao Municipio, de acordo com as diretrizes de
desenvolvimento urbano, a criagdo e a regulamentacdo de zonas industriais, obedecidos os
critérios estabelecidos pelo Estado, mediante lei e respeitadas as normas relacionadas ao
uso e ocupacao do solo e ao meio ambiente urbano e natural.

CAPITULO Ill
Da Politica Agricola

ARTIGO 131 - Caberd ao Municipio manter, em cooperagdo com o
Estado as medidas previstas no artigo 184 da Constituicdo Estadual.

ARTIGO 132 - Compete ao Municipio estimular a producdo agropecuaria
no ambito de seu territdrio, em conformidade com o disposto no artigo 23 — inciso VIl da
Constituicdo Federal, dando prioridade a pequena propriedade rural através de planos de
apoio ao pequeno produtor que lhe garantam especialmente, assisténcia técnica e juridica e
escoamento da produgéo através da abertura e conservagéo de estradas municipais.

§ 1° - O Municipio mantera assisténcia técnica ao pequeno produtor em
cooperagdo com o Estado.

§ 2° - O Municipio organizara programas de abastecimento alimentar,
dando prioridades aos produtos provenientes das pequenas propriedades rurais.

ARTIGO 133 - O Poder Publico Municipal para preservacdo do meio
ambiente manterd mecanismos de controle e fiscalizagdo do uso de produtos agrotéxicos,
dos residuos industriais langados nos rios e cérregos localizados no territério do Municipio e
do uso do solo rural no interesse ao combate a erosdo e na defesa de sua conservagao.
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CAPITULO IV
Do Meio Ambiente, Dos Recursos
Naturais e Do Saneamento
SECAO|
Do Meio Ambiente

ARTIGO 134 - Todos tem direito ao meio ambiente saudavel e
ecologicamente equilibrado, impondo-se a todos, € em especial ao Poder Publico Municipal,
o dever de defendé-lo, preserva-lo para o beneficio das geragdes atuais e futuras.

ARTIGO 135 — O Municipio mediante lei criard com a participa¢do da
coletividade um sistema de administracdo, visando a preservagdo, conservagao, defesa,
recupera¢do e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as
peculiaridades locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econémico.

ARTIGO 136 - A execucdo de obras, atividades, processos produtivos e
empreendimento e a exploragdo de recursos naturais de qualquer espécie, quer pelo setor
publico, quer pelo privado, serdo admitidos se houver resguardo do meio ambiente
ecologicamente equilibrado.

§ 1° - A outorga do alvara de construgéo por érgdo ou entidade municipal
competente sera feita com observancia dos critérios gerais fixados pelo Cédigo de Obras,
além de normas e padrdes ambientais estabelecidos pelo Poder Publico.

§ 2° - A licenga ambiental, renovavel na forma da lei para execugao
mencionada no caput deste artigo, quando potencialmente causadora de degradacdo do
meio ambiente, sera sempre precedida, conforme critérios que a legislagdo especificar, da
aprovacao do estudo prévio de impacto ambiental e respectivo relatério a que se dara prévia
publicidade, garantida a realizagao de audiéncias publicas.

§ 3° - As empresas concessionarias de servigos publicos deverao atender
rigorosamente as normas de protecdo ambiental, sendo vedada a renovagéo da permisséo
ou concessao nos casos de infragbes graves ou reincidéncia de infragéo.

ARTIGO 137 - Sao consideradas areas de prote¢do permanente:
|. As varzeas;
[Il. As nascentes, 0s mananciais e matas ciliares;
lIl. As areas que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, bem como aquelas que
sirvam como local de pouso ou reproducédo de migratorios;
IV. As paisagens notaveis.

§ 1° - As areas de prote¢do mencionadas no caput somente poderdo ser
utilizadas na forma da lei, dentro de condicbes que assegurem a preservagdo do meio
ambiente.

§ 2° - O Municipio estabelecera, mediante lei, os espagos definidos no
inciso IV do artigo anterior, a serem implantados como especialmente protegidos, bem como
as restrigdes ao uso e ocupagdes dos mesmos.

ARTIGO 138 — As areas declaradas de utilidade publica, para fins de
desapropriagdo, objetivando a implantagdo de unidades de conservagdo ambiental, seréo
consideradas espagos territoriais especialmente protegidos, ndo sendo nelas permitidas
nenhuma atividade que degrade o meio ambiente ou que, por qualquer forma possa
comprometer a integridade das condicbes ambientais que motivaram a expropriag&o.

ARTIGO 139 - Fica proibida a pesquisa, armazenamento e transporte de
material bélico atdmico no Municipio.

ARTIGO 140 - E proibida a instalagdo de reatores nucleares, com
excecdo daqueles destinados a pesquisa cientifica e ao uso terapéutico, cuja localizacéo e
especificagdes seréo definidas em lei complementar.

ARTIGO 141 — N&o sera permitida a deposicdo final de residuos
radioativos no Municipio.
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ARTIGO 142 - Os critérios, locais e condigdes de deposi¢éo final de
residuos sdlidos domésticos, industriais e hospitalares deverdo ser definidos por analise
técnica, geografica e geoldgica.

ARTIGO 143 - O Municipio adotara medidas para controle de erosao,
estabelecendo-se normas de conservagéo do solo em areas agricolas e urbanas.

ARTIGO 144 - Aquele que explorar recursos naturais fica obrigado a
recuperar 0 meio ambiente degradado, de acordo com a solucéo técnica exigida pelo 6rgao
competente, na forma da lei.

ARTIGO 145 - As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente
sujeitardo os infratores, a sangbes administrativas com aplicagdo de multas diarias e
progressivas no caso de continuidade da infragdo ou reincidéncia, incluidas a redugdo de
atividade e a interdi¢éo, independentemente da obrigagéo dos infratores de reparagéo aos
danos causados.

ARTIGO 146 — O Municipio deveré exigir uma compensagao financeira por
parte do Estado sempre que este venha impor-lhe restricdes com a protecdo de espagos
territoriais.

ARTIGO 147 - O Municipio podera estabelecer consorcio com outros
Municipios, objetivando a solugdo de problemas comuns relativos a protegdo ambiental, em
particular a preservagéo dos recursos hidricos e ao uso equilibrado dos recursos naturais.

SEGAOII
Dos Recursos Naturais, Hidricos e Minerais

ARTIGO 148 — O Municipio, para proteger e conservar as aguas e
prevenir seus efeitos adversos, adotarad medidas no sentido:
|. Da instituicdo de areas de preservagdo das aguas utilizaveis para abastecimento as
populagdes e da implantagéo, conservagao e recuperagdo das matas ciliares;

ll. Do zoneamento de areas inundaveis, com restricbes a usos compativeis naquelas
sujeitas a inundagdes freqientes e da manutengdo da capacidade de filtragéo do solo;

lIl. Da implantagdo de sistemas de alerta e defesa civil, para garantir a seguranga € a
saude publicas, quando de eventos hidroldgicos indesejaveis;

IV. Do condicionamento, a aprovagdo prévia por organismos estaduais de controle
ambiental e de gestdo de recursos hidricos, na forma da lei, dos atos de outorga de
direitos que possam influir na qualidade ou quantidade das aguas superficiais e
subterraneas;

V. Da instituicho de programas permanentes de racionalizacdo do uso das aguas
destinadas ao abastecimento publico e industrial e a irriga¢do, assim como de combate
a inundagdes e a eroséo.

ARTIGO 149 — O Municipio, nas aplicagbes do conhecimento geoldgico,
poderéa contar com o atendimento técnico do Estado.

SECAO Il
Do Saneamento

ARTIGO 150 — O Municipio, para o desenvolvimento dos servigos de
saneamento basico, contara com a assisténcia técnica e financeira do Estado.
§ 1° - Lei complementar estabelecera diretrizes para as agdes e obras de
saneamento basico do Municipio, atendendo os seguintes principios:
|. Criagdo e desenvolvimento de mecanismos institucionais e financeiros, destinados a
assegurar os beneficios de saneamento a totalidade da populacéo;
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ll. Para o desenvolvimento dos servigos, colher junto ao Estado prestacéo de assisténcia
técnica e financeira, visando programas de tratamento aos despejos urbanos e
industriais e de residuos sélidos e fomento a implantagdo de solugdes comuns,
mediante planos regionais de agao integrada, ou proprios.

§ 2° - O Municipio estabelecera por lei plano plurianual de saneamento
basico e 0s programas para suas agoes.

|. O plano objeto desse artigo respeitara as peculiaridades municipais e as caracteristicas
de sua bacia hidrogréfica, e dos respectivos recursos hidricos;

ll. As agdes do saneamento deverdo prever a utilizagdo racional da agua, do solo e do ar,
de modo compativel com a preservagéo e melhoria da qualidade da saude publica e do
meio ambiente e com prestacdo dos servigos publicos de saneamento.

TiTULO VI
Da Ordem Social
CAPITULO |
Da Seguridade Social
SECAO|
Disposicao Geral

ARTIGO 151 — O Municipio devera contribuir para a seguridade social,
atendendo ao disposto nos artigos 194 e 195 da Constituicio Federal, visando assegurar 0s
direitos relativos a salde e a assisténcia social.

SEQI\O Il
Da Saude

ARTIGO 152 - A saude é direito de todos os municipes e dever do Poder
Publico.
PARAGRAFO UNICO - O Municipio garantira esse direito mediante:
|. Politicas sociais, econdmicas e ambientais que visem o bem estar fisico, mental e social
do individuo e da coletividade e redugao do risco de doengas e outros agravos;
. Acesso universal e igualitario as agdes e ao servigo de salde, em todos os niveis;
[ll. Direito a obtengdo de informagdes e esclarecimento de interesse da salde individual e
coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema;
IV. Atendimento integral do individuo, abrangendo a promocgao, preservagao e recuperagao
de sua saude;
V. Condi¢des dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentagdo, educacao,
transporte e laser;
VI. Respeito ao meio ambiente e controle da poluigdo ambiental.

ARTIGO 153 - As acgdes e servicos de saude sédo de relevancia publica,
cabendo ao Municipio dispor, nos termos da lei, sobre regulamentagdo, fiscalizacdo e
controle.

§ 1° - As acdes e os servicos de prevengdo da saude abrangem o
ambiente natural, os locais publicos e de trabalho.

§ 2° - As agdes e servicos de salde serdo realizados, preferencialmente,
de forma direta, pelo Municipio ou através de terceiros € pela iniciativa particular.

§ 3°- A assisténcia a saude & livre a iniciativa particular.

§ 4° - A participac&o do setor privado no sistema Unico de saude efetivar-
se-a segundo suas diretrizes, mediante convénio ou contrato de direito publico, tendo
preferéncia as entidades filantrépicas e as sem fins lucrativos.

§ 5° - As pessoas fisicas e as pessoas juridicas de direito privado, quando
participarem do sistema Unico de saude, ficam sujeitas as suas diretrizes e as normas
administrativas incidentes sobre o objeto de convénio ou de contrato.

§ 6° - E vedada a destinacdo de recursos publicos para auxilio ou
subvencdes as instituicdes particulares com fins lucrativos.
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ARTIGO 154 - As acBes e os servicos de salde executados e
desenvolvidos pelo Municipio, por sua administragdo direta, indireta e fundacional,
constituem o sistema Unico de saulde, nos termos da Constituicdo Federal, que se organizara
de acordo com as seguintes diretrizes e bases:

|. Descentralizacdo, sob a dire¢do de um profissional de satde;
Il. Universalizagdo da assisténcia de igual qualidade e acesso a todos os niveis dos
servigos de saude a populagao urbana e rural;
lIl. Gratuidade dos servigos prestados vedada a cobranga de despesas e taxas sob
qualquer titulo;
IV. Integracdo das agbes e servicos com base na regionalizagdo e hierarquizagdo do
atendimento individual e coletivo adequado a diversas realidades epidemioldgicas.

ARTIGO 155 - O Sistema Municipal de Salde sera financiado com
recursos do orgamento do Municipio, do Estado, da seguridade social, da Unido, além de
outras fontes, que constituirdo o Fundo Municipal de Saulde.

§ 1° - O volume minimo dos recursos destinados a satde pelo Municipio,
correspondera anualmente, a 3% (trés por cento) das respectivas receitas.

§ 2° - As instituigdes privadas de saude ficar@o sob o controle do Poder
Publico nas questdes de controle de qualidade e de informagéo e registros de atendimento
conforme os cadigos sanitarios (Nacional, Estadual e Municipal) e as normas do SUS.

§ 3° - A instalagdo de quaisquer novos servigos publicos de salde deve
ser discutida e aprovada no ambito do Sistema Unico de Satde, levando-se em consideragao
a demanda, cobertura, distribui¢do geogréfica, grau de complexidade e articulagédo no
sistema.

ARTIGO 156 — Sao competéncias do Municipio, exercidas pela Secretaria
de Salde ou equivalente:

|. Comando do SUS no ambito do Municipio, em articulagdo com a Secretaria de Estado
de Saude;

Il. Garantir aos profissionais de salde planos de carreira, isonomia salarial, admissao
através do concurso, incentivo a dedicagéo exclusiva e tempo integral, capacitagao e
reciclagem permanentes, condi¢des adequadas de trabalho para a execugéo de suas
atividades em todos os niveis;

lll. A assisténcia a saude;

IV. A elaboragdo e atualizagdo periddica do plano municipal de salide, em termos de
prioridades e estratégias municipais, em consonéncia com o plano estadual de saude
e de acordo com as diretrizes do Conselho Mundial de Saude;

V. A elaboragéo e atualizagao da proposta orgamentaria do SUS para o Municipio;

VI. A administragdo do Fundo Municipal de Saude;

VII. A proposicdo de projetos de leis municipais que contribuam para viabilizar e
concretizar o SUS no Municipio;

VIII. A compatibilizagdo e complementag&o das normas técnicas do Ministério da Saude e
da Secretaria de Estado da Saude de acordo com a realidade municipal;

IX. O planejamento e execugao das agdes de controle das condigdes e dos ambientes de
trabalho e dos problemas de saude com eles relacionados;

X. A administracéo e execugao, das agles e servigos de salde com eles relacionados;

Xl. O acompanhamento, avaliagdo e divulgagdo dos indicadores de morbi-natalidade no
ambito do Municipio;

XII. O planejamento em execugéo das ac¢des de vigilancia sanitaria e epidemiologica e de
saude do trabalhador no ambito do Municipio;

Xlll. Planejamento em execucdo das agbes de controle do meio ambiente e de
saneamento basico no dmbito do Municipio, em articulagdo com os demais drgaos
governamentais;

XIV. A normatizagéo e execu¢do, no ambito do Municipio, da politica nacional de insumos
€ equipamentos para a saude;
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XV. A execug¢éo, no ambito do Municipio, dos programas e projetos estratégicos para o
enfrentamento das prioridades nacionais, estaduais e municipais, assim como
situacdes emergenciais;

XVI. A complementacdo das normas referentes as relagbes com o setor privado e a
celebracdo de contratos com servigos privados de abrangéncia municipal;

XVII. A celebragdo de consorcios inter-municipais para formagao de Sistemas de Saude,
quando houver indicac&o técnica e consenso das partes.

ARTIGO 157 — O gerenciamento do Sistema Municipal de Saude deve
sequir critérios de compromisso com o carater publico dos servicos e a eficicia do seu
desempenho.

ARTIGO 158 - E vedada a nomeagdo ou designagdo, para cargo ou
funcdo de chefia ou assessoramento na area de saude, em qualquer nivel de pessoa que
participe da diregdo, geréncia ou administragdo de entidades que mantenham contrato, ou
convénio com o SUS, a nivel municipal, ou sejam por ele credenciados.

SE(;AO ]
Da Assisténcia Social

ARTIGO 159 - As acdes do Municipio, por meio de programas e projetos
na area de promogao social, serdo organizadas, elaboradas, executadas e acompanhadas
com base nos seguintes principios:

|. Participa¢do da comunidade;

Il. Descentralizagdo administrativa, respeitada a legislacdo federal, considerado o
Municipio e as comunidades como instancias basicas para o atendimento e realizacéo
dos programas;

lll. Integracdo das agbes dos 6Orgdos e entidades da administragdo em geral,
compatibilizando programas e recursos e evitando a duplicidade de atendimento entre
as esferas municipal e estadual.

PARAGRAFO UNICO - Para atender a infancia do Municipio, de
conformidade com o inciso | do presente artigo, o Poder Publico estabelecera convénios com
creches existentes ou as que forem criadas, quer publicas ou privadas, bem como as
empresas instaladas no Municipio, visando a protecédo e assisténcia as criancas em idade de
0 (zero) a seis anos e onze meses, respeitado o disposto no artigo 6°, inciso XII.

ARTIGO 160 - E vedada a distribuigdo de recursos publicos, na érea de
assisténcia social, diretamente ou por indicagdo e sugestdo ao 6rgdo competente, por
ocupantes de cargos eletivos.

ARTIGO 161 — Compete ao Municipio, na area de Assisténcia Social:
|. Formular politicas municipais de assisténcia social em articulagdo com a politica

estadual e federal;

ll. Legislar e normatizar sobre matéria de natureza financeira, politica e programatica na
area assistencial, respeitadas as diretrizes e principios federais e estaduais;

lIl. Planejar, coordenar, executar, controlar, fiscalizar e avaliar a prestacdo de servigos
assistenciais a nivel municipal em articulagdo com as demais esferas de governo;

IV. Registrar e autorizar a instalacdo e funcionamento de entidades assistenciais néo
governamentais.

ARTIGO 162 - Para efeitos de subvencdo municipal as entidades de
assisténcia social atenderdo aos seguintes requisitos:
. Integracéo dos servigos a politica municipal de assisténcia social;
ll. Garantia da qualidade dos servicos;
lll. Prestacdo de contas para fins de renovagdo de subvenco;
IV. Existéncia na estrutura organizacional da entidade de um conselho deliberativo com
representagao dos usuarios.
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ARTIGO 163 — A lei assegurara isengao tributaria em favor das pessoas
juridicas de natureza assistencial, instaladas no Municipio, que tenham como objetivo o
amparo ao menor carente, ao deficiente e ao idoso, sem fins lucrativos e que sejam
declaradas de utilidade publica municipal.

SECAO IV
Da Educacao

ARTIGO 164 — A educagao, enquanto direito de todos, € um dever do
Poder Publico e da sociedade que deve ser baseado nos principios da democracia, da
liberdade de expressdo, da solidariedade e do respeito aos direitos humanos, visando
constituir-se em instrumento de desenvolvimento da capacidade de elaboragao e de reflexdo
critica da realidade.

ARTIGO 165 — O Poder Publico Municipal assegurara, na promogédo da
educagao pré-escolar e do ensino de 1° grau, a observancia dos seguintes principios:

l. lgualdade de condicdes para o acesso e permanéncia na escola, com especial
atencdo para as escolas agrupadas e emergenciais;

Il. Garantia do ensino fundamental, obrigatério e gratuito, na rede escolar municipal,
inclusive para os que a ela n&o tiverem acesso na idade prépria;

lll. Garantia de padrdo de qualidade;

IV. Pluralismo de ideais e de concepgdes pedagdgicas;

V. Garantia de prioridade de aplicagdo, no ensino publico municipal, dos recursos
orcamentérios do Municipio, na forma estabelecida pela Constituigdo Federal
Estadual;

VI. Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiéncia, na rede escolar
municipal;

VII. Atendimento ao educando, no ensino fundamental através de programas
suplementares de material didatico-escolar, transporte, alimentacéo e assisténcia a
saude;

VIII. Valorizagdo dos profissionais de ensino, garantindo, na forma da lei, plano de carreira
para 0 magistério com piso salarial profissional, ingresso no magistério
exclusivamente por concurso publico de provas e titulos e regime juridico Unico para
todas as instituicbes mantidas pelo Municipio;

IX. Participacdo ampla de entidades que congreguem pais de alunos, professores e
outros funcionarios com o objetivo de colaborar para o funcionamento eficiente de
cada estabelecimento de ensino.

ARTIGO 166 — O Municipio responsabilizar-se-a, prioritariamente, pelo
atendimento em creches e pré-escolas, as criangas de zero a seis anos de idade, pelo ensino
fundamental, inclusive, para os que a ele néo tiveram acesso na idade propria, s6 podendo
atuar nos niveis mais elevados de educagéo, quando a demanda nestes niveis estiver plena
e satisfatoriamente atendida, do ponto de vista qualitativo e quantitativo.

PARAGRAFO UNICO - O n3o oferecimento pelo Poder Publico Municipal
do ensino obrigatorio e gratuito, referido no caput deste artigo, na ordem de prioridades
estabelecidas em nUmero de vagas suficientes e qualidade adequada, importard
responsabilidade do Chefe do Poder Executivo.

ARTIGO 167 — O atendimento educacional especializado, aos portadores
de deficiéncia, cabe suplementarmente ao Municipio, preferencialmente na rede regular de
ensino.

PARAGRAFO UNICO - O atendimento as pessoas deficientes podera ser
oferecido mediante o estabelecimento de convénios com instituicdes sem fins lucrativos, sob
a prévia autorizagao legislativa e sob a supervisao do Poder Publico.

ARTIGO 168 — O Poder Executivo encaminhard para a apreciagio
legislativa a proposta do Plano Municipal de Educag&o.
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§ 1° - O Plano Municipal de Educagdo contera estudos sobre as
caracteristicas sociais, econémicas, culturais e educacionais, bem como as eventuais
solugdes a curto, médio e longo prazo.

§ 2° - Uma vez aprovado, o Plano Municipal de Educacdo poderad ser
modificado por lei de iniciativa do Executivo ou do Legislativo.

ARTIGO 169 — O Municipio aplicara, anualmente, 25% (vinte e cinco por
cento), no minimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de
transferéncias, na manutengao e desenvolvimento do ensino.

§ 1° - Serdo obrigatoriamente descontados 25% (vinte cinco por cento) de
toda isencdo fiscal concedida, a qualquer titulo, pelo Municipio, que os destinara a
manutengao de sua rede escolar.

§ 2° - Fica assegurada a participagdo de todos os seguimentos sociais
envolvidos no processo educacional do Municipio, quando da elaboragédo do orgamento
municipal de educacao.

ARTIGO 170 - O Municipio publicara, até 30 (trinta) dias apés o
encerramento de cada trimestre, informages completas sobre receitas arrecadadas e
transferéncias de recursos destinados a educagéo, nesse periodo, discriminados por nivel de
ensino e sua respectiva utilizagéo.

ARTIGO 171 - Cabera ao Municipio realizar o recenseamento,
promovendo anualmente o levantamento da populagdo em idade escolar procedendo sua
chamada para matricula quando os estabelecimentos de ensino estiverem sob sua
administragdo, ou fornecendo dados para que o Estado o faga.

ARTIGO 172 - E vedada a cessdo de uso, a titulo gratuito de proprios
publicos municipais, para o funcionamento de estabelecimento de ensino privado de qualquer
natureza.

SE(}AO Vv
Da Cultura

ARTIGO 173 — O Municipio incentivara a livre manifestagdo cultural
através de:

|. Criagdo, manutengdo e abertura de espagos publicos devidamente equipados e
capazes de garantir a produgdo, divulgagdo e apresentagdo das manifestacdes
culturais e artisticas;

II. Oferecimento de estimulos concretos ao cultivo das ciéncias, artes e letras;

lll. Cooperagdo com a Uni&o e o Estado na prote¢do aos locais e objetos de interesse
histdrico, artistico e arquitetonico;

IV. Incentivo a promocdo e divulgacdo da historia, dos valores humanos e tradi¢des
locais;

V. Desenvolvimento de intercambio cultural e artistico com outros Municipios, Estados e
Paises;

VI. Acesso aos acervos das bibliotecas, museus, arquivos e congéneres;

VIl. Promogéo do aperfeigoamento e valorizagdo dos profissionais da cultura, inclusive
através da concesséo de bolsas de estudos na forma da lei.
PARAGRAFO UNICO - E facultado ao Municipio:

a) Firmar convénios de intercAmbio, cooperagdo financeira com entidades publicas ou
privadas, para prestagdo, orientagdo, assisténcia na criagdo e manutencdo de
bibliotecas publicas;

b) Promover, mediante incentivos especiais, ou concesséo de prémios, e bolsas na
forma da lei, atividades e estudo de interesse local, de natureza cientifica ou sécio-
economica;

c) Produgéo de livros, discos, videos, revistas que visem a divulgacéo de autores que
enaltegam o patriménio cultural da cidade.
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ARTIGO 174 - Cabe a Administra¢éo Publica a gestdo da documentagao
oficial e as providéncias para franquear sua consulta a quantos dela necessitarem, na forma
dalei.

SECAO VI
Dos Esportes e Lazer

ARTIGO 175 - O Municipio apoiara e incentivara as praticas, com direito
de todos.

ARTIGO 176 — O Municipio proporcionara meios de lazer sadio e
construtivo & comunidade mediante:
|. Reserva de espagos verdes ou livres, em forma de parques, bosques, jardins, como
base fisica da recreagéo urbana;
Il. Construcdo de equipamentos de parques infantis, centros de juventude e edificios de
convivéncia comunal;
lIl. Aproveitamento e adaptacédo de rios, vales, colinas, montanhas, lagos, matas e outros
recursos naturais, como locais de passeio e distragao.
ARTIGO 177 - Os servigos municipais de esportes e recreagdo articular-
se-80 entre si e com as atividades culturais do Municipio, visando a implantagdo e ao
desenvolvimento do turismo.

ARTIGO 178 - Dentro das disponibilidades serdo destinados recursos
orcamentarios para:
|. Esporte educacional e comunitario;

ll. Ao lazer popular;

lll. A construgdo e manutencdo de espagos devidamente equipados para praticas
esportivas e o lazer;

IV. A promocao, estimulo e orientagdo, a pratica e a difusdo de educacgéo fisica;

V. A adequacgéo dos locais ja existentes e previsdo de medidas necessarias quando da
construcdo de novos espagos, tendo em vista a pratica de esportes e atividades de
lazer por parte dos portadores de deficiéncias, idosos e gestantes, de maneira integrada
aos demais cidad&os.

PARAGRAFO UNICO - O Poder Publico podera requisitar o auxilio de
clubes sociais instalados neste Municipio que possuam praca de esportes, para cumprir o
disposto nos itens | e IV deste artigo.

CAPIiTULO Il
Da Guarda Municipal

ARTIGO 179 — O Municipio podera constituir uma Guarda Municipal
destinada ao exercicio das competéncias que lhe s@o proprias, estabelecidas pela
Constituigdo Federal, especialmente a protecdo e apoio dos seus bens, servigo e instalagdes
e colaboragéo na seguranga de transito.

§ 1° - A Guarda Municipal terd também a incumbéncia de vigiar e proteger
as areas de protegdo ambiental.

§ 2° - Para a consecugao dos objetivos da Guarda Municipal o Municipio
podera celebrar convénio com o Estado e a Unido.

§ 3° - O Municipio podera instituir, através de Lei Ordinaria, uma
importancia em pecunia para distribui¢do entre os componentes das Policias Civil e Militar do
Estado de S&o Paulo, a titulo de gratificagéo.

CAPITULO Il
Da Comunicagao Social

ARTIGO 180 - A acdo do Municipio, no campo da comunicag&o, fundar-
se-a sobre 0s seguintes principios:
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|. Democratiza¢do do acesso as informagdes;
Il. Pluralismo e multiplicidade das fontes de informag&o;
Ill. Visdo pedagdgica da comunicagao dos 6rgéos e entidades publicas.

CAPITULO IV
Da Defesa do Consumidor

ARTIGO 181 - O Municipio promovera a defesa do consumidor mediante
adocao de medidas de orientagao e fiscalizacdo, definidas em lei.

CAPITULOV
Da Protegdo Especial

ARTIGO 182 - O Municipio dara prioridade para a assisténcia pré-natal e
a infancia, assegurando ainda condi¢des de prevengao de deficiéncias e integragdo social de
seus portadores, mediante treinamento para o trabalho e para a convivéncia, por meio de
criagdo de centos profissionais para treinamento, habilitagdo e reabilitagdo de portadores de
deficiéncias, oferecendo os meios adequados para esse fim aos que nao tenham condigdes
de freqiientar rede regular de ensino.

ARTIGO 183- E assegurado na forma da lei, aos portadores de
deficiéncias e aos idosos, acesso adequado aos logradouros e aos edificios de uso publico,
bem como aos veiculos de transporte coletivo urbano.

TiTULO VI
Disposi¢des Gerais e Transitdrias

ARTIGO 1° - Sera criada até 05 de maio de 1990, Comisséo composta de
10 (dez) membros, sendo 05 (cinco) do Poder Legislativo e 05 (cinco) do Poder Executivo,
para no prazo maximo de 02 (dois) anos, contados de 05 de outubro de 1988, promover
estudos e adotar providéncias tendentes a demarcar as linhas divisérias do Municipio,
atualmente litigiosas, mediante acordo e se necessario recorrendo a arbitramento.

§ 1° - Os membros do Poder Legislativo serdo indicados, dentre os
Vereadores, pela Mesa da Camara Municipal, ouvidas as liderangas partidarias.

§ 2° - Para a demarcacdo de que trata o caput deste artigo, a Comissao
poderéa propor alteragdes e compensacgdes de area, atendendo a acidentes naturais, critérios
histéricos, conveniéncias administrativas e comodidade das populagdes limitrofes.

§ 3° - Concluidos os estudos e diligéncias as medidas pertinentes, a
Comissao redigira os termos dos acordos a serem celebrados, pelo Prefeito, na qualidade de
representante do Municipio de Aruja, com os Municipios limitrofes, para os fins de cessdo
dos respectivos litigios.

§ 4° - Dentro do prazo de 12 (doze) meses seréa reestruturada a comissao
prevista no caput deste artigo, ficando prorrogada até 15 de dezembro de 2005.

ARTIGO 2° - E reconhecida a estabilidade, no servigo publico municipal,
aos servidores que, admitidos na forma da Lei n® 9.160, de 03 de dezembro de 1980, se
encontravam em exercicio ha pelo menos 05 (cinco) anos continuados, no dia 05 de outubro
de 1988, lotados, indistintamente, em drgdos da Administracdo Direta e Autarquias
Municipais.

§ 1° - A estabilidade, reconhecida nos termos deste artigo, ndo se estende
aos ocupantes de cargos em comiss&o, cargos, fungbes e empregos de confianga, a ndo ser
para 0s que, admitidos ou contatados na forma do caput deste artigo, tenham sido,
posteriormente, nomeados ou designados para os cargos, fungdes e empregos referidos
neste paragrafo.

§ 2° - O tempo de servigo dos servidores mencionados neste artigo sera
contado como titulo quando se submeterem a concurso para os fins de efetivagao, na forma
dalei.

Renumerado pelo artigo 23 da Emenda
032, de 25 de maio de 1998

Renumerado pelo artigo 23 da Emenda
032, de 25 de maio de 1998

Artigo 12 da Emenda n° 032,
de 25 de maio de 1998
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ARTIGO 3° - A Camara Municipal devera elaborar, discutir e aprovar o seu
novo Regimento Interno, adaptando-o a esta Lei Orgénica dentro de 180 (cento e oitenta)
dias a contar da data de publicagao desta lei.

ARTIGO 4° - Ficam ratificadas as resolugdes que criaram e extinguiram
cargos na Camara Municipal, bem como fixaram salarios e demais vantagens de servidores
da Camara Municipal, promulgadas desde a data da edigdo da atual Constituicdo Federal,
até a entrada em vigor desta Lei.

ARTIGO 5° - Mantendo o valor originalmente vigente em dezembro de
1988, para os Vereadores daquela legislatura, a CAmara Municipal podera, no prazo de 90
(noventa) dias, proceder a uma Unica alteragéo dos critérios de reajuste da remuneragéo dos
Vereadores, com o propésito de possibilitar a constante atualizagdo da expressdo monetaria,
a fim de preservar o seu valor real.

ARTIGO 6° - Dentro de 12 (doze) meses, a contar da promulgagéo desta
Lei, devera o Prefeito enviar a Camara Municipal os projetos das Leis Complementares
especificados no artigo 33, e para cuja elaboragéo o Prefeito Municipal devera nos 30 (trinta)
dias que se seguirem a promulgagdo desta formar uma comisséo para cada lei composta de
05 (cinco) pessoas de sua livre escolha e 02 (duas) indicadas pela Cadmara Municipal.
PARAGRAFO UNICO - Na elaboragdo do estatuto do Servidor, a
comissao cujo caput do presente artigo especifica, terd de concluir seus trabalhos em 180
(cento e oitenta) dias improrrogaveis a contar da promulgagdo desta, devendo participar
desta comissdo, 02 (dois) representantes da Associa¢do dos Servidores Municipais de Aruja
e dele constar os seguintes direitos:
|. No caso de morte da esposa do servidor publico em decorréncia de parto serdo
concedidos aos pai 15 (quinze) dias de licenga;
Il. A servidora publica, mae adotante de crianga de até 12 (doze) meses de idade, seréo
concedidos 120 (cento e vinte) dias de licenga.

ARTIGO 7° - Suprimido.
ARTIGO 8° - Suprimido.

ARTIGO 9° - O Poder Executivo providenciara a quitacdo dos débitos do
Municipio, relativos a contribuigdes previdenciarias, na forma do disposto pelo artigo 57 do
Ato das Disposicdes Constitucionais Transitérias da Constituicdo Federal, consignando-se,
nas propostas orgamentarias anuais, as dotagdes concernentes aos pagamentos a serem
efetuados em cada exercicio.

PARAGRAFO UNICO - A liquidagéo podera incluir pagamentos na forma
de cesséo de bens e prestacdo de servigos, segundo as normas da Lei Federal n° 7.578, de
23 de dezembro de 1986.

ARTIGO 10 - Todos os loteamentos aprovados antes de 1° de janeiro de
1990, que néo estejam efetivamente implantados fisicamente, total ou parcialmente, serao
obrigatoriamente revistos pelo Poder Executivo, de forma a adequé-los & legislagao vigente,
inclusive a esta Lei, devendo os interessados manifestarem a pretenséo dentro do prazo de
90 (noventa) dias a contar da promulgacao desta, sob pena de arquivamento e conseqliente
cassagao do alvara de licenga de forma definitiva.

ARTIGO 11 — Nos casos n&o previstos nesta Lei Organica observar-se-a o
disposto no Decreto-Lei Complementar n° 9, de 31 de dezembro de 1969, no que couber.

ARTIGO 12 - Ficam prorrogados os prazos concedidos no artigo 6° e seu
paragrafo Unico, para mais 180 (cento e oitenta) dias a contar de 01/01/1991.

ARTIGO 13 - Aplica-se ao artigo 5° das Disposi¢des Transitérias a
prorrogagao de prazo concedido pelo artigo 12 desta mesma disposicao.

Artigo 13 da Emenda n° 032,
de 25 de maio de 1998

Artigo 14 da Emenda n° 032,
de 25 de maio de 1998

Artigo 15 da Emenda n° 032,
de 25 de maio de 1998

Artigo 1° da Emenda n° 006,
de 05 de dezembro de 1990

Artigo 1° da Emenda n° 009,
de 17 de maio de 1991



43 LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE ARUJA

ARTIGO 14 - Esta Lei entrard em vigor na data de sua promulgagdo,  Artigo 1°da Emenda n° 002, de 21 de
setembro de 1990. Artigo 1° da Emenda

revogadas as disposigdes em contrario. 1° 006, de 05 de dezembro de 1990.
Artigo 1° da Emenda n° 009, de 17 de
maio de 1991

LEI COMPLEMENTAR N° 001

de 13 de novembro de 1991

Dispde sobre as infragbes politico-administrativas do
Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.

CAPITULO|
Das Infragoes Politico-Administrativas

ARTIGO 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeito € os Vereadores perderdo o
mandato, por extingdo ou cassagao, em decorréncia de infragao politico-administrativa, nos
casos e na forma previstos nesta Lei, assegurando-se ampla defesa.

CAPITULOII
Da Extingao do Mandato
SECAO |

ARTIGO 2° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores terdo seus
mandatos extintos, declarados pela Mesa, de oficio ou mediante provocacdo de qualquer
dos membros da C&mara Municipal ou de partido politico nela representado.

SEGAO Il
Das Infragoes

ARTIGO 3° - O Prefeito e o Vice-Prefeito terdo seus mandatos extintos
quando:
|. Perderem ou tiverem suspensos os direitos politicos;
Il. O decretar a Justica Eleitoral, nos casos previstos na Constituigdo Federal.

ARTIGO 4° - O Vereador tera seu mandato extinto quando:
|. Deixar de comparecer, em cada sessao legislativa, a Terga parte das reunides
ordinarias, salvo licenca ou missdo autorizada pela Camara Municipal;
[l. Perder ou tiver suspensos os direitos politicos;
lIl. O decretar a Justica Eleitoral, nos casos previstos na Constituicdo Federal.

SESSAO Il
Do Processo de Extingao

ARTIGO 5° - O processo de extingdo de mandato tera o seguinte
andamento:
|. A extingdo do mandato iniciar-se-4 mediante provocagdo na forma do artigo 2° desta
Lei;
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ll. O Presidente da Cémara, recebida a representagéo, notificara o Prefeito, o Vice-
Prefeito ou Vereador para apresentar defesa no prazo de 20 (vinte) dias;

lll. Apresentada a defesa, ou decorrido o prazo, o processo serd encaminhado a
Comissdo de Justica para apurar o motivo que fundamentou a representagéo,
assegurando ampla defesa;

IV. A Comissdo de Justica, terminada a instrugéo, elaborara um parecer, que sera votado,
devolvendo em seguida o processo a Mesa;

V. A Mesa decidira sobre a extingdo do mandato.

CAPITULO Il
Da Cassagao do Mandato
SEGCAO|
Disposi¢ao Preliminar
ARTIGO 6° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores terdo seus
mandatos cassados pelo Plenario da Camara Municipal, por voto secreto e maioria de dois
tercos.
§ 1° - O Prefeito, 0 Vice-Prefeito poderdo ser denunciado por:
|. Vereador;
Il. Partido politico representado na Camara Municipal;
[ll. Qualquer cidadao, eleitor no Municipio.
§ 2° - O Vereador podera ser denunciado:
|. Pela Mesa;
ll. Por partido politico representado na Camara Municipal.

SECAOII
Das Infragoes

ARTIGO 7° - O Prefeito e o Vice-Prefeito terdo seus mandatos cassados
quando:
. Infringirem qualquer das proibicdes estabelecidas no artigo 50 combinado com o 13
da Lei Orgénica do Municipio;
Il. Infringirem o disposto no artigo 63 da Lei Organica do Municipio;
lll. Passarem a residir fora do Municipio;
IV. Atentarem contra:
a) A autonomia do Municipio;
b) O livre exercicio da Camara Municipal;
c) O exercicio dos direitos politicos, individuais e sociais;
d) A probidade na administragao;
e) Alei orgamentaria;
f) O cumprimento das leis e das decisdes judiciais.

ARTIGO 8° - O Vereador tera seu mandato cassado quando:
. Infringir qualquer das proibicbes estabelecidas no artigo 13 da Lei Organica do
Municipio;
ll. Tiver um procedimento incompativel com o decoro de membro do Legislativo;
lll. Sofrer condenag&o criminal em sentenca transitada em julgamento;
IV. Abusar das prerrogativas que Ihe sdo asseguradas;
V. Houver percepgao de vantagens indevidas.

SECAOII
Do Processo de Cassagao

ARTIGO 9° - O processo de cassag¢do de mandato obedecera o seguinte
roteiro:
l. A denuncia devera ser feita com a exposicdo dos fatos, a indicagdo das provas e
das testemunhas;
Il. O Presidente da Camara, na primeira reunido ordinaria, determinara a leitura da
denuncia e consultara, o Plenario sobre o seu recebimento;

Lei Complementar n° 002,
de 21 de dezembro de 1993
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VI.

VL.

VIII.

Xl.

XIL.

XIIl.

XIV.

XV.

XVI.
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A desaprovagéo da denuncia implicard no seu arquivamento, e caso contrario, sera
constituida uma Comissdo Processante, com trés Vereadores indicados pelos
lideres, respeitando, tanto quanto possivel, a representagdo proporcional dos
partidos politicos com assento no legislativo;

Os Vereadores indicados para integrarem a Comissdo Processante escolherdo,
desde logo, o presidente e o relator, e iniciardo os trabalhos com a notificagdo do
denunciado acompanhada de cépia da denlncia e demais documentos que a
instruem;

O denunciado teré o prazo de 10 (dez) dias, & contar do recebimento da notificagao,
para apresentar defesa prévia e arrolar testemunhas, no maximo de 10 (dez).

A Comissao Processante, decorrido o prazo de defesa emitird parecer, opinando
pelo prosseguimento ou arquivamento da denuncia, devendo o Plenario se
manifestar;

O pronunciamento do Plenario acolhendo a defesa prévia implicara no arquivamento
do processo e caso contrario, terd inicio a instru¢do com o depoimento pessoal do
denunciado, inquiricdo das testemunhas e demais diligéncias que se tornarem
necessarias;

O denunciado devera ser intimado de todos os atos do processo, pessoalmente, ou
na pessoa de seu advogado, com pelo menos vinte e quatro horas de antecedéncia,
para que possa participar das audiéncias e diligéncias;

O denunciado sera notificado do encerramento da instrucdo, tendo entdo, a partir
dessa data, 10 (dez) dias para as razdes finais, apds o que, a Comissao
Processante emitird seu parecer, opinando pela procedéncia ou ndo da cassagao,
encaminhando a seguir o processo a Mesa;

O Presidente da Camara convocara uma reuni@o extraordinaria para o julgamento,
que tera inicio com a leitura do processo, apds o que os Vereadores inscritos
poderdo falar durante quinze minutos cada um, tendo o denunciado ou seu
advogado o prazo maximo de duas horas para alegagao da defesa;

A seguir, o Plenério votara pronunciando-se a favor ou contra a denuncia, ocorrendo
a cassacao somente com o apoio de dois ter¢os dos membros da Camara;

O Presidente da Cémara, concluido o julgamento, proclamard o resultado e fara
lavrar a ata respectiva, e ainda, se for 0 caso, expedira o competente ato de
cassagao;

O processo, que podera tramitar no recesso da Camara, devera estar concluido em
180 (cento e oitenta) dias a contar da notificagéo do denunciado;

Os membros da Comissao Processante e a Mesa serdo responsaveis se obstruirem,
com o intuito da perda do prazo, o andamento do processo;

A ultrapassagem do prazo de 180 (cento e oitenta) dias ndo impede que a denuncia
se renove;

O Cddigo de Processo Penal servira de subsidio para toda e qualquer duvida ou
omiss&o no processo de cassagao.

SEGAO IV
Dos Impedimentos

ARTIGO 10 - O vereador estara impedido de integrar a Comiss&o

Processante ou a reunido extraordinaria de julgamento quando:

For cbnjuge ou parente até o segundo grau (pai, filho, irm&o, neto ou tio) do
denunciado;
Houver feito a dentincia como Vereador ou integrante da Mesa;

Il. Tiver feito depoimento como testemunha, em inquérito policial ou na justiga, sobre o

mesmo fato.

PARAGRAFO UNICO - O suplente serd convocado quando, no

julgamento, houver necessidade de completar o quorum.

CAPITULO IV
Disposicao Final

Lei Complementar n° 002,
de 21 de dezembro de 1993

Lei Complementar n° 002,
de 21 de dezembro de 1993

Lei Complementar n° 002,
de 21 de dezembro de 1993
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ARTIGO 11 - Esta Lei Complementar entrara em vigor na data de sua
publicagéo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.
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EMENDAS A LEI ORGANICA

001/90, de 06 de setembro de 1990 022/92, de 22 de dezembro de 1992

da nova redacao ao paragrafo 2° do artigo 17 modifica o artigo 20

002/90, de 12 de setembro de 1990 023/93, de 04 de margo de 1993

da nova redacao ao artigo 12 das disposicdes gerais e transitrias acrescenta o paragrafo 3° ao artigo 178
003/90, de 08 de novembro de 1990 024/93, de 16 de abril de 1993

revoga o inciso X do artigo 61 revoga o disposto no paragrafo Unico do artigo 79
004/90, de 08 de novembro de 1990 025/93, de 16 de setembro de 1993

d& nova redacao ao inciso XV do artigo 61 acrescenta paragrafo Unico ao artigo 158
005/90, de 05 de dezembro de 1990 026/95, de 22 de setembro de 1995
acrescenta o paragrafo 4° do artigo 73 revoga o artigo 58

006/90, de 05 de dezembro de 1990 027/96, de 25 de abril de 1996
acrescenta o artigo 12 e renumera para artigo 13 altera o paragrafo segundo

o artigo 12 j& existente - disposiges transitérias do artigo 17

007/90, de 05 de dezembro de 1990 028/96, de 13 de junho de 1996

modifica a redagao do artigo 17 modifica o artigo 2° da emenda n.° 27/96
008/90, de 05 de dezembro de 1990 029/97, de 10 de margo de 1997
acrescenta paragrafo Unico ao artigo 69 altera o paragrafo Unico do artigo 53
009/91, de 17 de maio de 1991 030/97, de 28 de maio de 1997
acrescenta o artigo 13 e renumera para artigo 14 acrescenta o paragrafo quarto

o artigo 13 j& existente — disposigdes transitérias ao artigo 114

010/91, de 05 de setembro de 1991 031/97, de 23 de dezembro de 1997
acrescenta paragrafo Unico ao artigo 88 altera o paragrafo Unico do artigo 69
011/91, de 07 de novembro de 1991 032/98, de 25 de maio de 1998

altera inciso XVII do artigo 7 modifica artigos 3°, 7°, 9°, 17, 18, 23, 29, 45, 48, 53,59, 61, 67, 103 e

120. Disposi¢des transitérias, modifica artigos 1° e 6°; suprime

012/91, de 07 de novembro de 1991 artigos 7° e 8°. Acrescenta artigo 41, renumerando os demais

altera inciso Ill do artigo 30

013/91, de 07 de novembro de 1991 033/98, de 09 de novembro de 1998

modifica redagao do artigo 60 acrescenta paragrafo 3° ao artigo 32

014/91, de 07 de novembro de 1991 034/99, de 27 de abril de 1999

modifica redagdo do artigo 63 altera incisos e acrescenta paragrafo ao artigo 63

015/91, de 07 de novembro de 1991 035/99, de 1° de junho de 1999

modifica redagdo do artigo 64 revogado o paragrafo 3° do artigo 32

016/91, de 07 de novembro de 1991 036/99, de 29 de outubro de 1999

acrescenta inciso VIl no paragrafo Unico do artigo 33 acrescenta paragrafos ao artigo 51

017/92, de 22 de junho de 1992 037/00, de 24 de novembro de 2000

modificam-se os paragrafos 3° e 4° do artigo 9° acrescenta paragrafos 2° e 3° ao artigo 88 e transforma em

018/92, de 25 de junho de 1992 paragrafo 1° o paragrafo Unico ja existente

acrescenta paragrafo Unico ao artigo 79 038/00, de 19 de dezembro de 2000
modifica inciso VIII do artigo 7°, o paragrafo 3° e 4° do artigo 9°, o
gl?éggég; 12?; :‘;toe?:ig% C:Z 1agrt?zo 63 inciso Il do artigo 10, os paragrafos do artigo 23, os artigos: 37, 58,
parag g 60, 82 e 179, o inciso XXI do artigo 62, o paragrafo do artigo 70 e 84

020/92,de 17 de setembro de 1992 039/01, de 04 de setembro de 2001.

modifica o artigo 64, acrescentando os paragrafos 1° e 2° Modifica inciso XVII do artigo 7°, suprime o inciso IV do artigo 20 e
modifica a redag&o do § 3° do artigo 39.

021/92, de 10 de dezembro de 1992 040/03, de 18 de margo de 2003

modifica o inciso Il do artigo 30 Suprime o inciso XXV do artigo 62 e da nova redagao ao inciso XIV

do artigo 6°



48

041/03, de 29 de abril de 2003
da nova redagao ao paragrafo 3° do artigo 179

042/90, de 24 de agosto de 1994
da nova redagao ao artigo 11, 0 § 1° passa a ser paragrafo Unico e
revogam-se 0s paragrafos 2° e 3°.

043/04, de 24 de agosto de 2004
0 paragrafo Unico do artigo 22, passa a ser § 1° e acrescenta os § 2°
e § 3° revoga a Sessdo V, Titulo I, Capitulo | e seu artigo 24.

044/04, de 24 de agosto de 2004.
Acrescenta paragrafos 1° e 2° ao Artigo 66

045/04, de 24 de agosto de 2004
acrescenta o paragrafo tnico no Artigo 8°

046/04, de 30 de agosto de 2004
modifica o Artigo 179.

047/04, de 30 de agosto de 2004
modifica o artigo 5° e revoga os incisos do Artigo 5°
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	Autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais;
	VIII.
	Autorizar a alienação de bem imóveis;
	IX.
	Autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargo;
	X.
	Criar, alterar e extinguir cargos públicos e fixar os respectivos vencimentos;
	XI.
	Aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento e de Expansão Urbana e Rural;
	XII.
	Autorizar convênios com entidades públicas ou particulares e consórcios com outros Municípios;
	XIII.
	Delimitar o perímetro urbano;
	XIV.
	Denominar e alterar a denominação de vias, logradouros e próprios municipais, nos termos da Lei.
	Artigo 2º da Emenda nº 040/2003, de 18 de março de 2003.
	XV.
	Exercer, com auxílio do Tribunal de Contas do Estado, a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município.
	XIII.
	Deliberar, mediante resolução, sobre assunto de sua economia interna e nos demais casos de sua competência privativa, por meio de decreto legislativo;
	XIV.
	Conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado serviços ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, dois terços de seus membros;
	XV.
	Julgar e responsabilizar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos previsto em lei;
	XVI.
	Tomar e julgar as contas do Prefeito quando couber, independentemente de parecer do Tribunal de Contas do Estado;
	Artigo 19 da Emenda n.º 032,
	de 25 de maio de 1998
	XVII.
	Decidir sobre a perda do mandato de Vereador, por voto aberto e maioria de dois terços, nas hipóteses previstas nos incisos I, II e VI do artigo 14, mediante provocação da Mesa ou de partido político representado no Legislativo, assegurada ampla defesa;
	Artigo 1º da Emenda nº 011,
	de 07 de novembro de 1991
	XVIII.
	Exercer com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município.
		§ 1º - Fica vedado, a todos os órgãos da Administração Direta e Indireta, inclusive ao Prefeito, recusar informações, de qualquer natureza, quando requisitadas por escrito e mediante justificativa, pela Câmara Municipal, através da Mesa, dos Vereadores ou de Comissões para qualquer finalidade instituídas.
		§ 2º - É fixada em quinze dias, prorrogáveis por igual período, o prazo para que os responsáveis pelos órgãos da Administração Direta e Indireta prestem informações ou encaminhem documentos, requisitados na forma do § 1º.
		§ 3º - O não atendimento às determinações contidas no parágrafo anterior faculta o recurso judicial adequado para faze-las cumpridas.
		§ 4º - As contas da Mesa serão julgadas pelo Tribunal de Contas do Estado.
		ARTIGO 8º - Os Vereadores, para cumprir suas atribuições de trazer à Câmara Municipal subsídios em sua missão fiscalizadora, poderão diretamente, junto às Secretarias Municipais, Diretorias e Entidades da Administração Indireta, obter dados de que necessitem para o contínuo acompanhamento dos atos de Administração Pública.
	SEÇÃO II
		ARTIGO 9º - No primeiro ano de cada legislatura, no dia primeiro de janeiro, às dezessete horas, em sessão solene de instalação, independentemente, de número, sob a presidência do Vereador mais votado dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse.
		§ 1º - No ato da posse os Vereadores desincompatibilizar-se-ão e, na mesma ocasião, bem como ao término do mandato, deverão apresentar declaração de seus bens, a ser transcrita em livro próprio, constando em ata o seu resumo.
		§ 2º - O Vereador  que não tomar posse na sessão prevista neste artigo deverá faze-lo no prazo de quinze dias, ressalvados os casos de motivo justo e aceitos pela Câmara.
		§ 3º - O subsídio do Vereador será fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal, em uma legislatura, antes das eleições, para viger na outra, observando-se como limite os parâmetros constitucionais.
		§ 4º - Suprimido.
		ARTIGO 10 – É permitida a licença do Vereador:
	I.
	Em virtude de doença, devidamente atestada por junta médica da Secretaria da Higiene e Saúde do Município;
	II.
	Em face de licença gestante
	III.
	Para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou político e, para tratar de interesses particulares por prazo determinado nunca inferior a trinta dias, não podendo, neste caso, reassumir o exercício do mandato, antes do término do prazo estipulado para a licença.
	Artigo 4º da Emenda nº 038,
	de 19 de dezembro de 2000

		§ 1º - Para fins de remuneração, considerar-se-á em exercício:
	a)
	O Vereador licenciado nos termos do inciso I e II;
	b)
	O Vereador licenciado na forma do inciso III, se a missão decorrer de expressa designação da Câmara aprovada em Plenário.
		§ 2º - A licença gestante será concedida, segundo os mesmos critérios estabelecidos para funcionária pública municipal.
		ARTIGO 11 – Não perderá o mandato, considerando-se automaticamente licenciado, o Vereador investido no cargo de Secretário Municipal.
	Art. 1º da Emenda nº 052/04, de 24 de agosto de 2004.
		PARÁGRAFO ÚNICO – O Vereador licenciado nos termos do caput receberá o subsídio e direitos inerentes ao cargo de Secretário.
	Art. 2º da Emenda nº 042/04, de 24 de agosto de 2004
		§ 2º - REVOGADO
	Art. 3º da Emenda nº 042/04, de 24 de agosto de 2004
		§ 3º - REVOGADO.
		ARTIGO 12 – No caso de vaga, investidura em cargo de Secretário Municipal ou licença igual ou superior a trinta dias, de Vereador, o Presidente da Câmara convocará, imediatamente, o suplente.
		§ 1º - O Suplente convocado deverá tomar posse, dentro do prazo de quinze dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.
		§ 2º - Em caso de vaga, não havendo suplente, o Presidente comunicará o fato, dentro de quarenta e oito horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral, a fim de serem convocadas eleições para preenchê-la, quando faltarem mais de quinze meses para o término do mandato.
		ARTIGO 13 – O Vereador não poderá:
	I.
	Desde a expedição do diploma:
	a)
	Firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;
	b)
	Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que seja demissível “ad nutum”, nas entidades, constantes da alínea anterior, ressalvada a posse em virtude de aprovação em concurso público, aplicando-se neste caso o previsto no artigo 38 da Constituição Federal.
	II.
	Desde a posse:
	a)
	Se proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público ou nela exercer função remunerada;
	b)
	Ocupar cargo ou função que seja demissível “ad nutum” nas entidades referidas no inciso I, “a”;
	c)
	Patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o inciso I, “a”;
	d)
	Ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal.
		PARÁGRAFO ÚNICO – Investido no cargo de Presidente de autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista, aplica-se ao Vereador o disposto no artigo 11.
		ARTIGO 14 – Perderá o mandato o Vereador:
	I.
	Que infringir quaisquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;
	II.
	Cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;
	III.
	Que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à Terça parte das sessões ordinárias da Casa, salvo licença ou missão por esta autorizada;
	IV.
	Que perder ou tiver suspensos os direitos públicos;
	V.
	Quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal;
	VI.
	Que sofrer condenação criminal em sentença definitiva e irrecorrível, na forma definida em lei.
		PARÁGRAFO ÚNICO – É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro da Câmara Municipal ou a percepção de vantagens indevidas.
		ARTIGO 15 – Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações.
	SEÇÃO III
	Da Mesa da Câmara
		ARTIGO 16 – Imediatamente depois da posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a presidência do mais votado, dentre os presentes e, havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados.
		PARÁGRAFO ÚNICO – Não havendo número legal, o Vereador mais votado dentre os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.
		ARTIGO 17 – A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á em Sessão Extraordinária, convocada pelo Presidente da Câmara, entre os dias 10 e 20 de dezembro, sendo os eleitos empossados no 1º (primeiro) dia de janeiro próximo futuro, sem qualquer formalidade.
	Artigo 1º da Emenda nº 007,
	de 05 de dezembro de 1990
	Artigo 4º da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		§ 1º - O Regimento disciplinará a forma de eleição e a composição da Mesa.
		§ 2º - O mandato da Mesa será de 1 (um) ano, permitida a reeleição de qualquer dos seus membros, para o mesmo cargo, por mais de uma sessão legislativa.
	Artigo 1º da Emenda nº 001,
	de 06 de setembro de 1990
	Artigo 1º da Emenda nº 027,
	de 25 de abril de 1996
	Artigo 1º da Emenda nº 028,
	de 13 de junho de 1996
		§ 3º - Pelo voto de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, quando negligente, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para completar o mandato.
		ARTIGO 18 – São atribuições da Mesa, dentre outras:
	I.
	Propor projetos de lei que criem, alterem ou extingam cargos públicos na Câmara Municipal e fixem seus vencimentos, bem como forma de provimento;
	Artigo 20 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
	II.
	Elaborar e expedir, mediante Ato, a discriminação analítica das dotações orçamentárias da Câmara, bem como alterá-las, quando necessário;
	III.
	Apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de créditos suplementares ou especiais, através de anulação parcial ou total da dotação da Câmara;
	IV.
	Suplementar mediante ato, as dotações do orçamento da Câmara, observando, o limite da autorização constante da lei orçamentária, desde que os recursos para a sua cobertura sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas dotações orçamentárias;
	V.
	Devolver à Tesouraria da Prefeitura, o saldo de caixa existente na Câmara ao final do exercício;
	VI.
	Enviar ao Tribunal de Contas, até o dia trinta e um de março, as contas do exercício anterior;
	Artigo 21 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
	VII.
	Nomear, promover, comissionar, conceder gratificações, licenças, por em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir funcionários ou servidores da Secretaria da Câmara Municipal, nos termos da lei;
	VIII.
	Declarar, nos casos dos incisos III a V do artigo 9º, de ofício ou provocação de qualquer de seus membros ou de partidos políticos representados na Câmara, a perda do mandato de Vereador, assegurada em qualquer das hipóteses plena defesa.
		ARTIGO 19 – Ao Presidente da Câmara, dentre outras atribuições, compete:
	I.
	Representar a Câmara em juízo e fora dele;
	II.
	Dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos;
	III.
	Interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
	IV.
	Promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário;
	V.
	Fazer publicar os Atos da Mesa bem como as resoluções, os decretos legislativos e as leis por ele promulgados;
	VI.
	Declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos casos previstos em lei;
	VII.
	Requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara e aplicar as disponibilidades financeiras do mercado de capitais;
	VIII.
	Apresentar, no Plenário, até o dia vinte de cada mês, o balancete relativo aos recursos recebidos e às despesas do mês anterior, acompanhado de parecer da Comissão de Finanças e Orçamentos;
	IX.
	Representar sobre a inconstitucionalidade da lei ou ato municipal;
	X.
	Solicitar a intervenção, no Município, nos casos admitidos pela Constituição Federal;
	XI.
	Manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a força necessária para esse fim.
		ARTIGO 20 – O Presidente da Câmara e igualmente o seu substituto votarão, apenas, quando:
	I.
	Da eleição da Mesa;
	II.
	A matéria exigir, para sua aprovação, o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara;
	III.
	Houver empate em qualquer votação do Plenário;
	IV.
	Suprimido
	Artigo 2º da Emenda n.º 039/01, de 04 de setembro de 2001.    
		§ 1º - O voto será sempre público nas deliberações da Câmara, inclusive os seguintes casos:
	Artigo 1º da Emenda nº 022,
	de 22 de dezembro de 1992
	a)
	No julgamento dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito;
	b)
	Na votação de decretos legislativos voltados à concessão de honrarias;
	c)
	Na votação de veto aposto pelo Prefeito.
		§ 2º - Fica impedido de votar o Vereador que tiver interesse pessoal na deliberação, cabendo a Mesa da Câmara declará-la nula, se este o fizer, e seu voto tiver sido decisivo.
	SEÇÃO IV
	Da Sessão Legislativa Ordinária
		ARTIGO 21 – Independentemente de convocação, a sessão legislativa iniciar-se-á no primeiro dia do mês de fevereiro, encerrando-se em 15 (quinze) de dezembro de cada ano, com o recesso de 1 (um) a 31 (trinta e um) do mês de julho.
		PARÁGRAFO ÚNICO – A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.
		ARTIGO 22 – A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno.
		§ 1º – As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Câmara em sessão ou fora dela, mediante, neste último caso, comunicação pessoal e escrita aos Vereadores, com antecedência mínima de vinte e quatro horas.
	Art. 1º da Emenda nº 043/04, de 24 de agosto de 2004
		§ 2º - As sessões extraordinárias serão convocadas a pedido do Prefeito, da maioria dos membros da Mesa ou de 1/3 (um terços) dos membros Câmara.
	                              ARTIGO 23 – As sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberação em contrário, tomada pela maioria de dois terços de seus membros, quando ocorrer motivo relevante de preservação do decoro parlamentar.
	Art.. 2º da Emenda nº 043/04, de 24 de agosto de 2004
		PARÁGRAFO ÚNICO - As sessões só poderão ser abertas com a presença de, no mínimo, um terço dos membros da Câmara, considerando-se presente, à sessão, o Vereador que assinar o livro de presença e participar dos trabalhos do Plenário e das votações.
	Artigo 5º da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		§ 2º - Suprimido.
		§ 3º - Suprimido
	SEÇÃO V
	Da Sessão Legislativa Extraordinária -  Revogada
		ARTIGO 24 –  Revogado 
	Art. 3º da Emenda nº 043/04, de 24 de agosto de 2004
	SEÇÃO VI
	Das Comissões
		ARTIGO 25 – A Câmara terá comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo Regimento ou no ato de que resultar a sua criação.
		§ 1º - Em cada Comissão será assegurada, quando possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da Câmara.
		§ 2º - Às Comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:
	I.
	Realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
	II.
	Convocar Secretários Municipais para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições;
	III.
	Receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa, conta atos ou omissões de autoridades ou entidades públicas;
	IV.
	Acompanhar, junto a Prefeitura, a elaboração da proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução;
	V.
	Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
	VI.
	Apreciar programas de obras, regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer.
		ARTIGO 26 – As Comissões de Inquérito terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento da Casa e serão criadas pela Câmara mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.
		§ 1º - As Comissões especiais de inquérito, no interesse da investigação, poderão:
	1.
	Proceder vistorias e levantamento nas repartições públicas municipais e entidades descentralizadas, onde terão livre ingresso e permanência;
	2.
	Requisitar dos seus responsáveis a exibição de documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários;
	3.
	Transportar-se aos lugares onde se fizer mister a sua presença, ali realizando os atos que lhes competirem.
		§ 2º - No exercício de suas atribuições poderão, ainda, as comissões especiais de inquérito, por intermédio de seu presidente:
	1.
	Determinar as diligências que reputarem necessárias;
	2.
	Requerer a convocação de Secretário Municipal;
	3.
	Tomar o depoimento de quaisquer autoridades municipais, intimar testemunhas e inquiri-las sobre compromisso;
	4.
	Proceder a verificações contábeis em livros, papéis e documentos dos órgãos da administração direta e indireta.
		§ 3º - Nos termos do artigo 3º da Lei Federal nº 1.579, de 18 de março de 1952, as testemunhas serão intimadas de acordo com as prescrições estabelecidas na legislação penal e em caso de não comparecimento sem motivo justificado, a intimação será solicitada ao juiz criminal da localidade onde residem ou se encontrem, na forma do artigo 218 do Código de Processo Penal.
	SEÇÃO VII
	SUBSEÇÃO I
		Artigo 27 – O processo legislativo compreende:
	I.
	Emendas à Lei Orgânica do Município;
	II.
	Leis Complementares;
	III.
	Leis Ordinárias;
	IV.
	Leis Delegadas;
	V.
	Decretos Legislativos;
	VI.
	Resoluções.
	SUBSEÇÃO II
	Das Emendas à Lei Orgânica
		ARTIGO 28 – A Lei Orgânica poderá ser emendada, mediante proposta:
	I.
	Do Prefeito;
	II.
	De, no mínimo, ¼ (um quarto) dos membros da Câmara;
	III.
	De iniciativa popular, subscrita por, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município).
		§ 1º - A proposta sempre numerada, votada em dois turnos, respeitando um interstício de dez dias, será considerada aprovada quando obtiver os votos de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara em ambos os turnos.
	Artigo 22 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		§ 2º - A emenda aprovada nos termos deste artigo será promulgada pela Mesa da Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.
		§ 3º - A matéria constante da proposta da emenda rejeitada ou havida por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa, excetuando-se as de iniciativa do Prefeito e as que contarem com a assinatura da maioria absoluta dos Vereadores.
	SUBSEÇÃO III
	Das Leis

		ARTIGO 29 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, observando o disposto nesta lei.
		PARÁGRAFO ÚNICO – O Prefeito poderá propor alterações em projetos de lei de sua autoria, através de mensagem aditiva, antes de sua votação em segundo turno.
	Artigo 17 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 30 – Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:
	I.
	Criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, fixação ou aumento de sua remuneração;
	II.
	Regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores;
	III.
	Organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração;
	Artigo 1º da Emenda nº 012,
	de 07 de novembro de 1991
	Artigo 1º da Emenda nº 021,
	de 10 de dezembro de 1992
	IV.
	Criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal.
		ARTIGO 31 – Não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa do Prefeito, ressalvado o disposto no artigo nº 121 desta lei.
		ARTIGO 32 – Observados os limites da competência legislativa municipal, caberá a iniciativa popular, o envio de projetos de lei à Câmara Municipal, subscritos por, no mínimo 5% (cinco por cento) do eleitorado do Município.
		§ 1º - Obedecidos os requisitos do caput deste artigo, o recebimento de projetos de iniciativa popular dependerá, também, da identificação dos assinantes, através da indicação dos números dos respectivos títulos eleitorais.
		§ 2º - O projeto, da natureza do que trata este artigo, receberá tratamento idêntico ao dos demais projetos e será lido, em sessão, pelo primeiro subscritor, ou, na sua ausência, pelo secretário da Mesa.
		§ 3º - revogado.
	Artigo 1º da Emenda nº 033,
	de 09 de novembro de 1998
		ARTIGO 33 – As leis complementares exige, para sua aprovação, o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.
		PARÁGRAFO ÚNICO – São leis complementares as concernentes às seguintes matérias:
	I.
	Código Tributário do Município;
	II.
	Código de Obras ou de Edificações;
	III.
	Estatuto dos Servidores Municipais;
	IV.
	Plano Diretor do Município;
	V.
	Zoneamento urbano, rural e direitos suplementares de uso e ocupação do solo;
	VI.
	Código de Posturas Municipais, onde constará tipificação das infrações dos diversos códigos e leis com a devida sanção.
	VII.
	Infrações político-administrativas do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.
	Artigo 1º da Emenda nº 016,
	de 07 de novembro de 1991
		ARTIGO 35 – As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito,    que deverá
	solicitar a delegação à Câmara Municipal.
		§ 1º - Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva da Câ-
	 mara Municipal, a matéria reservada à lei complementar e a legislação sobre planos  plurianuais, 
	diretrizes orçamentárias e orçamentos.
		§ 2º - A delegação do Prefeito terá a forma de resolução da Câmara Municipal,
	que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.
		§ 3º - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pela Câmara, esta   o
	 fará em dois turnos de votação, vedada qualquer emenda.
		ARTIGO 36 – A votação e a discussão da matéria constante da  ordem do dia
	 só poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara Munici-
	pal.
		PARÁGRAFO ÚNICO – A aprovação da matéria   colocada  e  discussão  de-
	penderá do voto favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão, ressalvados os casos 
	previstos nesta lei.
		ARTIGO 37 – O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projetos      Artigo 6º da Emenda  nº 038,
	de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais deverão ser apreciados no prazo de 10 (dez)      de 19 de dezembro de 2000
	dias.
		§ 1º - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no caput deste artigo, o pro-
	jeto será obrigatoriamente incluído na ordem do dia, para que se ultime sua votação, sobrestan-
	do-se a deliberação quanto aos demais assuntos.
		§ 2º - O prazo referido neste artigo não ocorre nos períodos de recesso da Câ-
	mara e não se aplica aos projetos de codificação.
		
		PARÁGRAFO ÚNICO – Decorrido o prazo de quinze dias úteis, o silêncio do Prefeito importará em sanção.
		ARTIGO 39 – Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, veta-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento e a seguir comunicará, dentro do prazo de quarenta e oito horas, ao Presidente da Câmara, os motivos do veto.
		§ 1º - O veto deverá ser sempre justificado e, quando parcial, abrangerá o texto integral do artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea, promulgando-se, obrigatoriamente, os dispositivos não vetados.
		§ 2º - As razões aludidas no veto serão apreciadas no prazo de 30 (trinta) dias, contados do seu recebimento, em uma única discussão.
		§ 3º - O veto somente poderá ser rejeitado pela maioria absoluta dos Vereadores, realizada a votação em escrutínio aberto.
	Artigo 4º da Emenda n.º 039/01, de 04 de setembro de 2001.
		§ 4º - Esgotado sem deliberação o prazo previsto no § 2º deste artigo, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final, ressalvada a matéria de que trata o § 1º do artigo 37.
		§ 5º - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito, em 48 (quarenta e oito) horas, para a promulgação.
		§ 6º - Se o Prefeito não promulgar a lei em quarenta e oito horas, nos casos de sanção tácita ou rejeição do veto, o Presidente da Câmara a promulgará e, se este não o fizer, caberá ao vice-presidente ou substitutos, em igual prazo, faze-lo.
		§ 7º - A lei promulgada nos termos do parágrafo anterior produzirá efeitos a partir de sua publicação.
		§ 8º - Nos casos de veto parcial, as disposições mantidas pela Câmara serão promulgadas pelo Presidente, se não o fizer o Prefeito no prazo de estabelecido no § 6º, recebendo o mesmo número da lei original.
		§ 9º - O prazo previsto no § 2º não ocorre nos períodos de recesso da Câmara.
		§ 10 – A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela Câmara.
		§ 11 – Na apreciação do veto a Câmara não poderá introduzir qualquer modificação no texto aprovado.
		ARTIGO 40 – A matéria constante do projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara, excetuando-se as de iniciativa do Prefeito.
		ARTIGO 41 – Serão votados em dois turnos, respeitando o intervalo de 48 horas entre um e outro, os projetos de lei de que tratam o inciso I do artigo 30 e do inciso IV do artigo 7º.
	Artigo 23 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
	SUBSEÇÃO IV
	Do Registro
		ARTIGO 42 – O Município terá os livros que forem necessários aos seus serviços, e, obrigatoriamente, os de:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Termo de compromisso e posse;
	II.
	Declaração de bens;
	III.
	Atas das sessões da Câmara;
	IV.
	Registros de leis, decretos, resoluções, regulamentos, instruções e portarias;
	V.
	Contrato de servidores;
	VI.
	Contabilidade e finanças;
	VII.
	Concessões e permissões de bens imóveis e de serviços;
	VIII.
	Tombamento de bens imóveis;
	IX.
	Registro de loteamentos aprovados.
		§ 1º - Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara, conforme o caso, ou por funcionário designado para tal fim.
		§ 2º - Os livros referidos neste artigo poderão ser substituídos por fichas ou outro sistema, convenientemente autenticados.
		ARTIGO 43 – Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a identificação respectiva, numerando-se os móveis, segundo o que for estabelecido em regulamento.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	SUBSEÇÃO V
		ARTIGO 44 – Os atos administrativos de competência do Prefeito devem ser expedidos com observância das seguintes normas:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Decreto, numerado em ordem cronológica, nos seguintes casos:
	a)
	Regulamentação de lei;
	b)
	Instituição, modificação e extinção de atribuições não privativas de lei;
	c)
	Abertura de créditos especiais e suplementares, até o limite autorizado por lei, assim como de créditos extraordinários;
	d)
	Declaração de utilidade ou necessidade públicas, ou de interesse social, para efeito de desapropriação ou de servidão administrativa;
	e)
	Aprovação de regulamento ou de regimento;
	f)
	Permissão de uso de bens e serviços municipais;
	g)
	Medidas executórias do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município;
	h)
	Criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos administrados não privativos de lei;
	i)
	Normas de efeitos externos, não privativos de lei;
	j)
	Fixação e alteração de preços;
	II.
	Portarias, nos seguintes casos:
	a)
	Provimento e vacância dos cargos públicos e demais atos de efeitos individuais;
	b)
	Lotação e relotação nos quadros do pessoal;
	c)
	Autorização para contrato e dispensa de servidores sob regime da legislação trabalhista;
	d)
	Abertura de sindicância e processos administrativos, aplicação de penalidade e demais atos individuais de efeitos internos;
	e)
	Outros casos determinados em lei ou decreto.
		PARÁGRAFO ÚNICO – Os atos constantes do inciso II deste artigo pode-rão ser delegados.
	SUBSEÇÃO VI
	Dos Decretos Legislativos e Das Resoluções
		ARTIGO 45 – O projeto de decreto legislativo é a proposição destinada a regular matéria de competência exclusiva da Câmara, que produza efeitos externos, não dependendo de sanção do Prefeito.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – O decreto legislativo aprovado pelo Plenário, em um só turno de votação, será promulgado pelo Presidente da Câmara.
		ARTIGO 46 – O projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria político-administrativa da Câmara, de sua competência exclusiva.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - O projeto de resolução aprovado pelo Plenário, em um só turno de votação, será promulgado pelo Presidente da Câmara, não dependendo de sanção do Prefeito.
		§ 2º - Suprimido.
	Artigo 24 da Emenda nº  032,
	de 25 de maio de 1998.
	CAPÍTULO II
	Do Prefeito e Do Vice-Prefeito
		ARTIGO 47 – O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos Secretários Municipais.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 48 – O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos simultaneamente, dentre os brasileiros maiores de 21 (vinte e um) anos e no exercício de seus direitos políticos.
	Artigo 6º da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 49 – O Prefeito e o Vice-Prefeito prestarão compromisso, tomarão posse e assumirão o exercício na sessão solene de instalação da Câmara Municipal, no dia primeiro de janeiro do ano subsequente à eleição.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a posse o Prefeito e o Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 
		§ 2º - Substituem o Prefeito, o Vice-Prefeito, na falta ou impedimento deste, o Presidente da Câmara.
		§ 3º - No ato da posse e ao término do mandato, o Prefeito, o Vice-Prefeito farão declaração pública de seus bens, as quais serão transcritas em livro próprio, constando de ata o seu resumo.
		§ 4º - O Prefeito e o Vice-Prefeito deverão desincompatibilizar-se no ato da posse.
	Artigo 7º da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 50 – Ao Prefeito, sob pena de perda do cargo aplicam-se os mesmos dispositivos estabelecidos aos Vereadores no artigo 13 desta lei.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 51 – Será de quatro anos o mandato do Prefeito e do Vice-Prefeito, a iniciar-se no dia primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - O Prefeito e quem o houver sucedido ou substituído, no curso do mandato, poderá ser reeleito, para um único período subsequente.	
	Artigo 1º da Emenda nº 36,
		§ 2º - Para concorrer a outros cargos, o Prefeito deve renunciar o respectivo mandato até seis meses antes do pleito.
		ARTIGO 52 – Aplicam-se ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, no que tange a inelegibilidade o disposto na legislação federal.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 53 – O Vice-Prefeito substitui o Prefeito em caso de licença ou impedimento, e o sucede no caso de vaga ocorrida após a diplomação.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - o Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhes forem conferidas por lei, auxiliará o Prefeito sempre que por ele convocado para missões especiais.
		§ 2º - O Vice-Prefeito não poderá recusar-se a substituir o Prefeito, sob pena de extinção do respectivo mandato.
		ARTIGO 54 – Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, assumirá o Presidente da Câmara.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – Enquanto o substituto legal não assumir, responderá pelo expediente da Prefeitura, o Secretário Municipal de Assuntos Internos e Jurídicos.
	Artigo 1º da Emenda nº 029,
	de 10 de março de 1997
	Artigo 8º da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 55 – Vagando-se os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-á a eleição 90 (noventa) dias depois de aberta a última vaga.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - Ocorrendo a vacância nos 2 (dois) últimos anos do mandato, a eleição para ambos os cargos será feita pela Câmara Municipal, 30 (trinta) dias depois da última vaga, na forma da lei.
		§ 2º - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o período dos seus antecessores.
		ARTIGO 56 – O Prefeito não poderá ausentar-se do Município ou afastar-se do cargo, sem licença da Câmara Municipal, sob pena de perda do cargo, salvo por período não superior a 15 (quinze) dias.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 57 – O Prefeito poderá licenciar-se:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Quando a serviço ou em missão de representação do Município mediante aprovação da Câmara, devendo enviar a esta relatório circunstanciado dos resultados de sua viagem;
	II.
	Quando impossibilitado do exercício do cargo, por motivo de doença devidamente comprovada, por junta médica, sendo esta obrigatória se o período for superior a 15 (quinze) dias.
	III.
	Para tratar de assuntos particulares por prazo não superior a 60 (sessenta) dias.
		PARÁGRAFO ÚNICO – Nos casos previstos nos incisos I e II o Prefeito licenciado terá o direito ao subsídio e à verba de representação.
		ARTIGO 58 – O subsídio do Prefeito e o do Vice-Prefeito, será fixado numa legislatura, antes da eleições, para viger na outra. O subsídio do Prefeito não poderá ser inferior ao maior padrão de vencimentos estabelecidos para funcionário do Município, no momento da fixação e respeitados os limites estabelecidos na Constituição Federal, estando sujeita aos impostos gerais, inclusive os de renda e outros extraordinários sem distinção de qualquer espécie.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	Artigo 1º da Emenda nº 026, de 22 de setembro de 1995 Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032,
	de 25 de maio de 1998
	Artigo 9º da Emenda nº 032, de 25 de maio de 1998 . Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032,
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 59 – Revogado.
		ARTIGO 60 – Revogado.
		ARTIGO 61 – O Prefeito e o Vice-Prefeito perderão o mandato, por extinção ou cassação, em decorrência de infração político-administrativa, nos casos previstos em lei complementar municipal.
	Artigo 1º da Emenda nº 013,
	de 07 de novembro de 1991 Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	SEÇÃO II
	Da Competência Privativa do Prefeito
		ARTIGO 62 – Ao Prefeito compete privativamente:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Nomear e exonerar os Secretários Municipais;
	II.
	Exercer, com auxílio dos Secretários Municipais a direção superior da Administração Municipal;
	III.
	Elaborar os projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do Município;
	IV.
	Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica;
	V.
	Representar o Município em juízo ou fora dele, na forma estabelecida em lei;
	VI.
	Sancionar, promulgar e fazer publicar as lei aprovadas pela Câmara e expedir regulamentos para sua fiel execução;
	VII.
	Vetar, no todo ou em parte, projeto de lei, na forma prevista nesta Lei Orgânica;
	VIII.
	Decretar desapropriações e instituir servidões administrativas;
	IX.
	Expedir decretos, portarias e outros atos administrativos;
	X.
	Revogado;
	Artigo 1º da Emenda nº 003,
	de 08 de novembro de 1990
	XI.
	Permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por terceiros;
	XII.
	Dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal, na forma da lei;
	XIII.
	Prover e extinguir os cargos públicos municipais, na forma da lei e expedir os demais atos referentes a situação funcional dos servidores;
	XIV.
	Remeter mensagem do plano de governo à Câmara, por ocasião da abertura da Sessão Legislativa, expondo a situação do Município e solicitando as providências que julgar necessárias;
	XV.
	Enviar à Câmara projeto de lei do orçamento anual das diretrizes orçamentárias e do orçamento plurianual de investimentos, dentro dos seguintes prazos:
	Artigo 1º da Emenda nº 004,
	de 08 de novembro de 1990
	a)
	Diretrizes Orçamentárias até o dia 15 de abril;
	b)
	Lei Orçamentária e Plano Plurianual até o dia 30 de setembro.
	XVI.
	Encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 31 (trinta e um) de março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como os balanços do exercício findo.
	Artigo 25 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
	XVII.
	Encaminhar aos órgãos competentes os planos de aplicação e as prestações de contas exigidas em lei;
	XVIII.
	Fazer publicar os atos oficiais;
	XIX.
	Prestar à Câmara, dentro de 15 (quinze) dias, as informações solicitadas na forma regimental;
	XX.
	Superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como a guarda e aplicação da receita, autorizando as despesas e pagamentos dentro das possibilidades orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara;
	XXI.
	Colocar a disposição da Câmara, dentro de 15 (quinze) dias de sua requisição, as quantias que devam ser despendidas de uma só vez e, até o dia 20 (vinte) de cada mês, a parcela correspondente ao duodécimo de sua dotação orçamentária, inclusive dos créditos suplementares e especiais a ela destinados;
	Artigo 9º da Emenda nº 038,
	XXII.
	Aplicar multas previstas em lei e contratos, bem como relevá-las quando impostas irregularmente;
	XXIII.
	Resolver sobre os requerimentos, reclamações ou representações que lhes forem dirigidos;
	XXIV.
	Oficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, os logradouros públicos;
	XXV.
	Suprimido.
	Artigo 1º da Emenda nº 040/03, de 18 de março de 2003.-
	XXVI.
	Aprovar projetos de edificação e planos de loteamento, arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos;
	XXVII.
	Solicitar o auxílio da Polícia do Estado para garantia de cumprimentos de seus atos;
	XXVIII.
	Decretar o estado de emergência quando for necessário preservar ou prontamente restabelecer, em locais determinados e restritos ao Município de Arujá, a ordem pública ou a paz social;
	XXIV.
	Nomear os membros da Comissão Municipal de Defesa Civil;
	XXX.
	Elaborar o Plano Diretor;
	XXXI.
	Conferir condecorações e distinções honoríficas;
	XXXII.
	Cassar licença de localização e funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços que estejam em desacordo ou desrespeitando a legislação pertinente;
	XXXIII.
	Exercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica.
		§ 1º - O Regimento Interno da Câmara Municipal deverá prever o prazo para que esta discuta e vote as leis citadas nas letras “a” e “b” do inciso XV, de forma que retornem para sanção do Prefeito com tempo hábil nos seguintes prazos:
	a)
	Diretrizes Orçamentárias, antes do encerramento do primeiro período da Sessão Legislativa (30 de junho);
	b)
	Lei Orçamentária e Plano Plurianual, antes do encerramento da Sessão Legislativa (15 de dezembro).
		§ 2º – O Prefeito poderá delegar, por decreto, aos Secretários Municipais, funções administrativas que não sejam de sua competência exclusiva.
	SEÇÃO III
		ARTIGO 63 – São crimes de responsabilidade os atos do Prefeito que atentarem contra esta Lei Orgânica e, ainda, especialmente:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	A União, o Estado e o próprio Município;
	II.
	O livre exercício do Poder Legislativo;
	III.
	O exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
	IV.
	A probidade na administração;
	V.
	Suprimido.
	Artigo 1º da Emenda nº 034,
	de 27 de abril de 1999
	VI.
	Suprimido.
	VII.
	Suprimido.
	VIII.
	Suprimido.
		§ 1º - São também crimes de responsabilidade do Prefeito, o não cumprimento:
	Artigo 2º da Emenda nº 034,
	de 27 de abril de 1999
	I.
	Da lei orçamentária;
	II.
	Das leis e das decisões judiciais;
	III.
	A não liquidação injustificada das dívidas vencidas;
	IV.
	Do § 4º do artigo 123;
	V.
	Das leis municipais, nos prazos por elas determinados.
		§ 2º – Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas do processo e julgamento.
	Artigo 3º da Emenda nº 034,
	de 27 de abril de 1999
		ARTIGO 64 – O Prefeito, nos crimes definidos na legislação federal, será julgado pelo Tribunal de Justiça.
	Artigo 1º da Emenda nº 014, de 07 de novembro de 1991 Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	Emenda nº 019, de 17 de setembro de 1992
		PARÁGRAFO ÚNICO – Nos crimes de natureza desonrosa, recebida a denúncia, o Prefeito será afastado preventivamente de suas funções, até julgamento final em última instância transitada em julgado.
		ARTIGO 65 – O Prefeito, nas infrações político-administrativas definidas em lei complementar municipal, será julgado pela Câmara Municipal:
	Artigo 1º da Emenda nº 015,
	de 07 de novembro de 1991 Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Nas infrações penais de natureza desonrosa, e recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Tribunal de Justiça do Estado;
	II.
	Nos crimes de responsabilidade, após instauração de processo pela Câmara Municipal.
		§ 1º - Após a instauração do processo de cassação pela Câmara Municipal, o Prefeito será afastado preventivamente de suas funções.
	Emenda nº 020,
	de 17 de setembro de 1992
		§ 2º - O afastamento preventivo, que trata o parágrafo anterior, deverá perdurar somente 180 (cento e oitenta) dias e, se neste período não tiver concluído o processo de cassação, cessará o afastamento preventivo.
	Emenda nº 020,
	de 17 de setembro de 1992
	SEÇÃO IV
	Dos Secretários Municipais
		ARTIGO 66 – Os Secretários Municipais serão escolhidos dentre os brasileiros maiores de 21 (vinte e um) anos, e no exercício dos direitos políticos.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 67 – A lei disporá sobre a criação, estruturação e atribuições das Secretarias.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 68 – Compete ao Secretário Municipal, além das atribuições que esta Lei Orgânica e as leis estabelecerem:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da Administração Municipal , na área de sua competência;
	II.
	Referendar os atos e decretos assinados pelo Prefeito, pertinentes a sua área de competência;
	III.
	Apresentar ao Prefeito relatório anual dos serviços realizados na Secretaria;
	IV.
	Praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Prefeito;
	V.
	Expedir instruções para a execução das leis , regulamentos e decretos.
	VI.
	Comparecer à Câmara Municipal, quando por esta convocada, para responder sobre assunto específico.
	Artigo 10 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 69 – A competência e responsabilidades dos Secretários Municipais abrangerá todo o território do Município, nos assuntos pertinentes às respectivas Secretarias.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 70 – Os Secretários serão sempre nomeados em comissão, farão declaração pública de bens no ato da posse e no término do exercício do cargo e terão os mesmos impedimentos dos Vereadores e do Prefeito, enquanto nele permanecerem.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – Revogado
	Artigo 1º da Emenda nº 008,
	de 05 de dezembro de 1990
	Artigo 1º da Emenda nº 031,
	de 23 de dezembro de 1997
	TÍTULO III
	SEÇÃO I
		ARTIGO 71 – A política de desenvolvimento urbano, executada pela Administração Municipal, será norteada por diretrizes gerais estabelecidas no Plano Diretor e por adequado sistema de planejamento e tem, como finalidade, promover o pleno desenvolvimento das funções sociais do Município, garantindo o bem estar de seus habitantes.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, servindo de referência, para todos os agentes públicos e privados que atuem na transformação do espaço urbano e de sua estrutura territorial.
		§ 2º - Sistema de planejamento é o conjunto de órgãos, normas, recursos humanos e técnicos destinados a coordenar a atuação da Administração Pública Municipal.
		§ 3º - Será assegurada, pela participação em órgão componente do sistema de planejamento, a cooperação de associações representativas, legalmente organizadas, com o planejamento municipal.
		§ 4º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade, expressas no Plano Diretor.
		§ 5º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com a prévia e justa indenização em dinheiro.
		§ 6º - O Município poderá, através de lei, exigir do proprietário de imóvel situado em área incluída no Plano Diretor e não especificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:
	I.
	Parcelamento ou edificação compulsória;
	II.
	Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana progressivo no tempo;
	III.
	Desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurado o valor real de indenização e os juros legais.
		ARTIGO 72 – A delimitação da zona urbana será definida por lei, observado o estabelecido no Plano Diretor.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	SEÇÃO II
	Da Administração Municipal
		ARTIGO 73 – A Administração Municipal compreende:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Administração Direta: Secretarias ou órgãos equiparados;
	II.
	Administração Indireta ou Fundacional: entidades dotadas de personalidade jurídica própria.
		PARÁGRAFO ÚNICO – As entidades compreendidas na Administração Indireta serão criadas por leis específicas e vinculadas às Secretarias ou órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver enquadrada sua principal atividade.
		ARTIGO 74 – A Administração Municipal, Direta ou Indireta, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º – Todo o órgão ou entidade municipal prestará aos interessados, no prazo da lei e sob pena de responsabilidade funcional, as informações de interesse particular, coletivo ou geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos referidos na Constituição Federal.
		§ 2º - O atendimento à petição formulada em defesa de direito ou contra a ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões junto à repartições públicas para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal, independerá de pagamento de taxa, podendo, no entanto, exigir-se a remuneração do seu custo.
		§ 3º - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos ou entidades municipais deverá Ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou funcionários públicos.
		§ 4º - Aplica-se ao presente artigo e seus parágrafos o prazo previsto no artigo 114 da Constituição Estadual.
	Artigo 1º da Emenda nº 005,
	de 05 de dezembro de 1990
		ARTIGO 75 – A publicação das leis e atos municipais poderá ser feita em órgão da imprensa local e na sua inexistência em jornal regional, editado em Município vizinho.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - A publicação dos atos não normativos poderá ser resumida.
		§ 2º - Os atos de efeitos externos só produzirão efeito após a sua publicação.
		§ 3º - A escolha do órgão da imprensa para divulgação das leis e atos municipais deverá ser feita por licitação, em que se levarão em conta não só as condições de preço, como as circunstâncias de freqüência, horário, tiragem e distribuição.
		ARTIGO 76 – Será considerado crime de responsabilidade do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores o uso de estabelecimento gráfico, jornal, estação de rádio, televisão, serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de comunicação de propriedade do Município, para propaganda político-partidária própria ou de outrens ou para fins estranhos à Administração.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	CAPÍTULO II
	Das Obras e Serviços Municipais
		ARTIGO 77 – A realização de obras públicas municipais deverá estar adequada às diretrizes do Plano Diretor.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 78 – Ressalvadas as atividades de planejamento e controle, a Administração Municipal poderá desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo sempre que conveniente ao interesse público, à execução indireta, mediante concessão ou permissão de serviço público ou de utilidade pública.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - A permissão do serviço público ou de utilidade pública, sempre a título precário, será outorgada por decreto, após edital de chamamento de interessados para a escolha do melhor pretendente, sendo que a concessão só será feita com a autorização legislativa, mediante contrato procedido de concorrência.
		§ 2º - O Município poderá retomar, sem indenização, os serviços permitidos ou concedidos, desde que executados em desconformidade com ato ou contrato, bem como aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários.
		ARTIGO 79 – Lei específica disporá sobre:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	O regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação e as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;
	II.
	Os direitos dos usuários;
	III.
	Política tarifária;
	IV.
	A obrigação de manter serviço adequado;
	V.
	As reclamações relativas a prestação de serviços públicos ou de utilidade pública.
		PARÁGRAFO ÚNICO – As tarifas dos serviços públicos ou de utilidade pública deverão ser fixados pelo Executivo, por decreto, tendo em vista a sua justa remuneração.
		ARTIGO 80 – Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços e alienações serão contratados mediante processo de licitação que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam as obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, a qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – Revogado.
	Emenda nº 018, de 25 de junho de 1992
	Emenda nº 024, de 16 de abril de 1993
		ARTIGO 81 – O Município poderá realizar obras e serviços de interesse comum mediante convênio com o Estado, a União ou entidades particulares ou mediante consórcios com outros Municípios.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - A constituição de consórcios municipais dependerá de autorização legislativa.
		§ 2º - Os consórcios manterão um Conselho Consultivo, do qual participarão os Municípios integrantes, através de uma autoridade executiva.
	CAPÍTULO III
	Dos Bens Municipais
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 82 – Constituem bens municipais, todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao Município.
		ARTIGO 83 – Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 84 – A alienação dos bens municipais, subordinada à existência de interesse público, devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta nos casos de:
	a)
	Doação, constando da lei e da escritura pública os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato;
	b)
	Permuta.
	II.
	Quando móveis e semoventes e ações, dependerá de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:
	a)
	Doação, que será permitida exclusivamente para fins de interesse social;
	b)
	Permuta;
	c)
	Venda de ações obrigatoriamente em Bolsa;
	d)
	Leilão oficial.
		§ 1º - O Município, preferencialmente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e procedimento licitatório na modalidade de concorrência pública, sendo que a concorrência poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, ou quando relevante interesse público, devidamente justificado.
	Artigo 12 da Emenda nº 038,
		§ 2º - A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas, remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resultantes de obra pública, dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa, sendo que as áreas resultantes de modificação de alinhamento serão alienadas nas mesma condições, quer sejam aproveitáveis ou não.
		ARTIGO 85 – A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 86 – O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso e quando houver interesse público, devidamente justificado.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais dependerá de lei e concorrência que far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato, sendo que a concorrência poderá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado.
		§ 2º - A concessão administrativa dos bens públicos de uso comum somente será outorgada mediante autorização legislativa.
		§ 3º - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a título precário, por decreto.
		§ 4º - A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita por portaria, para atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo máximo de noventa dias, salvo quando para o fim de formar canteiro de obra pública, caso em que o prazo corresponderá ao da duração da obra.
		ARTIGO 87 – Poderá ser permitido a particular, a título oneroso ou gratuito, conforme o caso, o uso do subsolo ou do espaço aéreo de logradouros públicos para construção de passagem destinada a segurança ou conforto dos transeuntes e usuários ou para outros fins de interesse urbanístico.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	CAPÍTULO IV
	Dos Servidores Municipais
		ARTIGO 88 – O regime jurídico dos servidores municipais será o da Consolidação das Leis do Trabalho, atendendo aos princípios e aos direitos que lhes são aplicados pelas Constituições Federal e Estadual, em especial os contidos no artigo 7º da Constituição Federal.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - Através do Estatuto do Servidor Público, serão fixados, além dos planos de carreira, direitos e obrigações não previstos na C.L.T.
		§ 2º - Leis específicas criarão os Quadros Especiais de servidores em comissão, de livre provimento e demissão, tanto da Prefeitura como da Câmara, que serão regidos pelo Estatuto dos Servidores Municipais, respeitado o disposto no parágrafo 13 do artigo 40 da Constituição Federal.
		§ 3º - Permanecem existentes na Prefeitura e na Câmara do Município de Arujá, os Quadros de Funcionários Estatutários em extinção.
		ARTIGO 89  - É garantido o direito à livre associação sindical e o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei complementar da Constituição Federal.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – Fica assegurado a 01 (um) servidor público municipal, eleito para ocupar cargo na Diretoria Executiva de Sindicato da Categoria, o direito de afastar-se de sua função, durante o tempo em que durar o mandato, recebendo seus vencimentos e vantagens, nos termos da lei.
	Artigo 1º da Emenda nº 010,
	de 05 de setembro de 1991
		ARTIGO 90 – A investidura em cargo ou emprego público depende sempre de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração, sendo que o prazo de validade do concurso será de até dois anos, prorrogável por uma vez, por igual período.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 91 – Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele que for aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos, será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 92 – São estáveis, após 2 (dois) nos de efetivo exercício, os servidores nomeados em virtude do concurso público.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado, ou mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.
		§ 2º - Invalidada, por sentença judicial, a demissão do servidor estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo ou posto em disponibilidade.
		§ 3º - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada até seu adequado aproveitamento em outro cargo.
		ARTIGO 93 – Os cargos em comissão em funções de confiança na Administração Pública serão exercidos, preferencialmente, por servidores de cargos de carreira técnica ou profissional.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 94 – Lei específica reservará percentual dos empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 95 – Lei específica estabelecerá os casos de contratação temporária de excepcional interesse público.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 96 – O Servidor Público estatutário terá sua aposentadoria regulamentada pelo Estatuto dos Servidores Públicos, enquanto que o celetista, terá sua aposentadoria regulamentada pelo Órgão de Previdência Nacional.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 97 – Os proventos da aposentadoria dos servidores estatutários serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modifica a remuneração dos servidores em atividade, sendo, também, estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de reenquadramento, de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – O benefício da pensão por morte corresponderá a totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, nos limites estabelecidos em lei, observado o disposto neste artigo.
		ARTIGO 98 – A lei fixará o limite e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos da administração direta e indireta, observado, como limite máximo, os valores percebidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 99 – Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 100 – A lei assegurará aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos entre cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo poder entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 101 – É vedada a vinculação ou a equiparação de vencimento, para efeito de remuneração de pessoal de serviço público municipal, ressalvado o disposto no artigo anterior.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 102 – É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	A de dois cargos de professor;
	II.
	A de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
	III.
	A de dois cargos privativos de médico.
		PARÁGRAFO ÚNICO – A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, empresas púbicas, sociedade de economia mista e fundações mantidas pelo Poder Público.
		ARTIGO 103 – Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados, para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 104 – Os cargos públicos serão criados por lei que fixará sua denominação, padrão de vencimentos e condições de provimento.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – Suprimido.
	Artigo 26 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 105 – O servidor municipal será responsável civil, criminal e administrativamente pelos atos que praticar no exercício de cargo ou função ou a pretexto de exercê-lo.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – Caberá ao Prefeito e ao Presidente da Câmara decretar a prisão administrativa dos servidores que lhes sejam subordinados, omissos, ou remissos na prestação de contas de dinheiros públicos sujeitos à sua guarda.
		ARTIGO 106 – O servidor municipal poderá exercer mandato eletivo, obedecidas as disposições legais vigentes, aplicando-se o disposto no artigo 134 da Constituição Estadual.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – Os efeitos deste artigo retroagirão até a data da promulgação da Constituição Estadual.
		ARTIGO 107 – Os titulares de órgão da administração da Prefeitura deverão atender a convocação da Câmara Municipal para prestar esclarecimentos sobre assunto da sua competência.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 108 – A Prefeitura Municipal de Arujá poderá colaborar com a entidade representativa dos servidores municipais em todas as suas iniciativas.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	TÍTULO IV
		ARTIGO 109 – É vedado ao Município:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Exigir ou aumentar tributos, sem prévia autorização legal;
	II.
	Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontram em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;
	III.
	Cobrar tributos:
	a)
	Em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
	b)
	No mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;
	IV.
	Utilizar tributo com efeito de confisco;
	V.
	Instituir impostos sobre:
	a)
	Patrimônio, renda ou serviços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos demais Municípios;
	b)
	Templos de qualquer culto;
	c)
	Patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação, de assistência médica, e de assistência social, sem fins lucrativos, observados os requisitos de lei;
	d)
	Livros, jornais, periódicos.
		§ 1º - A vedação do inciso V, da letra “a” se estende às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no tocante ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados à suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.
		§ 2º - As vedações do inciso V, letra “a” e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas reguladoras de empreendimentos privados, ou que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente a bem imóvel, objeto de promessa de compra e venda.
		§ 3º - O Município não poderá outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nulidade do ato.
	CAPÍTULO II
	Dos Tributos Municipais
		ARTIGO 110 – Compete, ao Município, instituir:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Taxas arrecadadas em razão do exercício do poder de polícia, ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;
	II.
	Contribuição de melhoria, decorrente de obra pública;
	III.
	Contribuição, a ser cobrada dos servidores municipais, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social.
		PARÁGRAFO ÚNICO – As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.
		ARTIGO 111 – Compete, ainda, ao Município, instituir impostos:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
	II.
	Sobre a Transmissão “inter-vivos”, a qualquer título, por ato oneroso:
	a)
	De bens imóveis, por natureza ou acessão física;
	b)
	De direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia;
	c)
	Cessão de direitos relativos às transmissões de que tratam as alíneas “a” e “b”.
	III.
	Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos;
	IV.
	Sobre Serviços de Qualquer Natureza, definidos em lei complementar e não compreendidos na competência estadual.
		§ 1º - Visando assegurar o cumprimento da função social da propriedade o imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, na forma a ser estabelecida em lei.
		§ 2º - O imposto de que trata o inciso II:
	a)
	Incide sobre os imóveis situados no território do Município;
	b)
	Não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.
	CAPÍTULO III
		ARTIGO 112 – O Município participará das receitas tributárias da União e do Estado, nas formas e proporções estabelecidas nas Constituições Federal e Estadual.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	CAPÍTULO IV
	Da Fiscalização Financeira, Orçamentária, Operacional e Patrimonial

		ARTIGO 113 – A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município, das entidades da Administração Direta e Indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Município responda, ou que em nome deste assuma obrigações de natureza pecuniária.
		ARTIGO 114 – O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – Os pareceres do Tribunal de Contas que resultarem imputação de débito ou multa, serão votados pela Câmara Municipal e, se, mantidos, terão eficácia de título executivo.
		ARTIGO 115 – Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Município;
	II.
	Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;
	III.
	Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.
		§ 1º - O movimento de caixa do dia anterior será publicado diariamente por edital afixado nos edifícios da Prefeitura e Câmara.
		§ 2º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, delas darão ciência ao Tribunal de Contas, ao Prefeito e ao Presidente da Câmara Municipal, sob pena de responsabilidade solidária.
		§ 3º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas do Estado.
		§ 4º - O balancete da Prefeitura Municipal relativo a receita e a despesa do mês anterior será encaminhado à Câmara Municipal, até o dia 20 (vinte) de cada mês.
	Artigo 1º da Emenda nº 030,
	de 28 de maio de 1997
		ARTIGO 116 – Fica assegurado o exame e apreciação das contas do Município, durante 60 (sessenta) dias, anualmente, por qualquer contribuinte, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, na forma da lei.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - Para o cumprimento do disposto neste artigo, a Câmara Municipal de Arujá, após a emissão do parecer do Tribunal de Contas do Estado, o divulgará em sessão pública, a ser realizada no Plenário da Câmara Municipal, em data e horário estabelecidos pelo Presidente da Câmara e noticiados, à população, através de jornal de grande circulação no Município.
		§ 2º - No período dos 30 (trinta) dias seguintes à sessão pública, referida neste artigo, cópias do relatório ficarão expostas em dependência da Câmara Municipal, de fácil acesso ao público, para o exame por parte de qualquer cidadão que se interesse em faze-lo, devendo também ser exibidos, quando solicitados, documentos e processos relacionados com as contas apreciadas.
	CAPÍTULO V
	Do Orçamento
		ARTIGO 117 – Ao Poder Executivo compete a iniciativa das leis que regularão:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Os orçamentos anuais;
	II.
	As diretrizes orçamentárias;
	III.
	O plano plurianual.
		§ 1º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da Administração, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual e disporá sobre as alterações na legislação tributária.
		§ 2º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma setorizada, as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública Municipal para as despesas de capital e das destas decorrentes, bem como para aquelas concernentes aos programas de duração continuada.
		§ 3º - Os planos e programas setoriais serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara Municipal.
		§ 4º - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.
		ARTIGO 118 – Mensalmente e na mesma data do seu encaminhamento ao Banco Central, os “Quadros da Dívida Fundada, Externa e Interna”, serão enviados, também à Câmara Municipal.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – O conjunto de tais documentos, destinados à apreciação da Comissão de que trata o artigo 121, deverá ser acompanhado de um quadro resumo onde se indiquem, consolidadas, as informações concernentes ao montante global da dívida fundada, segundo a posição do mês, bem como a forma e condições de pagamento.
		ARTIGO 119 – A lei orçamentária anual compreenderá:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	O orçamento fiscal referente aos Poderes Municipais, seus fundos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.
	II.
	O orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;
	III.
	 O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração Direta ou Indireta, inclusive fundos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.
		§ 1º - O projeto de lei orçamentária será instruído como demonstrativo identificativo, por setor, dos efeitos, sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.
		§ 2º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, nos termos da lei.
		ARTIGO 120 – Os projetos de lei relativos ao orçamento anual, ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, na forma do seu Regimento.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 121 – A Câmara Municipal manterá, permanentemente, uma Comissão Especial, integrada por 5 (cinco) Vereadores, eleitos, ao início de cada sessão legislativa, pelo Plenário, para o período de 1 (um) ano.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - Os membros da Comissão serão eleitos dentre os indicados pelas lideranças partidárias, mantida, em sua composição, o quanto viável, a proporcionalidade da representação partidária.
		§ 2º - A Comissão Especial de Fiscalização Financeira e Orçamentária terá, por competência:
	Artigo 27 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
	I.
	Exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária;
	II.
	Receber, examinar e emitir parecer sobre os documentos de que trata o artigo 118, acerca do conteúdo destes, noticiando, mensalmente, ao Plenário.
	III.
	Receber e emitir parecer sobre os projetos de lei referidos no artigo 120 bem como receber e emitir parecer sobre as emendas a ela relativas;
	IV.
	Examinar e emitir parecer sobre planos e programas do Poder Executivo, bem como sobre as contas apresentadas pelo Prefeito e pela Mesa da Câmara.
		ARTIGO 122 – As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou de créditos adicionais somente poderão ser aprovadas quando:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;
	II.
	Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre:
	a)
	Dotação para pessoal e seus encargos;
	b) 
	Serviços da dívida.
	III.
	Relacionadas com a correção de erros ou omissões;
	IV.
	Relacionadas com os dispositivos do texto do projeto de lei.
		§ 1º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias somente poderão ser aprovadas quando compatíveis com o plano plurianual.
		§ 2º - O Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara para propor modificação nos projetos relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais, enquanto não iniciada a votação, na Comissão Especial, da parte cuja alteração é proposta.
		§ 3º - Os projetos de lei do plano plurianual, o das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Prefeito à Câmara Municipal, obedecidos os critérios a serem estabelecidos em lei complementar.
		§ 4º - Aplicam-se aos projetos mencionados no parágrafo segundo, no que não contrariar o disposto neste capítulo, as demais normas relativas ao processo legislativo.
		§ 5º - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentário anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.
		ARTIGO 123 – São vedados:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	O início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual:
	II.
	A realização de despesas ao a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;
	III.
	A realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais, com finalidade precisa, aprovados pela Câmara por maioria absoluta;
	IV.
	A vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo de despesa, ressalvada a destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino, como estabelecido na Constituição Federal e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação da receita;
	V.
	A abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;
	VI.
	A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;
	VII.
	A concessão ou utilização de créditos ilimitados;
	VIII.
	A utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, para suprir necessidades ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos;
	IX.
	A instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.
		§ 1º - Nenhum investimento, cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.
		§ 2º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos limites dos seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente.
		§ 3º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes.
		§ 4º - Nenhum investimento que contraia débito para a próxima gestão deverá ser levado a efeito, sem prévia autorização legislativa, 6 (seis) meses antes das eleições legislativas, sob pena de crime de responsabilidade.
		ARTIGO 124 – A despesa com pessoal ativo e inativo do Município não poderá exceder aos limites estabelecidos em lei complementar.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas:
	I.
	Se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
	II.
	Se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.
	TÍTULO V
	Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

		ARTIGO 125 – O Município dispensará às microempresas, às empresas de pequeno porte, aos micro e pequenos produtores rurais, assim definidos em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-los pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas, por meio de lei.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – Ás instituições de prestação de serviços de saúde, aplica-se o disposto neste artigo, visando seu desenvolvimento e aperfeiçoamento das técnicas científicas necessárias aos cuidados e preservação da saúde humana.
		ARTIGO 126 – A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	CAPÍTULO II
	Do Desenvolvimento Urbano
		ARTIGO 127 – No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, o Município assegurará:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	O pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem estar dos seus habitantes;
	II.
	A participação das respectivas entidades comunitárias no estudo, encaminhamento e solução dos problemas, planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes;
	III.
	A preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e cultural;
	IV.
	A criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, urbanístico, ambiental, turístico e de utilização pública;
	V.
	O exercício do direito de propriedade atendida a sua função social dar-se-á com observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de vida, sem prejuízo do cumprimento de obrigações legais dos responsáveis pelos danos causados aos adquirentes de lotes, ao poder público ou ao meio ambiente;
	VI.
	Que os terrenos definidos em projeto de loteamento como áreas verdes ou institucionais não poderão em qualquer hipótese, ser alterados na destinação, fim e objetivos originariamente estabelecidos;
	VII.
	A preservação das áreas de exploração agrícola e pecuária e o estímulo a estas atividades primárias;
	VIII.
	Às pessoas portadoras de deficiência o livre acesso a edifícios públicos e particulares de freqüência ao público, a logradouros públicos e ao transporte coletivo.
		ARTIGO 128 – O Município estabelecerá, mediante lei, em conformidade com as diretrizes do plano diretor, normas sobre zoneamento, loteamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, índices urbanísticos, proteção ambiental e demais limitações administrativas pertinentes.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - O plano diretor deverá considerar a totalidade do território municipal.
		§ 2º - O Município estabelecerá critérios para regularização e urbanização, de assentamentos e loteamentos irregulares.
		§ 3º - O plano diretor fixará critérios que assegurem a função social da propriedade imobiliária especialmente no que concerne a:
	a)
	Acesso à propriedade e a moradia para todos;
	b)
	Regularização fundiária e urbanização específica para áreas ocupadas por população de baixa renda;
	c)
	Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;
	d)
	Prevenção e correção das distorções da valorização da propriedade;
	e)
	Adequação do direito de construir às normas urbanísticas;
	f)
	Meio ambiente ecologicamente equilibrado, como bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida, preservando e restaurando os processos ecológicos essenciais e provendo o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, controlando a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, à qualidade de vida e ao meio ambiente.
		§ 4º - Além da caução obrigatória, de no mínimo, 10% (dez por cento) dos seus lotes, na aprovação de projetos de loteamento, para a garantia da execução, por parte do empreendedor, das benfeitorias e implantação de equipamentos urbanos exigidos em lei, o Poder Executivo poderá restringir a licença a liberações, parciais de determinado número de quadros ou lotes comunicando ao Cartório de Registro Imobiliário tais liberações, para fins de registro de contratos de compromisso ou escrituras.
		ARTIGO 129 – Incumbe ao Município promover programas de construção de moradias populares e de melhoria de condições habitacionais do saneamento básico.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 130 – Compete ao Município, de acordo com as diretrizes de desenvolvimento urbano, a criação e a regulamentação de zonas industriais, obedecidos os critérios estabelecidos pelo Estado, mediante lei e respeitadas as normas relacionadas ao uso e ocupação do solo e ao meio ambiente urbano e natural.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	CAPÍTULO III
	Da Política Agrícola
		ARTIGO 131 – Caberá ao Município manter, em cooperação com o Estado as medidas previstas no artigo 184 da Constituição Estadual.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 132 – Compete ao Município estimular a produção agropecuária no âmbito de seu território, em conformidade com o disposto no artigo 23 – inciso VIII da Constituição Federal, dando prioridade à pequena propriedade rural através de planos de apoio ao pequeno produtor que lhe garantam especialmente, assistência técnica e jurídica e escoamento da produção através da abertura e conservação de estradas municipais.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - O Município manterá assistência técnica ao pequeno produtor em cooperação com o Estado.
		§ 2º - O Município organizará programas de abastecimento alimentar, dando prioridades aos produtos provenientes das pequenas propriedades rurais.
		ARTIGO 133 – O Poder Público Municipal para preservação do meio ambiente manterá mecanismos de controle e fiscalização do uso de produtos agrotóxicos, dos resíduos industriais lançados nos rios e córregos localizados no território do Município e do uso do solo rural no interesse ao combate à erosão e na defesa de sua conservação.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	CAPÍTULO IV
	Do Meio Ambiente, Dos Recursos
		ARTIGO 134 – Todos tem direito ao meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, impondo-se a todos, e em especial ao Poder Público Municipal, o dever de defendê-lo, preservá-lo para o benefício das gerações atuais e futuras.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 135 – O Município mediante lei criará com a participação da coletividade um sistema de administração, visando a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 136 – A execução de obras, atividades, processos produtivos e empreendimento e a exploração de recursos naturais de qualquer espécie, quer pelo setor público, quer pelo privado, serão admitidos se houver resguardo do meio ambiente ecologicamente equilibrado.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - A outorga do alvará de construção por órgão ou entidade municipal competente será feita com observância dos critérios gerais fixados pelo Código de Obras, além de normas e padrões ambientais estabelecidos pelo Poder Público.
		§ 2º - A licença ambiental, renovável na forma da lei para execução mencionada no caput deste artigo, quando potencialmente causadora de degradação do meio ambiente, será sempre precedida, conforme critérios que a legislação especificar, da aprovação do estudo prévio de impacto ambiental e respectivo relatório a que se dará prévia publicidade, garantida a realização de audiências públicas.
		§ 3º - As empresas concessionárias de serviços públicos deverão atender rigorosamente às normas de proteção ambiental, sendo vedada a renovação da permissão ou concessão nos casos de infrações graves ou reincidência de infração.
		ARTIGO 137 – São consideradas áreas de proteção permanente:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	As várzeas;
	II.
	As nascentes, os mananciais e matas ciliares;
	III.
	As áreas que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, bem como aquelas que sirvam como local de pouso ou reprodução de migratórios;
	IV.
	As paisagens notáveis.
		§ 1º - As áreas de proteção mencionadas no caput somente poderão ser utilizadas na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente.
		§ 2º - O Município estabelecerá, mediante lei, os espaços definidos no inciso IV do artigo anterior, a serem implantados como especialmente protegidos, bem como as restrições ao uso e ocupações dos mesmos.
		ARTIGO 138 – As áreas declaradas de utilidade pública, para fins de desapropriação, objetivando a implantação de unidades de conservação ambiental, serão consideradas espaços territoriais especialmente protegidos, não sendo nelas permitidas nenhuma atividade que degrade o meio ambiente ou que, por qualquer forma possa comprometer a integridade das condições ambientais que motivaram a expropriação.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 139 – Fica proibida a pesquisa, armazenamento e transporte de material bélico atômico no Município.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 140 – É proibida a instalação de reatores nucleares, com exceção daqueles destinados à pesquisa científica e ao uso terapêutico, cuja localização e especificações serão definidas em lei complementar.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 141 – Não será permitida a deposição final de resíduos radioativos no Município.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 142 – Os critérios, locais e condições de deposição final de resíduos sólidos domésticos, industriais e hospitalares deverão ser definidos por análise técnica, geográfica e geológica.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 143 – O Município adotará medidas para controle de erosão, estabelecendo-se normas de conservação do solo em áreas agrícolas e urbanas.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 144 – Aquele que explorar recursos naturais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão competente, na forma da lei.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 145 – As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, a sanções administrativas com aplicação de multas diárias e progressivas no caso de continuidade da infração ou reincidência, incluídas a redução de atividade e a interdição, independentemente da obrigação dos infratores de reparação aos danos causados.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 146 – O Município deverá exigir uma compensação financeira por parte do Estado sempre que este venha impor-lhe restrições com a proteção de espaços territoriais.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 147 – O Município poderá estabelecer consórcio com outros Municípios, objetivando a solução de problemas comuns relativos a proteção ambiental, em particular a preservação dos recursos hídricos e ao uso equilibrado dos recursos naturais.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	SEÇÃO II
	Dos Recursos Naturais, Hídricos e Minerais
		ARTIGO 148 – O Município, para proteger e conservar as águas e prevenir seus efeitos adversos, adotará medidas no sentido:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Da instituição de áreas de preservação das águas utilizáveis para abastecimento às populações e da implantação, conservação e recuperação das matas ciliares;
	II.
	Do zoneamento de áreas inundáveis, com restrições a usos compatíveis naquelas sujeitas a inundações freqüentes e da manutenção da capacidade de filtração do solo;
	III.
	Da implantação de sistemas de alerta e defesa civil, para garantir a segurança e a saúde públicas, quando de eventos hidrológicos indesejáveis;
	IV.
	Do condicionamento, a aprovação prévia por organismos estaduais de controle ambiental e de gestão de recursos hídricos, na forma da lei, dos atos de outorga de direitos que possam influir na qualidade ou quantidade das águas superficiais e subterrâneas;
	V.
	Da instituição de programas permanentes de racionalização do uso das águas destinadas ao abastecimento público e industrial e a irrigação, assim como de combate à inundações e à erosão.
		ARTIGO 149 – O Município, nas aplicações do conhecimento geológico, poderá contar com o atendimento técnico do Estado.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	SEÇÃO III
		ARTIGO 150 – O Município, para o desenvolvimento dos serviços de saneamento básico, contará com a assistência técnica e financeira do Estado.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - Lei complementar estabelecerá diretrizes para as ações e obras de saneamento básico do Município, atendendo os seguintes princípios:
	I.
	Criação e desenvolvimento de mecanismos institucionais e financeiros, destinados a assegurar os benefícios de saneamento à totalidade da população;
	II.
	Para o desenvolvimento dos serviços, colher junto ao Estado prestação de assistência técnica e financeira, visando programas de tratamento aos despejos urbanos e industriais e de resíduos sólidos e fomento a implantação de soluções comuns, mediante planos regionais de ação integrada, ou próprios.
		§ 2º - O Município estabelecerá por lei plano plurianual de saneamento básico e os programas para suas ações.
	I.
	O plano objeto desse artigo respeitará às peculiaridades municipais e as características de sua bacia hidrográfica, e dos respectivos recursos hídricos;
	II.
	As ações do saneamento deverão prever a utilização racional da água, do solo e do ar, de modo compatível com a preservação e melhoria da qualidade da saúde pública e do meio ambiente e com prestação dos serviços públicos de saneamento.
	TÍTULO VI
	Da Ordem Social
		ARTIGO 151 – O Município deverá contribuir para a seguridade social, atendendo ao disposto nos artigos 194 e 195 da Constituição Federal, visando assegurar os direitos relativos à saúde e à assistência social.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	SEÇÃO II
		ARTIGO 152 – A saúde é direito de todos os munícipes e dever do Poder Público.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – O Município garantirá esse direito mediante:
	I.
	Políticas sociais, econômicas e ambientais que visem o bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e redução do risco de doenças e outros agravos;
	II.
	Acesso universal e igualitário às ações e ao serviço de saúde, em todos os níveis;
	III.
	Direito a obtenção de informações e esclarecimento de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema;
	IV.
	Atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recuperação de sua saúde;
	V.
	Condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, educação, transporte e laser;
	VI.
	Respeito ao meio ambiente e controle da poluição ambiental.
		ARTIGO 153 – As ações e serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Município dispor, nos termos da lei, sobre regulamentação, fiscalização e controle.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - As ações e os serviços de prevenção da saúde abrangem o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.
		§ 2º - As ações e serviços de saúde serão realizados, preferencialmente, de forma direta, pelo Município ou através de terceiros e pela iniciativa particular.
		§ 3º - A assistência à saúde é livre à iniciativa particular.
		§ 4º - A participação do setor privado no sistema único de saúde efetivar-se-á segundo suas diretrizes, mediante convênio ou contrato de direito público, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.
		§ 5º - As pessoas físicas e as pessoas jurídicas de direito privado, quando participarem do sistema único de saúde, ficam sujeitas as suas diretrizes e as normas administrativas incidentes sobre o objeto de convênio ou de contrato.
		§ 6º - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílio ou subvenções às instituições particulares com fins lucrativos.
		ARTIGO 154 – As ações e os serviços de saúde executados e desenvolvidos pelo Município, por sua administração direta, indireta e fundacional, constituem o sistema único de saúde, nos termos da Constituição Federal, que se organizará de acordo com as seguintes diretrizes e bases:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Descentralização, sob a direção de um profissional de saúde;
	II.
	Universalização da assistência de igual qualidade e acesso a todos os níveis dos serviços de saúde a população urbana e rural;
	III.
	Gratuidade dos serviços prestados vedada a cobrança de despesas e taxas sob qualquer título;
	IV.
	Integração das ações e serviços com base na regionalização e hierarquização do atendimento individual e coletivo adequado a diversas realidades epidemiológicas.
		ARTIGO 155 – O Sistema Municipal de Saúde será financiado com recursos do orçamento do Município, do Estado, da seguridade social, da União, além de outras fontes, que constituirão o Fundo Municipal de Saúde.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - O volume mínimo dos recursos destinados à saúde pelo Município, corresponderá anualmente, a 3% (três por cento) das respectivas receitas.
		§ 2º - As instituições privadas de saúde ficarão sob o controle do Poder Público nas questões de controle de qualidade e de informação e registros de atendimento conforme os códigos sanitários (Nacional, Estadual e Municipal) e as normas do SUS.
		§ 3º - A instalação de quaisquer novos serviços públicos de saúde deve ser discutida e aprovada no âmbito do Sistema Único de Saúde, levando-se em consideração a demanda, cobertura, distribuição geográfica, grau de complexidade e articulação no sistema.
		ARTIGO 156 – São competências do Município, exercidas pela Secretaria de Saúde ou equivalente:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Comando do SUS no âmbito do Município, em articulação com a Secretaria de Estado de Saúde;
	II.
	Garantir aos profissionais de saúde planos de carreira, isonomia salarial, admissão através do concurso, incentivo à dedicação exclusiva e tempo integral, capacitação e reciclagem permanentes, condições adequadas de trabalho para a execução de suas atividades em todos os níveis;
	III.
	A assistência à saúde;
	IV.
	A elaboração e atualização periódica do plano municipal de saúde, em termos de prioridades e estratégias municipais, em consonância com o plano estadual de saúde e de acordo com as diretrizes do Conselho Mundial de Saúde;
	V.
	A elaboração e atualização da proposta orçamentária do SUS para o Município;
	VI.
	A administração do Fundo Municipal de Saúde;
	VII.
	A proposição de projetos de leis municipais que contribuam para viabilizar e concretizar o SUS no Município;
	VIII.
	A compatibilização e complementação das normas técnicas do Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde de acordo com a realidade municipal;
	IX.
	O planejamento e execução das ações de controle das condições e dos ambientes de trabalho e dos problemas de saúde com eles relacionados;
	X.
	A administração e execução, das ações e serviços de saúde com eles relacionados;
	XI.
	O acompanhamento, avaliação e divulgação dos indicadores de morbi-natalidade no âmbito do Município;
	XII.
	O planejamento em execução das ações de vigilância sanitária e epidemiólogica e de saúde do trabalhador no âmbito do Município;
	XIII.
	Planejamento em execução das ações de controle do meio ambiente e de saneamento básico no âmbito do Município, em articulação com os demais órgãos governamentais;
	XIV.
	A normatização e execução, no âmbito do Município, da política nacional de insumos e equipamentos para a saúde;
	XV.
	A execução, no âmbito do Município, dos programas e projetos estratégicos para o enfrentamento das prioridades nacionais, estaduais e municipais, assim como situações emergenciais;
	XVI.
	A complementação das normas referentes às relações com o setor privado e a celebração de contratos com serviços privados de abrangência municipal;
	XVII.
	A celebração de consórcios inter-municipais para formação de Sistemas de Saúde, quando houver indicação técnica e consenso das partes.
		ARTIGO 157 – O gerenciamento do Sistema Municipal de Saúde deve seguir critérios de compromisso com o caráter público dos serviços e a eficácia do seu desempenho.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 158 – É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em qualquer nível de pessoa que participe da direção, gerência ou administração de entidades que mantenham contrato, ou convênio com o SUS, a nível municipal, ou sejam por ele credenciados.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	SEÇÃO III
	Da Assistência Social
	Artigo 11 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 159 – As ações do Município, por meio de programas e projetos na área de promoção social, serão organizadas, elaboradas, executadas e acompanhadas com base nos seguintes princípios:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Participação da comunidade;
	II.
	Descentralização administrativa, respeitada a legislação federal, considerado o Município e as comunidades como instâncias básicas para o atendimento e realização dos programas;
	III.
	Integração das ações dos órgãos e entidades da administração em geral, compatibilizando programas e recursos e evitando a duplicidade de atendimento entre as esferas municipal e estadual.
		PARÁGRAFO ÚNICO – Para atender a infância do Município, de conformidade com o inciso I do presente artigo, o Poder Público estabelecerá convênios com creches existentes ou as que forem criadas, quer públicas ou privadas, bem como as empresas instaladas no Município, visando a proteção e assistência às crianças em idade de 0 (zero) a seis anos e onze meses, respeitado o disposto no artigo 6º, inciso XII.
	Artigo 1º da Emenda nº 025,
	de 16 de setembro de 1993
		ARTIGO 160 – É vedada a distribuição de recursos públicos, na área de assistência social, diretamente ou por indicação e sugestão ao órgão competente, por ocupantes de cargos eletivos.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 161 – Compete ao Município, na área de Assistência Social:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Formular políticas municipais de assistência social em articulação com a política estadual e federal;
	II.
	Legislar e normatizar sobre matéria de natureza financeira, política e programática na área assistencial, respeitadas as diretrizes e princípios federais e estaduais;
	III.
	Planejar, coordenar, executar, controlar, fiscalizar e avaliar a prestação de serviços assistenciais a nível municipal em articulação com as demais esferas de governo;
	IV.
	Registrar e autorizar a instalação e funcionamento de entidades assistenciais não governamentais.
		ARTIGO 162 – Para efeitos de subvenção municipal as entidades de assistência social atenderão aos seguintes requisitos:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Integração dos serviços a política municipal de assistência social;
	II.
	Garantia da qualidade dos serviços;
	III.
	Prestação de contas para fins de renovação de subvenção;
	IV.
	Existência na estrutura organizacional da entidade de um conselho deliberativo com representação dos usuários.
		ARTIGO 163 – A lei assegurará isenção tributária em favor das pessoas jurídicas de natureza assistencial, instaladas no Município, que tenham como objetivo o amparo ao menor carente, ao deficiente e ao idoso, sem fins lucrativos e que sejam declaradas de utilidade pública municipal.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	SEÇÃO IV
		ARTIGO 164 – A educação, enquanto direito de todos, é um dever do Poder Público e da sociedade que deve ser baseado nos princípios da democracia, da liberdade de expressão, da solidariedade e do respeito aos direitos humanos, visando constituir-se em instrumento de desenvolvimento da capacidade de elaboração e de reflexão crítica da realidade.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 165 – O Poder Público Municipal assegurará, na promoção da educação pré-escolar e do ensino de 1º grau, a observância dos seguintes princípios:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, com especial atenção para as escolas agrupadas e emergenciais;
	II.
	Garantia do ensino fundamental, obrigatório e gratuito, na rede escolar municipal, inclusive para os que a ela não tiverem acesso na idade própria;
	III.
	Garantia de padrão de qualidade;
	IV.
	Pluralismo de ideais e de concepções pedagógicas;
	V.
	Garantia de prioridade de aplicação, no ensino público municipal, dos recursos orçamentários do Município, na forma estabelecida pela Constituição Federal Estadual;
	VI.
	Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, na rede escolar municipal;
	VII.
	Atendimento ao educando, no ensino fundamental através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência a saúde;
	VIII.
	Valorização dos profissionais de ensino, garantindo, na forma da lei, plano de carreira para o magistério com piso salarial profissional, ingresso no magistério exclusivamente por concurso público de provas e títulos e regime jurídico único para todas as instituições mantidas pelo Município;
	IX.
	Participação ampla de entidades que congreguem pais de alunos, professores e outros funcionários com o objetivo de colaborar para o funcionamento eficiente de cada estabelecimento de ensino.
		ARTIGO 166 – O Município responsabilizar-se-á, prioritariamente, pelo atendimento em creches e pré-escolas, as crianças de zero a seis anos de idade, pelo ensino fundamental, inclusive, para os que a ele não tiveram acesso na idade própria, só podendo atuar nos níveis mais elevados de educação, quando a demanda nestes níveis estiver plena e satisfatoriamente atendida, do ponto de vista qualitativo e quantitativo.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – O não oferecimento pelo Poder Público Municipal do ensino obrigatório e gratuito, referido no caput deste artigo, na ordem de prioridades estabelecidas em número de vagas suficientes e qualidade adequada, importará responsabilidade do Chefe do Poder Executivo.
		ARTIGO 167 – O atendimento educacional especializado, aos portadores de deficiência, cabe suplementarmente ao Município, preferencialmente na rede regular de ensino.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		PARÁGRAFO ÚNICO – O atendimento as pessoas deficientes poderá ser oferecido mediante o estabelecimento de convênios com instituições sem fins lucrativos, sob a prévia autorização legislativa e sob a supervisão do Poder Público.
		ARTIGO 168 – O Poder Executivo encaminhará para a apreciação legislativa a proposta do Plano Municipal de Educação.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - O Plano Municipal de Educação conterá estudos sobre as características sociais, econômicas, culturais e educacionais, bem como as eventuais soluções a curto, médio e longo prazo.
		§ 2º - Uma vez aprovado, o Plano Municipal de Educação poderá ser modificado por lei de iniciativa do Executivo ou do Legislativo.
		ARTIGO 169 – O Município aplicará, anualmente, 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - Serão obrigatoriamente descontados 25% (vinte cinco por cento) de toda isenção fiscal concedida, a qualquer título, pelo Município, que os destinará a manutenção de sua rede escolar.
		§ 2º - Fica assegurada a participação de todos os seguimentos sociais envolvidos no processo educacional do Município, quando da elaboração do orçamento municipal de educação.
		ARTIGO 170 – O Município publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada trimestre, informações completas sobre receitas arrecadadas e transferências de recursos destinados a educação, nesse período, discriminados por nível de ensino e sua respectiva utilização.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 171 – Caberá ao Município realizar o recenseamento, promovendo anualmente o levantamento da população em idade escolar procedendo sua chamada para matrícula quando os estabelecimentos de ensino estiverem sob sua administração, ou fornecendo dados para que o Estado o faça.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 172 – É vedada a cessão de uso, a título gratuito de próprios públicos municipais, para o funcionamento de estabelecimento de ensino privado de qualquer natureza.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	SEÇÃO V
		ARTIGO 173 – O Município incentivará a livre manifestação cultural através de:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Criação, manutenção  e abertura de espaços públicos devidamente equipados e capazes de garantir a produção, divulgação e apresentação das manifestações culturais e artísticas;
	II.
	Oferecimento de estímulos concretos ao cultivo das ciências, artes e letras;
	III.
	Cooperação com a União e o Estado na proteção aos locais e objetos de interesse histórico, artístico e arquitetônico;
	IV.
	Incentivo a promoção e divulgação da história, dos valores humanos e tradições locais;
	V.
	Desenvolvimento de intercâmbio cultural e artístico com outros Municípios, Estados e Países;
	VI.
	Acesso aos acervos das bibliotecas, museus, arquivos e congêneres;
	VII.
	Promoção do aperfeiçoamento e valorização dos profissionais da cultura, inclusive através da concessão de bolsas de estudos na forma da lei.
		PARÁGRAFO ÚNICO – É facultado ao Município:
	a)
	Firmar convênios de intercâmbio, cooperação financeira com entidades públicas ou privadas, para prestação, orientação, assistência na criação e manutenção de bibliotecas públicas;
	b)
	Promover, mediante incentivos especiais, ou concessão de prêmios, e bolsas na forma da lei, atividades e estudo de interesse local, de natureza científica ou sócio-economica;
	c)
	Produção de livros, discos, vídeos, revistas que visem a divulgação de autores que enalteçam o patrimônio cultural da cidade.
		ARTIGO 174 – Cabe a Administração Pública a gestão da documentação oficial e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitarem, na forma da lei.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	SEÇÃO VI
		ARTIGO 175 – O Município apoiará e incentivará as práticas, com direito de todos.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 176 – O Município proporcionará meios de lazer sadio e construtivo à comunidade mediante:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques, bosques, jardins, como base física da recreação urbana;
	II.
	Construção de equipamentos de parques infantis, centros de juventude e edifícios de convivência comunal;
	III.
	Aproveitamento e adaptação de rios, vales, colinas, montanhas, lagos, matas e outros recursos naturais, como locais de passeio e distração.
		ARTIGO 177 – Os serviços municipais de esportes e recreação articular-se-ão entre si e com as atividades culturais do Município, visando a implantação e ao desenvolvimento do turismo.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 178 – Dentro das disponibilidades serão destinados recursos orçamentários para:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Esporte educacional e comunitário;
	II.
	Ao lazer popular;
	III.
	A construção e manutenção de espaços devidamente equipados para práticas esportivas e o lazer;
	IV.
	A promoção, estímulo e orientação, a prática e a difusão de educação física;
	V.
	A adequação dos locais já existentes e previsão de medidas necessárias quando da construção de novos espaços, tendo em vista a prática de esportes e atividades de lazer por parte dos portadores de deficiências, idosos e gestantes, de maneira integrada aos demais cidadãos.
		PARÁGRAFO ÚNICO – O Poder Público poderá requisitar o auxílio de clubes sociais instalados neste Município que possuam praça de esportes, para cumprir o disposto nos itens I e IV deste artigo.
	CAPÍTULO II
		ARTIGO 179 – O Município poderá constituir uma Guarda Municipal destinada ao exercício das competências que lhe são próprias, estabelecidas pela Constituição Federal, especialmente a proteção e apoio dos seus bens, serviço e instalações e colaboração na segurança de trânsito.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		§ 1º - A Guarda Municipal terá também a incumbência de vigiar e proteger as áreas de proteção ambiental.
		§ 2º - Para a consecução dos objetivos da Guarda Municipal o Município poderá celebrar convênio com o Estado e a União.
		§ 3º - O Município poderá instituir, através de Lei Ordinária, uma importância em pecúnia para distribuição entre os componentes das Policias Civil e Militar do Estado de São Paulo, a título de gratificação.
	Artigo 1º da Emenda nº 023,
	de 04 de março de 1993
	CAPÍTULO III
		ARTIGO 180 – A ação do Município, no campo da comunicação, fundar-se-á sobre os seguintes princípios:
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	I.
	Democratização do acesso às informações;
	II.
	Pluralismo e multiplicidade das fontes de informação;
	III.
	Visão pedagógica da comunicação dos órgãos e entidades públicas.
	CAPÍTULO IV
		ARTIGO 181 – O Município promoverá a defesa do consumidor mediante adoção de medidas de orientação e fiscalização, definidas em lei.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
	CAPÍTULO V
	Da Proteção Especial
		ARTIGO 182 – O Município dará prioridade para a assistência pré-natal e a infância, assegurando ainda condições de prevenção de deficiências e integração social de seus portadores, mediante treinamento para o trabalho e para a convivência, por meio de criação de centos profissionais para treinamento, habilitação e reabilitação de portadores de deficiências, oferecendo os meios adequados para esse fim aos que não tenham condições de freqüentar rede regular de ensino.
	Renumerado pelo artigo 23 da Emenda 032, de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 183– É assegurado na forma da lei, aos portadores de deficiências e aos idosos, acesso adequado aos logradouros e aos edifícios de uso público, bem como aos veículos de transporte coletivo urbano.
	TÍTULO VII
		ARTIGO 1º - Será criada até 05 de maio de 1990, Comissão composta de 10 (dez) membros, sendo 05 (cinco) do Poder Legislativo e 05 (cinco) do Poder Executivo, para no prazo máximo de 02 (dois) anos, contados de 05 de outubro de 1988, promover estudos e adotar providências tendentes a demarcar as linhas divisórias do Município, atualmente litigiosas, mediante acordo e se necessário recorrendo a arbitramento.
		§ 1º - Os membros do Poder Legislativo serão indicados, dentre os Vereadores, pela Mesa da Câmara Municipal, ouvidas as lideranças partidárias.
		§ 2º - Para a demarcação de que trata o caput deste artigo, a Comissão poderá propor alterações e compensações de área, atendendo a acidentes naturais, critérios históricos, conveniências administrativas e comodidade das populações limítrofes.
		§ 3º - Concluídos os estudos e diligências as medidas pertinentes, a Comissão redigirá os termos dos acordos a serem celebrados, pelo Prefeito, na qualidade de representante do Município de Arujá, com os Municípios limítrofes, para os fins de cessão dos respectivos litígios.
		§ 4º - Dentro do prazo de 12 (doze) meses será reestruturada a comissão prevista no caput deste artigo, ficando prorrogada até 15 de dezembro de 2005.
	Artigo 12 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 2º - É reconhecida a estabilidade, no serviço público municipal, aos servidores que, admitidos na forma da Lei nº 9.160, de 03 de dezembro de 1980, se encontravam em exercício há pelo menos 05 (cinco) anos continuados, no dia 05 de outubro de 1988, lotados, indistintamente, em órgãos da Administração Direta e Autarquias Municipais.
		§ 1º - A estabilidade, reconhecida nos termos deste artigo, não se estende aos ocupantes de cargos em comissão, cargos, funções e empregos de confiança, a não ser para os que, admitidos ou contatados na forma do caput deste artigo, tenham sido, posteriormente, nomeados ou designados para os cargos, funções e empregos referidos neste parágrafo.
		§ 2º - O tempo de serviço dos servidores mencionados neste artigo será contado como título quando se submeterem a concurso para os fins de efetivação, na forma da lei.
		ARTIGO 3º - A Câmara Municipal deverá elaborar, discutir e aprovar o seu novo Regimento Interno, adaptando-o a esta Lei Orgânica dentro de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação desta lei.
		ARTIGO 4º - Ficam ratificadas as resoluções que criaram e extinguiram cargos na Câmara Municipal, bem como fixaram salários e demais vantagens de servidores da Câmara Municipal, promulgadas desde a data da edição da atual Constituição Federal, até a entrada em vigor desta Lei.
		ARTIGO 5º - Mantendo o valor originalmente vigente em dezembro de 1988, para os Vereadores daquela legislatura, a Câmara Municipal poderá, no prazo de 90 (noventa) dias, proceder a uma única alteração dos critérios de reajuste da remuneração dos Vereadores, com o propósito de possibilitar a constante atualização da expressão monetária, a fim de preservar o seu valor real.
		ARTIGO 6º - Dentro de 12 (doze) meses, a contar da promulgação desta Lei, deverá o Prefeito enviar à Câmara Municipal os projetos das Leis Complementares especificados no artigo 33, e para cuja elaboração o Prefeito Municipal deverá nos 30 (trinta) dias que se seguirem à promulgação desta formar uma comissão para cada lei composta de 05 (cinco) pessoas de sua livre escolha e 02 (duas) indicadas pela Câmara Municipal.
		PARÁGRAFO ÚNICO – Na elaboração do estatuto do Servidor, a comissão cujo caput do presente artigo especifica, terá de concluir seus trabalhos em 180 (cento e oitenta) dias improrrogáveis a contar da promulgação desta, devendo participar desta comissão, 02 (dois) representantes da Associação dos Servidores Municipais de Arujá e dele constar os seguintes direitos:
	I.
	No caso de morte da esposa do servidor público em decorrência de parto serão concedidos aos pai 15 (quinze) dias de licença;
	II.
	A servidora pública, mãe adotante de criança de até 12 (doze) meses de idade, serão concedidos 120 (cento e vinte) dias de licença.
	Artigo 13 da Emenda nº 032,
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 7º - Suprimido.
	Artigo 14 da Emenda nº 032, 
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 8º - Suprimido.
	Artigo 15 da Emenda nº 032, 
	de 25 de maio de 1998
		ARTIGO 9º - O Poder Executivo providenciará a quitação dos débitos do Município, relativos a contribuições previdenciárias, na forma do disposto pelo artigo 57 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, consignando-se, nas propostas orçamentárias anuais, as dotações concernentes aos pagamentos a serem efetuados em cada exercício.
		PARÁGRAFO ÚNICO – A liquidação poderá incluir pagamentos na forma de cessão de bens e prestação de serviços, segundo as normas da Lei Federal nº 7.578, de 23 de dezembro de 1986.
		ARTIGO 10 – Todos os loteamentos aprovados antes de 1º de janeiro de 1990, que não estejam efetivamente implantados fisicamente, total ou parcialmente, serão obrigatoriamente revistos pelo Poder Executivo, de forma a adequá-los à legislação vigente, inclusive a esta Lei, devendo os interessados manifestarem a pretensão dentro do prazo de 90 (noventa) dias a contar da promulgação desta, sob pena de arquivamento e conseqüente cassação do alvará de licença de forma definitiva.
		ARTIGO 11 – Nos casos não previstos nesta Lei Orgânica observar-se-á o disposto no Decreto-Lei Complementar nº 9, de 31 de dezembro de 1969, no que couber.
		ARTIGO 12 – Ficam prorrogados os prazos concedidos no artigo 6º e seu parágrafo único, para mais 180 (cento e oitenta) dias a contar de 01/01/1991.
	Artigo 1º da Emenda nº 006,
	de 05 de dezembro de 1990
		ARTIGO 13 – Aplica-se ao artigo 5º das Disposições Transitórias a prorrogação de prazo concedido pelo artigo 12 desta mesma disposição.
	Artigo 1º da Emenda nº 009,
	de 17 de maio de 1991
		ARTIGO 14 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as disposições em contrário.
	Artigo 1º da Emenda nº 002, de 21 de setembro de 1990. Artigo 1º da Emenda nº 006, de 05 de dezembro de 1990. Artigo 1º da Emenda nº 009, de 17 de maio de 1991
	LEI COMPLEMENTAR Nº 001
	de 13 de novembro de 1991

		
	Dispõe sobre as infrações político-administrativas do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.
	CAPÍTULO I
		ARTIGO 1º - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores perderão o mandato, por extinção ou cassação, em decorrência de infração político-administrativa, nos casos e na forma previstos nesta Lei, assegurando-se ampla defesa.
	CAPÍTULO II
		ARTIGO 2º - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores terão seus mandatos extintos, declarados pela Mesa, de ofício ou mediante provocação de qualquer dos membros da Câmara Municipal ou de partido político nela representado. 
	SEÇÃO II
		ARTIGO 3º - O Prefeito e o Vice-Prefeito terão seus mandatos extintos quando:
	I.
	Perderem ou tiverem suspensos os direitos políticos;
	II.
	O decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal.
		ARTIGO 4º - O Vereador terá seu mandato extinto quando:
	I.
	Deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à Terça parte das reuniões ordinárias, salvo licença ou missão autorizada pela Câmara Municipal;
	II.
	Perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
	III.
	O decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal.
	SESSÃO III
		ARTIGO 5º - O processo de extinção de mandato terá o seguinte andamento:
	I.
	A extinção do mandato iniciar-se-á mediante provocação na forma do artigo 2º desta Lei;
	II.
	O Presidente da Câmara, recebida a representação, notificará o Prefeito, o Vice-Prefeito ou Vereador para apresentar defesa no prazo de 20 (vinte) dias;
	III.
	Apresentada a defesa, ou decorrido o prazo, o processo será encaminhado a Comissão de Justiça para apurar o motivo que fundamentou a representação, assegurando ampla defesa;
	IV.
	A Comissão de Justiça, terminada a instrução, elaborará um parecer, que será votado, devolvendo em seguida o processo à Mesa;
	V.
	A Mesa decidirá sobre a extinção do mandato.
	CAPÍTULO III
		ARTIGO 6º - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores terão seus mandatos cassados pelo Plenário da Câmara Municipal, por voto secreto e maioria de dois terços.
		§ 1º - O Prefeito, o Vice-Prefeito poderão ser denunciado por:
	I.
	Vereador;
	II.
	Partido político representado na Câmara Municipal;
	III.
	Qualquer cidadão, eleitor no Município.
		§ 2º - O Vereador poderá ser denunciado:
	I.
	Pela Mesa;
	II.
	Por partido político representado na Câmara Municipal.
	SEÇÃO II
		ARTIGO 7º - O Prefeito e o Vice-Prefeito terão seus mandatos cassados quando:
	I.
	Infringirem qualquer das proibições estabelecidas no artigo 50 combinado com o 13 da Lei Orgânica do Município;
	II.
	Infringirem o disposto no artigo 63 da Lei Orgânica do Município;
	Lei Complementar nº 002,
	de 21 de dezembro de 1993
	III.
	Passarem a residir fora do Município;
	IV.
	Atentarem contra:
	a)
	A autonomia do Município;
	b)
	O livre exercício da Câmara Municipal;
	c)
	O exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
	d)
	A probidade na administração;
	e)
	A lei orçamentária;
	f)
	O cumprimento das leis e das decisões judiciais.
		ARTIGO 8º - O Vereador terá seu mandato cassado quando:
	I.
	Infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 13 da Lei Orgânica do Município;
	II.
	Tiver um procedimento incompatível com o decoro de membro do Legislativo;
	III.
	Sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgamento;
	IV.
	Abusar das prerrogativas que lhe são asseguradas;
	V.
	Houver percepção de vantagens indevidas.
	SEÇÃO III
		ARTIGO 9º - O processo de cassação de mandato obedecerá o seguinte roteiro:
	I.
	A denúncia deverá ser feita com a exposição dos fatos, a indicação das provas e das testemunhas;
	II.
	O Presidente da Câmara, na primeira reunião ordinária, determinará a leitura da denúncia e consultará, o Plenário sobre o seu recebimento;
	III.
	A desaprovação da denúncia implicará no seu arquivamento, e caso contrário, será constituída uma Comissão Processante, com três Vereadores indicados pelos líderes, respeitando, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos políticos com assento no legislativo;
	IV.
	Os Vereadores indicados para integrarem a Comissão Processante escolherão, desde logo, o presidente e o relator, e iniciarão os trabalhos com a notificação do denunciado acompanhada de cópia da denúncia e demais documentos que a instruem;
	V.
	O denunciado terá o prazo de 10 (dez) dias, à contar do recebimento da notificação, para apresentar defesa prévia e arrolar testemunhas, no máximo de 10 (dez).
	VI.
	A Comissão Processante, decorrido o prazo de defesa emitirá parecer, opinando pelo prosseguimento ou arquivamento da denúncia, devendo o Plenário se manifestar;
	VII.
	O pronunciamento do Plenário acolhendo a defesa prévia implicará no arquivamento do processo e caso contrário, terá início a instrução com o depoimento pessoal do denunciado, inquirição das testemunhas e demais diligências que se tornarem necessárias;
	VIII.
	O denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo, pessoalmente, ou na pessoa de seu advogado, com pelo menos vinte e quatro horas de antecedência, para que possa participar das audiências e diligências;
	IX.
	O denunciado será notificado do encerramento da instrução, tendo então, a partir dessa data, 10 (dez) dias para as razões finais, após o que, a Comissão Processante emitirá seu parecer, opinando pela procedência ou não da cassação, encaminhando a seguir o processo à Mesa;
	X.
	O Presidente da Câmara convocará uma reunião extraordinária para o julgamento, que terá início com a leitura do processo, após o que os Vereadores inscritos poderão falar durante quinze minutos cada um, tendo o denunciado ou seu advogado o prazo máximo de duas horas para alegação da defesa;
	XI.
	A seguir, o Plenário votará pronunciando-se a favor ou contra a denúncia, ocorrendo a cassação somente com o apoio de dois terços dos membros da Câmara;
	XII.
	O Presidente da Câmara, concluído o julgamento, proclamará o resultado e fará lavrar a ata respectiva, e ainda, se for o caso, expedirá o competente ato de cassação;
	XIII.
	O processo, que poderá tramitar no recesso da Câmara, deverá estar concluído em 180 (cento e oitenta) dias a contar da notificação do denunciado;
	Lei Complementar nº 002,
	de 21 de dezembro de 1993
	XIV.
	Os membros da Comissão Processante e a Mesa serão responsáveis se obstruírem, com o intuito da perda do prazo, o andamento do processo;
	XV.
	A ultrapassagem do prazo de 180 (cento e oitenta) dias não impede que a denúncia se renove;
	Lei Complementar nº 002,
	de 21 de dezembro de 1993
	XVI.
	O Código de Processo Penal servirá de subsídio para toda e qualquer dúvida ou omissão no processo de cassação.
	Lei Complementar nº 002,
	de 21 de dezembro de 1993
	SEÇÃO IV
		ARTIGO 10 – O vereador estará impedido de integrar a Comissão Processante ou a reunião extraordinária de julgamento quando:
	I.
	For cônjuge ou parente até o segundo grau (pai, filho, irmão, neto ou tio) do denunciado;
	II.
	Houver feito a denúncia como Vereador ou integrante da Mesa;
	III.
	Tiver feito depoimento como testemunha, em inquérito policial ou na justiça, sobre o mesmo fato.
		PARÁGRAFO ÚNICO – O suplente será convocado quando, no julgamento, houver necessidade de completar o quorum.
	CAPÍTULO IV
		ARTIGO 11 – Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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